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SENADO FEDERAL 

l-ATADA 131• SESSÃO, EM 15 
DE SETEMBRO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Ollclo do Sr. 1• Secretário 
da Câmara elos Deputados 

Encamlnlmndo A revisão do Senado F e. 
dera! autógrafo do seguinte projeto: 

- Projeto de Lei da Câmara n" 36/89 
(n• 3.121/89, na Casa de origem). que mo· 
diflca a Lei n" 7.773/89, e dá outras provi~ 
dências. 

1.2.2 -Pareceres 

Referentes àS segUintes matérias: 
- Projeto de Lei do Senado n 9 

166/89-Complementar, que exclui da inci­
dência do Imposto sobre Serviços de Qual­
quer Natureza a exportação para o exterior 
dos serviços que menciona. 

- Projeto de Lei do Senado n'~ 
88/89-Complemeritar, que regula o direito 
de e dos servidores públicos civis, e 
dá outras providências. 

1.23 -Leitura de Projetos 
- Projeto de Lei do Senado n9 277/89, 

de autoria do Senador Márcio Lacerda, que 
dispõe sobre a política de_ preços de bens 
e serviços fornecidos pelo setor público 
ou por este contratados. 

- Projeto de Lei do Senado n~ 278'l89, 
de autoria do Senador lram Saraiva, que 

SUMÁRIO 

regulamenta o disposto no § 59 do art. 40 
da Constituição. 

L2.4 -J)Iscursl)ll do Expediente 

SENADOR ITAMAR FRANCO-Levan­
tando questão de ordem quanto à doeu~ 
mentação necessária à tramitação do Pro­
jeto de Lei da Câmara n9 36/89, lido no 
Expediente da sessão. 

O SR. PRESIDENTE - Resposta à 
questão ·de ordem do Senador Itamar 
Franco. 
~SENADOR ITAMAR FRANCO, pela or· 

dem - Solicitando a sustação da trami­
tação do Projeto de Lei da tâmara n~ 
36/89, pelas razões que expende. 

SENADOR J(JTNfY MAGALHÃES, pelz 
ordem --Solicitando a remessa do Projeto 
de Lei da CAmara n9 36/89, ao exame da 
Comissão .de Constituição, Justiça e Cida­
dania, para exame de aspectos constitu­
cionais não atendidos na sua tramitação. 

O SR. PRESIDENTE- Resposta ao Se· 
nador Jutahy Magalhães. 

SENADOR MARCONDES GADELHA, 
como Uder --Seminário Intemactonal so­
bre o Papel dos Parlamentos Regionais no 
Processo de Integração da Amêrlca Latina, 
a realizar-se no Senado Federal, no perío­
do dt:: 18 a 20 do corrente. 

1.2.5 -Oficios 

- N9 8/89, do Presidente da Comissão 
de Assuntos Sociais, comunicando a apro· 
vação na forma do_ Substitutivo .ao Projeto 
de Lei do Senado n9 17_9/89, que altera 
o art. 459 da CLT, aprovado pelo Decre~ 
to-Lei n9 5.452, de 1 o de maio de 1943. 

- N9 10/89, do Presidente da Comis· 
são de _Assuntos Sociais, comunicando â 
aprovação do Projeto de Lei do Senado 
n9 89/89, que dispõe Sobre o aviso prévio, 
e dá outras providências. 

- N• 11/89, do Presidente da Comis­
são de Assuntos Sociais, comunicando a 
aprovação do Projeto de Lei do Senado 
n~ 205/89, que assegura ao marido a per· 
cepção de pensão por morte da mulher 
funcionária, nos casos que menciona. 

- N9 53/89, do Presidente da Comis· 
são de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Ç9municando a aprovação do Projeto de 
Lei do Senado n~ 111/88, que eStabelece 
o aproveitamento do Minlstêrio da Fazen~ 
da, mediante concurso de servidores do 
Serpro, que, na data de vigência da Coii.Sti­
tuição Federa1, prestavam serviços em ór­
gão da·Receita Federal. 

1.2.6- Comunicação da Presld~­
cla 

Abertura de prazo de 72 horas para inter­
posição de recUrso por um décimo da 
composição da Casa, para que os Projetos 
de Lei do Senado n9

5 111/88, 89, 179 e 
205/89, sejam apreciados pelo Plenário. 

1 .2. 7-Requerimento 

- N9 485/89, do Presidente da Comis· 
são de Assuntos Sociais, comunicando a 
aprovação de proposta do Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senat:tç, 
n9s 124 e 191/89. -
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLÓRIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

1.2.8-Oficio 

- N? 48/89, do Presidente da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadal)ia, 
comunicando a rejeição do Projeto de D_e­
creto LegisJativo n"' 24/88, que dispõe so­
bre a sustação de atos do Conselho Mone­
tário Nacional e do Banco Central do Bra- _ 
sil. 

1.2.9 - Comurúcação da Pruidên­
da 

- Nquivamento, em definitivo, do Pro­
jeto de Decreto LegisJativo n& 24/88, por­
ter recebido parecer contrário da Comis­
são de Constituição, Justiça e Qdadania, 
pela inconstitucionalidade da matéria. 

1.2.10- Requerimento 

- N9 486/89, de autoria do Senador 
TeOtônio Vdela F't1ho, solicitando,qu-e seja 
considerado como licença para tratamen­
to de saúde, o período de 29 de agosto 
a 8 de setembro. 

1.2.11- Comunicação da Presi­
dência 

- Término do prazo para interposição 
de recurso no sentido_de inclus_,ão em Or­
dem do Dia do seguinte prOj;;tO de lei apre­
dado conclusivamente peta Comissão de 
Constituição, Justiça e Qdadania. 

- Projeto de Lei do Sel)ado n9 182/89, 
que altera o arl 137 da L,ei n1 6.404, de 
15 de dezembro de 1976. À Ornara dos · 
Deputados. 

1.2.12- Discursos do Expediente 
(continuação) 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -­
Editorial do jornal "O Globo" sob o tituJo 
O julgamento de Sarney. __ 

SENADOR ANTONIO La!Z M;\YA -
PotenCialidades dos cerrados para a agri­
':Ultura. 

EXPEDIENTE 
CENT110 GIIÁFICO DO SENADO FEDEIIAL 

DIÃMO DO CONGIIESSO IIIACIONAL 
Impresso sob a responsab•lidade da Meu do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral .... ··········-·········································· NCz$ 17,04 

Exemplar Avulso .....................................•........•. NCz$ 0,11 

Tiragem: 2.200-exemplares. 

SENADOR POMPEU DESOCJSA- No· 
ta dos alunos da ENAP- Escola Nacional 
de Adminístração Públíca, a respeito do 
veto-do Seilhor Presidente da República 
sObre a criação de funções naquela escola. 
Interdição do Eixo Rodoviário de Brasília, 
Para obrãs.--

1.2.13- Comunicação da Pre.si· 
dênda 

- Recebimento do Aviso n<:> 2.267, de 
12 do corrente, da Ministra do Trabalho, 
D_orothéa WerneCk, comunicando que_ 
oomparecerá ao Plenário elo Se"naçlq Fede~_ 
ral, no próximo dia 20, em ~tendimento 
à ronvocaç_ão feita através do Requerimen­
to n-409/89. · 

1.3-ORDEM DO DIA 

P-fppOsta de Emenda à Constituição n9 
_ 1,_ de 1989, de autoria do Senador João 

MeneZes e ou.trõs. Senhores Senadores, 
que altera os prazos estabelecidos no § 
69 do arl 14, para desincompatibillzação 
do Presidente da República, dos Governa­
dores de Estado, do Distrito Federal e dos 
Prefeitos. Votaçáo adiada noS termos regi­
mentais. 

--Requerimento n9 475, de 1989, dos-Se­
nadores Ronan Tito e Márcio Lacerda, soli­
dtando, nos terrpos do art. 336, alfnea c, 
do Regimento Interno, urgência para o Pro­
jeto de Lei do Senado n9 217, de 1989, 
de autoria do Senador Márcio Lacerda, qu~ 
Jaculta a dedução de despesas médicas 
e hospitalares em um dos meses seguintf:s 
ao correspondente pagamento, para fil')s · 
de determina~ão mensal da base de cálcu­
lo do Imposto de Renda das pessoas físi~ 
cas. Votação adiada nos termos regimen­
tais. 

Projeto de_Lei da Cânlara n~ 6, de 1985 
(n~ l29n9, na Casa Oe oriQeni), que esten­
de 80$_ trabalhadores avulsos os benefícios 
da Lei n9 6.435, de 15 de julho de 1977, 
que dispõe sobre as entidades de previ-

dência privada, e dá outras providências. 
Declarado prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n9 35, de 19_85 
(n9 129n9, na Casã de Origem), que Intro­
duz alterações no textQ_da Lei n9 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, que "cria o 
Fundo de Garantia.do Tempo de Se!Viço 
;;_FGTS", e dá outras providências. Decla­
rado prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n9 37, de 1985 
(n9 2.988/80, na -c:a.sa de origem), que alte­
ra os arts, 293 e 294 da Consolidação d~s_ 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-Lei n<:> 5.452, de 1<:> de maio de 1943, 
para o fim de assegurar direitos especiais 
aos trabalhadores em mirias de carvão e 
fluorita e em quaisquer atividades que libe­
rem poeiras minerWs e orgânicas. Deda­
rado prejudicado. Ao Arquivq. 

Projeto de Lei da Câ_ml':rtl: n<:> 38, de 1985 
(n~ 2.981/80, na Casa de Oiigem); qUe alte­
ra o art. 147 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n~ 
5.452. de 19 de maio de _1943, J)ara o ftm 
de assegurar direito <!:! férias proporc:fonaís 
aos empregados que pedirem demissão, 
C()m menos de 1 (um) ano _de serviço. 
Dedarado prejudicado. Ao Arquivo. 

1.3.1 -Matéria Apreciada após a 
Ordem do Dia 

- Requerimento n9 486/89, lido no Ex­
pediente da presente sessão. Aprovado. 

1.3.2 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR JaTAHY Mr\CiALHÃES -
Venda de imóveis funcionais da Onião. 

SEIYADORAUREOMELW-Apresen· 
tação de projeto de lei que regulamenta 
o tratamento acústic:o em casas de diver­
sões que funci_onam com música ao vivo 
ou eletrônica no Distrito Federal. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM· 
BERO- Acidentes de trânsito no País. 

1.3.3- Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 
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2-ATO DA COMISSÃO DIRETO· 
RA DO SENADO FEDERAL 

- N'26189 

3 -ATOS DO PRESIDEI'ITE DO 
SEI'IADO FEDERAL 

- w 231 a 234189 

4-PORTARIA DO DIRETOR-GE­
RAL DO SEI'IADO FEDERAL 

-=-N• 39/89 

5 -CONSELHO DE ADMINIS· 
TRAÇÃO . 

Ata da 3• reunião ordinária 

6 -ATAS DE COMISSÕES 

7-MESA DIRETORA 

8-LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÃO DE COMIS· 
SÓES PERMANENTES 

Ata da 131\1 Sessão, em 15 de setembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Pompeu de Sousa e Áureo Mello. 

ÀS 9 HORAS ACHAM-SE PRESEIYTES OS 
SRS. SENAJ?ORES: . 

Antonio Luiz Maya-Francisco Rollemberg 
-Lourival Baptista - Gerson Camata -!ta~ 
mar Franco- Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 6 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 19 Secretário irá prciêeder à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENIE 

ofício 

Do Sr. 19 Secretário da Câmara dos De­
putados, encaminhando à revisão dO Se­
nado Federal autógrafo do seguinte pro· 
jeto: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N•36,DE 1989 

(N~' 3.121/89, na Casa de origem) 

/tfodifica B Lei nv 7. 773, de 8 de junho 
de 1989. e dá outras providências. -

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]1> O art. 13, o caput e alínea a do 

art. 17, revogado o seu § ]9, e acrescido dos 
§§ 59, 69 e 79, o art. 19, o art. 21, acrescido 
de wn § 49, e o art. 25, -da Lei n9 7.773, de 
8 de junho de 1989, passam a vigorar coni 
a seguinte redação: 

"Art. 13. A cédula oficial para eleição 
do Presjdente e Vice-Presidente da Repú­
blica, a realizar-se em 15 de novembro 
de 1989, será confeccionadd_tsegundo 
modelo aprovado pela Justlça Eleitoral, 
que a imprimirá, com exclusividade para 
distribuição às mesas receptoras. A im­
pressão será feita em papel branco e opa­
co, com tipos uniformes de letras, obser­
vando, ainda, as seguintes características: 

1-na parte superior haverá um espa- § 89 No caso de substituição de wn can-
~o com indicação para que o eleitor es- didato por morte,. renúncia ou impedimento, 
creva o nome, a legenda e o número do após a confecção da cédula pelo Tribunal Su­
candidato; perior Eleitoral, esta não será alterada; o eleitor 
li-na parte inferior figurarão os no- que desejar votar no candidato substituto utili­

mes dos candidatos registrados, na ar- _ zará a parte superior da cédula. 
dem determinada por sorteio, ao lado de . . . 
um quadrilátero que conterá 0 número § 99 OTnbunaiSupenorEieitOralpoderá, 
do Partido pelo qual foi registrado 0 can- a seu critério, confeccionar cédula especial 
didato. destinada ao eleitor analfabeto contendo foto-

§ ]9 Para votar, o eleitor poderá optar grafia do ~andidato de modo a ~eff!1itir identi­
pela utilização da parte superior ou infe- ficar e aSSlnalar o de sua preferenc1a. 
rior da cédula. _ .................................................................................... . 

§ 29 Optando pela parte superior da Art 17. A distribuição dO hol'ário gratuito, 
céduJa, o eleitor escreverá 0 nome, e/ou diário, de propaganda eleitoral entre os parti­
a legenda, e/ou o número do candidato; dos políticos e coligações que tenham candi­
se optar pela parte inferior, 0 eleitor assi- datas registrados observará _os seguintes_ critê­
nalará o quadrilátero que precede o nome rios: 
do candidato. a) 5 (cinCo) apresentações de_5 (cinco) mi-

§ 39 Quando 0 eleitor utilizar a parte nutos, sendo _metade à noite, a cada partidO 
superior da cédula não será considerada político sem representação no Congresso Na­
qualquer manifestação contida na parte ctonal; 
inferior da mesma. -....... -....... -........... -................ -.................................. .. 

§ 49 O voto será válido quando 0 elei- § 5 9 durante o período do horário gratuito 
tor indicar, em qualquer lugar da cédula, de propaganda eleitoral poderá ser realizado 
o seu candidato, escrevendO apenas 0 um debate nos dias 4 e 5 de novembro, asse­
nome ou o númerO ou a legenda pela gurada a participação de todos os candidatos· 
qual foi regisb'ado. registrados por partidos políticos ou colig~:-

§ 59 Quando o eleitor escrever na pri- ções que atendam o estabelecido na alínea 
meira parte da cédula 0 nome de um b deste artigo, obedecidos os seguintes critê-
candídato e o número e/ou a legenda de dos: 
outro candidato, o voto será contado para a) os debates serão organizados e coorde-
o candidato cujo nome foi escrito. nados por um -comitê, constituído por um re-

§ 69 Quando o eleitor escrever a le- presentante de cada partido ou coligação de 
genda de um candidato e _o_ número de que trata este parágrafo; 
-outro, o voto será contado para o candi- b) os representantes dos partidos políticos 
dato cuja legenda foi escrita. ou coligações na· comitê, um titular e um su-

§ 79 Será nulo o voto: plente, serão designados pelos respectivos 
a) quando o eleitor escrever o nome candidatos a Presidente da República; 

de mais de um candidato; c) os candidatos serão dividjdos, por sor-
b) quando o eleitor, não tendo escrito teia, em -2 (dois) grupos: Grupo I e Grupo 

onome de um candidato, escrever legen- li, devendo, ainda, ser obededdo o seguinte: 
das de mais de um candidato; 1 -os candidatos, através de seus repre-

c)- quando o eleitor, não tendo escrito sentantes no comitê, confirmarão sua presen-
o nome ou a legenda de um candidato, ça nos debates até 48 (quarenta e oito) horas 
escrever números de mais de wn can- anteS do inido do debate do prime[ro grupo; 
didato; · 2-o comitê realiará o sorteio para a cons· 

d) quando o eleitor, utilizando a parte tituição dos grupos I, que debaterá no dia 4 
inferior da cédula. assinalar mais de um e 11, que debaterá no dia 5. até 36_ (triota e 
candidato. seis) horas antes do início do primeiro debate; 
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3 -quando for fmpar o número de candi­
datos confirmados para os debates, o Grupo · 
I terá um debatedor a mais que o Grupo li; 
4-os debates serão divididos em 5 (cinco) 

blocos, com 4 (quatro) intervalos entre eles, 
de 3 (três) minutos cada um, podendo-se ado­
tar outro critério se houver acordo entre os 
membros que compõem o comitê de. debates; 
5- nos intervalos será permitida a veicu­

lação de publicidade pelas emissoras de rádio 
e televisão, e esse tempo será' acrescido ao 
destinado ao horário gratuito de propaganda 
eleitoral; 
6-a realização de debates pelas emisso­

ras de rádio e televisão dependerá de delibe­
ração da maioria absoluta dos representes no 
comitê a que se refere este arti_go, que também 
decidirá, em regulamento, sobre as normas 
a serem observadas. 

§ 69 A realização dos debates previstos no 
§ 59 deste artigo e no § 49 do art 21 desta 
lei dependerá de manifestação do comitê de 
debates de que trata a alínea a do supracitado 
§ 5' 

§ 79 Os debates referid_os no parágrafo 
anterior inidar-se-ão às 20h 30min (vinte ho· 
ras e trinta minutos), nas emissoras de rádio 
e televisão, ocupando todo o tempo reservado, 
nesse dia, para horários gratuitos, diurno e 
noturno. 

Arl 19. Independentemente do horário 
gratuito de propaganda eleitoral, fica facultada 
a transmissão, pelo rádio e pela televisão, de 
debates entre os candidatos registrados, asse­
gurada a participação de todos cujos partidos 
e coligações atendam o estipulado na alínea 
b do art. 17 desta lei, em conjunto ou divididos 
em grupos e dias distintos; nesta última hipó­
tese, os debates deverão f~er parte da progra­
mação previamante estabelecida, e a organi­
zação dos grupos far-se-á mediante sorteio, 
salvo acordo entre os partidos interessados. 

Parágrafo único. A realizc,.ção dos debates 
de que tra~ este artigo dependerá de prévia 
aprovação' pela maioria absoluta dos mem­
bros do comitê previsto no § 59 do art 17 
desta lei. · 

o evento objeto da informação jornalística e 
não poderá exceder 1 (um) minuto. 

§ 29 A programação especial de debates 
ou entrevistas obedecerá às seguintes regras: 
I-direito de participação dos candidatos 

a que se refere a alio~<). b do art. 17 desta 
lei, em conjunto ou dMdidos em grupos e 
dias distintos; , 
li- na hipótese de debates, que serão 

transmitidos em cadeia nacional, aplicaMse o 
disposto no art. 17, § 5? e suas alíneas, desta 
lei; 

m-na hipótese de entrevistas fica assegu­
rada aos cand.idªtos a que _se refere a alín~a 
b do art. 17 desta lei a participação no mesmo 
horário e por tempo idêntico; 

IV-_no caso de entrevista, a Programação 
geral da emissora deverá ser previamente es­
tabelecida e apresentada ao Tribunal Superior 
_Eleitoral e ao Comitê de Debates, antes do 
primeiro programa. 

§ 39 O programa especiar de debates Ou 
entrevistas não poderá realizar-se após o tér­
mino do período destinado ao horário gratuito 
de propaganda eleitoral. 

§ 49 _ A Justiça Eleitoral, ouvidos os Pa"rti­
dos Políticos e as emissoras de rádio e televi- . 
são, estabelecerá os critérios para melhor apli­
cação do disposto neste artigo. 

§ 59 A participação em programa de rádio 
e televi.sª-o, ou sua apresentação por parte de 
candidatos, com desrespeito às regras estabe­
lecidas nesta lei, contitui crime eleitoral punível 
com detenção de 6 (seis) meses a 1_ (um} 
ano e cassação do registro. 

§ 69 Incorre na mesma pena privativa de 
liberdade o diretor responsáveJ da emissora' 
e o apresentador do programa. 

§ 79 A e!Tlissora de rádio ou televisão que 
transmitir debate ou entrevista em desacordo 
com o·--que dispõe esta lei será passível da 
pena de suspensão por 1 O (dez) dias, determi­
nada pela Justiça Eleitoral, mediante denúncia 
de Partido PoUtico· ou do Ministério Público. 

§ 8Q A transgressão aos dispositivos desta 
lei por parte de emissora de rádio ou televisão 
poderá, ainda, implicar infração às normas de­
correntes da concessão~ sendo ela passível 

.... - ................... ,.,. ___ ,_.,__ .•... ~-··- de cassação a ser aplicada na forma da Lei 
Art. 21. .............. ,, ___ ,,,, .. __ .. , n' 4.l_l7, de 27 de agosto de 1962 (Código 

§ 49 No penúltimo dia do periodo gratuito 
de propaganda eleitoral, no segundo turno, 
será realizádo um debate entre os candidatos, 
de acordo com as normas ~stabelecidas em 
regulamento aprovado, previamente, pelo co­
mitê de debate de que trata o art. 17 desta 
lei. 

N.;1cion?M de Tel~omunicações), f1?ediante 
denúncia de Partido Político ou do Ministério 
Público. 

§ 99 A partir do inicio do horário gratuito 
de propaganda eleitoral e até o dia da eleição 
em primeiro ou s_egundo turno, a informação 
jornalística, com ou sem participação de can­
didato, não poderá ter o caráter de propa-

............................................ -------- ganda. 

Art 25. Os candidatos poderão particip"ar Art.--:2c-,--:F=ic_a, factJltado aos P~rtid~s Políti-
em programas de rádio ou televisão, fora do cos ou Coligações com candidato registrado 
horário gratuito de propaganda eleitoral, obe- realizar acompanhmento técnico de todo o 
decidas os critérios de tratamento igualitário processo de pesquisa eleitorais sujeitas a di­
dos candidatos a que se refere a alín~ b do vulgação pública, af incluídos o planejamento 
art. 17 desta le~ o impedimento da influência geral da pesquisa, o plano de amostragem, 
do poder econômico e a. _garantia do direito a escolha dos entrevistados, o controle da dis­
de informação. - tribuição e recepção dos questionários, a che~ 

§ 19 A participação em noticiários jorna- cagem das entrevistas realizadas bem como 
listicos regulares deverá estar reladonadc,._com_'" do proceSsamento de dados. 

Parágrafo único. As empresas qu'e se pro­
puserem a realizar pesquisas, prévias e testes 
pré-eleitorais deverão comunicar, com ante­
cedência, aos Partidos Polrticos ou COligações 
que tenham candidatos registrados, a realiza· 
ção dos mesmos, col_pcandp à disposição os 
eJementos referidos neste artigo. 

Art. 39 Aos Partido~ Pollticos ou CÇlliga~ 
ções com candidatos registrados serão facul­
tados o conhecimento, em todos os detalhes, 
do programa de computação da totalização 
das eleições, quer a conduzida pelos Tribunais 
Regionais Eleitorais, quer a conduzida pelo 
Tribunal &uperior Eleitoral, a fiscalização de 
todas as etapas do processo de computação 
e a realização de testes em qualquer fase da 
totalização. 

§ 19 Os tribunais Regionais Eleitorais for­
necerão aos Partidos, imediatamente após a 
digitação dos dadoS, cópia de boletinl conten­
do as votações totalizadas referentes a ~a 
seção eleitoral. 

§ :29 Os Tribunais Regionais Eleitorais e 
o Tribunal Superior Eleitoral divulgarão resul­
tados parciais referentes aos municípios com 
mais de 50.QUO (Cihqüenta mil) eleitores, pelo 
men9s 2 (duas) vezes po[- dia. 

§ 39 Os cartórios das Comarcas Eleitorais 
manterão arquivos contendo os registros refe-
rentes aos resultados ell:!ii'orais. · 

6rt. _ 4~- Yª!ª- as eleições presidenciais de 
que trata a Lei n9 7.773, de 8 de junho de 
1989, o candidato deverá estar filiado ao Par­
tido até 15 (qui-OZ<i) dias ap6s a publicação 
desta lei. 

Art 59 A Justiça EJeitoral poderá autorizar 
a utilização do tempo de propaganda gratuita 
por Partido Político o_u ColiQaÇão, mediante 
transmissão ao vivo, desde que atendidos Os 
requisitos de ordem técnica e sem prejuízo 
da programação dos demais Partidos ou Coli· 
gações. 

Art. 69 Em caso de morte, renúncia ou 
impedirp.ento legal de candidato _a Vice-Pre-. 
sidente da República, no segundo turno, a sua 
substituição dar-se-á na forma prevista no § 
~do art. 11 da Lei n~ .7.773, d~ 8 ele junho 
de 1989. 

Art 79 O Poder EXecUtivO editará normas~ · 
no prazO de 30 (tiintci.) dias, a partir dcl Vigênda 
desta le~ sobre_o modo e_a forma de ressarci· 
menta fiscal às emissOr_ªs de rádio e· teleVisaõ~ 
pelos espaços dedicados ao horáriÓ _gratuito 
de propaganda eleitoral. 

Art. -89 Esta lei entra em vigor na data de 
sUa publicação: 

Art. 99 Revo_gam-se 13;s di5:posições em 
contrário . 

LEGISLAÇÃO aTADA 

(•) LEI N• 7.773, 
DE 8 DE JUNHO DE 1989 

Disp6e sobre a eleição parll Presidente 
e Vice-Presidente da Repúbl/ct!l. _ 

O Presidente da República _ 
Faço saber que o Congresso Na,ci_onal de· 

ereta e eu sanciono a seguinte lei: . 
Art. 1<> A eleição para Presidente e Vice­

Presidente da República para o mandato a 
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iniciar~se no dia 15 de março de 1990, nos 
tennos do§ 19 , do artigo 49, do Ato das Dispo-­
sições Constitucionais Transitórias de 5 d~ ou~ 
tubro de 1988, será reaJizada, simultaneamen­
te, no dia 15 de novembro de 1989. 

Parágrafo único. Na mesma data serão 
rea1izadas eleições para Prefeitos, Vice-Prefei .. 
tos e Vereadores nos municípios criados até 
1.5 de junho de 1989, aplicando-se, no que 
couber, na forma das instruções a serem bai­
xadas pela Ju.stiça Eleitoral, as disposições da 
Lei n9 7 .664, de 29 de junho de 1988. 

Art 2" Será considerado eleito Presidente 
o candidato que obtiver a maioria absoluta 
de votos, não computados os em branco e 
os nulos. 

§ 1" Se nenhum candidato alcançar 
maioria absoluta na primeira votação, far-se-á 
nova eleição ent até 20 (vinte) dias após a 
proclamação do resultado, concorrendo os 2 
(dois) candidatos mais votados e consideran­
do--se eleito aquele que obtiver a maioria dos 
votos válidos. · 

§ 29 Se. antes de realizado o2~> {segundo) 
turno, ocorrer morte, desistência ou impedi­
mento legal de candidato a Presidente, convo­
car-se-á, dentre os remanescentes, o de maior 
votação. . 

§ ·3~' ·Se remaneScer em 2~> (segurJdo) lu­
gar mais de 1 (um) .candidato com a mesma 

'vob1Ção, qualificar-se-á o ma[s Idoso. 
§ 49 A data da eleição na hipótese do § 

19 deste artigo será fixada pelo Tribunal Supe­
rior Eleitoral. 

Art. 3~> A eleição do Presidente da Repú­
blica importará a do Vice-Presidente com ele 
registrado~ · 

Arl 4• (Vetado). 
'Art. 5 9 Dois ou mais Partidos Políticos, 

nãs condições do artigo anterior, poderão coli­
gar-se para registro de candidatos comuns. 

§ 19 A Coligação terá denominação' pró­
pria, que poderá ·ser a junção de todas as slglas 
que a integram, sendo _a ela assegurados os 
direitos conferidos aos Partidos Políticos, no 
que :se refere ao processo eleitoraL 

§ :29 Os Partidos Políticos ou Coligações 
deverão, necessariamente, identificar sua le­
genda em toda o material de propaganda utili~ 
zado. na campanha. 

§ 39 Cada Partido deverá usar sua própria· 
legenda, sob a denominação da Coligação. 

Art 6" As Coligações dependerão de pro­
posta do órgão executivo de direção nacional 
ou de 25% (vjnte e cinco por ·cento) de con­
vencionais, e de aprovação pela maioria abso­
luta dos membros da Convenção Nacional, 
em voto direto e secreto. 

Art 7"' Na formação de Coligaçóes serão 
observadas as s'eguintes normas: 
I- a Coligação poderá inscrever candida­

tos filiados a quaisquer Partidos Políticos dela 
integiantes; · 

O-o pedido de registro dos candidatos se­
rá subscrito pelos Presidentes ou represen~ 
tantes legais dos Partidos Políticos coligados 
ou pela maioria dos membros do órgão execu­
tivo de .direçllo nacional; 

ÕI- a CÔiigação será representada perante 
a Justiça Eleitoral por deleg'ados indicados pe­
los Partidos que a compõem. 

Arl & (Vetado). 
Art. 99 As Convenções Naclona[s Partidá­

rias destinadas a deliberar sobre Coligações 
e escolha de candidatos serão realizadas até 
15 de julho de 1989, e o requerimento de 
registro dos candidatos deverá ser apresen­
tado ao Tribunal Superior Eleitoral até às 
18:00 (dezoito) horas do dia 17 de agosto 
de 1989. 

§ f~> A Convenção Nacional será consti­
tuída na forma estabelecida nos Estatutos do 
Partido Político. 

§ 29 São convalidadas as cOnvenções na­
cionais realizadas antes da data da publicação 
desta lei, desde que constitu:idas na forma dos 
Estatutos do Partido Político. 

Art. 1 O. A inscrição de candidatos às elei­
ções de que trata esta lei, Q_ara decisão da 
Convenção, poderá ser feita por órgão execu­
tivo de direção nacional, regional ou por grupo 
de 30 (trinta) convencionais. 

§ }9 Nenhum convencional poderá subs­
crever mafs de uma chapa, ficando anuladas 
as assinaturas em dobro. 

§ __ ~9 _ A inscrição de candidato só será váli­
da mediante seu expresso conseiltimento. 

Arl 11. Os Presidentes dos órgãos execu­
tivos de direção nacional solicitarão à Justiça 
Eleitoral o registro dos candidatos indicados 
na Convenção. 

§ 1~> No caso de Coligação, o pedido de 
registro dar-se-á na conformidade do disposto 
no inciso IL do artigo 7~ • .desta lei. 

§ 29 Na hipÇstese de os Partidos ou Coliga­
ções não requererem o registro de seus candi~ 
datas, estes poderão fazê-lo perante a Justiça 
EJeitoral nas 48 (quarenta e oito) horas seguin­
tes ao encerramento do prazo previsto na arti­
go 9'. 

§ 39 - Em caseiS de rhorte, renúncia ou in­
deferimento de reg[stro de candidato, o Par­
tido ou Coligação deverá providenciar a sua 
substituição no prazo de até 10 (dez) dias, 
por decisão da maioria absoluta do órgão exe­
cutivo de direção nacional da Partido a que 
pertenceu o substituído. 

§ 4~ Se o Partido ou Coligação, no prazo 
do parágrafo anterior, não fizer a substituição 
de candidato a Vice-Presidente, o candidato 
a Presidente poderá fazê-lo em 48 (quarenta 
e oito) horas; indicando membro filiado, no 
prazo legal, ao mesmo Partido polftica do 
substitui do. 

Art. 12. A Justiça Eleitoral regulará a iden­
tificação dos Partidos e seus candidatos. 

§ 19 Aos Partidos fica assegurado o direito 
de manter os números atribuídos à sua legen­
da na eleição anterior. 

§ 29 No caso de coligação, esta optará, 
para representar seus candidatos, entre os nú­
meros designativos dos Partidos que a inte­
gram. 

Art._ 13. As cédulas oficiais para as elei­
ções regulamentadas por esta lei serão con­
feccionadas segunda modelo aprovado pela 

Justiça Eleitoral, que as imprimirá, com exclU­
sividade, para distribuição às Mesas recepto­
ras. A impressão será feita em papel branco 
e opaco, com tipos uniformes de letras, deven­
do as cédulas ter os nomes e números dos 
candidatqs, bem como, no caso de cédula 
especial destinada ao eleitor analfabeto, a foto­
grafia dos candidatos de modo a permitir iden­
tificar e assinalar aquele de sua preferência. 

Parágrafo único. Os candidatOs, 'fdentifi­
cados por nomes, números ou fotografias, de­
verão figurar na ordem determinada por sor­
teio. 

Art. 14. O candidato poderá ser registra­
do sem o prenome ou com o nome abreviado, 
apelido ou nome pelo qual é mais conhecido, 
desde que não se estabeleça dúvida quanto 
à sua identidade, não atente contra o pudor, 
não seja ridícuJo ou irreve_rente. 

Art. 15. São vedados e considerados nu­
los de pleno direito, não gerando obrigações 
de espécie alguma para a pessoa jurídica inte­
ressada _e nenhum direito para o beneficiário, 
os_ atos que, no periodo compreendido entre 
o 3()9 (trigésimo) dia da publicação desta lei 
e o término do mandato do Presidente da Re­
pública, importarem em nomear, admitir ou 
contratar ou exonerar ex offido, demitir, dis­
pensar, transferir ou suprimir vantagens de 
qualquer espécie de servidor público, estatu­
tário ou não, da Administração Pública Direta 
ou Indireta e fundações instituídas e mantidas 

- pelo Poder Público da União, dos Estados, 
dO Distrito Federal, dos Municípios e dos Terri­
tórios. 

§ 19 Excetuam-se do disposto neste ar­
tigo: 
1-nomeação de aprovados em concurso 

público ou de ascenção funcional; 
IT- nomeação ou exoneração de cargos 

em comissão e designação ou dispensa de 
função de confiança; 
m-nomeação para cargos da Magistratu­

ra, do Ministério Pública, de Procwadores do 
Estado e do~ Tribunais de Contas. 

§ 29 Os i1tos editados com base no § 19 
deste artigo deverão ser fundamentados e pu­
blicados dentro de 48 (quarenta e oito) horas 
após a sua e~ição, no respectivo órgão pficial. 

§ 3ç O atraso da publicação no Diário Ofi­
dal relativo aos 15 (quinze) dias que antecew 
dem os prazos iniciais a que se refere este 
artigo implica a nulidade automática dos atos 
relativos a prissoal nele inseridos. 

Art. 16. A propaganda eleitoral no rádio 
e televisão restringir-se-á, unicamente, ao ho­
rário gra~ disciplinado pela Justiça EJeito­
ral, para o período de 15· de setembro a 12 
de novembro, com geração de Brasilia, em 
cadeia nacional, e expressa proibição de qual­
quer propaganda paga. 

Art. 17. A distribuição dos horários diários 
entre os Partidos Políticos e Coligações que 
tenham candidatos registrados observará os 
seguintes critérios: __ 

a) 30 ·(trinta) segundos a cada Partido Polí­
tico sem representação no Congresso Nacio­
nal; 
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b} aos Partidos Políticos e Coligações, com 
representação no Congresso Nacional, será 
concedido tempo, de acordo com o seguinte: 

l-até 20 (vinte) congressistas, 5 (cinco) 
minutos; 

2-de21 (vinte e um) a60 (sessenta) con· 
gressistas, 10 (dez} minutos; 

3-de 61 (sessenta e um)_ _a 120 (cento 
e vinte)__congressistas, 13 (treze) minutos; 

4-de 121 (cento e_ vinte e um) a 200 (du­
zentos) congressistas, 16 (dezesseis) minutos; 

5-acima de 200 {duzentos) congressis­
tas, 22 (vinte e dois) minutos. 

§ 19 Aos Partidos Políticos a que se refere 
a alínea a do caput, deste artigo, facu1tar-se-á 
a soma desses tempos, mediante programa­
ção comum, homologada ou determinada pe­
Ja Justiça Eleitoral, para utilização cumulativa 
até o limite de 2 (dois) minutos. 

§ 29 Para os efeitos de concessão do tem­
po a que se refere a aJínea b do caput, deste 
artigo, será considerada a representação do 
Partido PoiLtico no Congresso Nacional exis­
tente no dia 5 de abril de 1989; serão, entre­
tanto, consideradas as adesões ou coligações 
realizadas posteriormente a esta data, até o 
encerramento do prazo de registro das candi­
daturas, desde que impliquem transferência 
de faixa da mesma alínea. 

§ 3• (Vetado). 

§ 49 Desde que haja concordância entre 
todos os Partidos interessados, em cada parte 
do horário gratuito poderá ser adotado critério 
de distribuição.díferente do faxado pela Justiça 
Eleitoral, à qual caberá horoo_logar. 

Art. 18. A Justiça Ele_i_toral, encerra.do o 
prazo de registro de candidatur~s~ requisitará 
às emissoras do Pais os horários que consi­
derar necessários para a propaganda, sendo 
metade à noite, com inicio às20h 30min (Víiite-­
horas e trinta minutos) nas emjssoras de televi­
são, e, com iníc:-io às 20:00 (vinte) horas nas 
emissoras de rádio, hora de Brasília. 

§ 19 A propaganda diurna será iniciada às 
7:00 (sete) horas, nas emissoras de rádio, e 
às 13:00 (treze) horas, nas de televisão, hora 
de Brasília. 

§ 29 As emissoras d_e rário e televisão fi­
cam obrigadas a divlllgar, gratuitamente, co­
municados ou instruções da Ju_stiça Eleitoral, 
até o máximo de 15 (quinze) minutos diários, 
consecutivos ou não, nos 30 (trinta) dias ante­
riores ao pleito. 

Art 19. Independentemente do horário 
gratuito de propaganda eleitoral, fica facultada 
a transmissão, pelo rádio e pela televisão, de 
debates entre os candidatos registrados pelos 
Partidos Políticos e Coligações, assegurada a 
participação de todos os candidatos, em con­
junto ou divididos em grupos e dias distintos; 
nesta última hipótese, os debates deverão fa­
zer parte de programação previamente estabe­
lecida, e a organização dos grupos far-se-á 
mediante sorteio, salvo acordo entre os PartiM 
dos interessados. 

Art 20. Da propaganda eleitora] gratuita 
poderá participar, além dos candidatos regis­
trados, pessoas devidamente autorizadas pe-­
los Partidos ou Coligações. 

§ 19 Enquanto durar a propaganda eleito- · 
ral gratuita, fica assegurado o direito de res­
posta ao candidato atingido por atos ou afir­
mações difamatórias, injuriosas ou caluniosas, 
praticados nos horários destinadas às progra­
·maçõe5 nonnais das emissoras de rádio ou 
televisão. 

§ 29 O ofendido ou seu representante le­
gal poderá formular pedido para o exercício 
do direito de resposta à Justiça Eleitoral, den­
tro de 24 (vinte _e quatro) horas de ciência 
do fato, devendo a decisão ser prolatada no 
prazo- máximo de 48 (quarenta e oito) !:)oras 
da formulação do pedido. 

§ 39 No caso do parágrafà anterior, o tem­
po e o horário destinados à resposta serão 
estabelecidos pela Justiça Eleitoral, na própria 
decisão deferitória, de modo a possibilitar a 
reparação do dano. 

§ 49 Fica assegurado o direito de resposta 
a qualquer pessoa, candidato ou não, à qual 
sejam feitas acusações difamatórias, injurio­
~s. ou caluniosas, no horãrio gratuito da pro­
paganda eleitoral; o ofendido utilizará, para sua 
defesa, tempo igual ao usado para a ofensa, 
deduzido do tempo reservado ao mesmo Par­
tido ou Coligação em cujo horário esta foi 
cometida. 

§ 59 No caso do parágrafo anterior, o 
ofendido ou seu representante legal poderá 
formular pedido para exercício do direito de 
resposta à Justiça Eleitoral, dentro de 24 (vinte 
e quatro) horas da ciência do fato, devendo 
a decisão ser prolatada no prazo lnáximo de 
24 (vinte e quatro) horas da formUlação do 
pedido. 

§ 69 befe!rido Õ pedido, o exercidO do di­
reito de resposta dar-se-á em até 72 (setenta 
e duas) horas após a declsão. 
- § 79 Se a ofensa for produzida em dia e 

hor·a ~e inviabiil2:em sua reparãção dentro , 
dos prazos estabelecidos nos parágrafos aci­
ma, a Justiça Eleitoral determinará que esfa 
seja divulgada nos horárk>s que deferir, em 
termos e na "forma que serão preVIamente _ 
ap_r_ovados, de rnodO a não etisejar trépliCaS. 

Art. 21. Ocorrendo a hipót~e da eleição 
em segundo turno, a distribuição do tempo 
se"ràlgualitária _entre_ os_ Partidos Políticos ou 
Coligações dos candidãtOs c_oncOrrentes. 

§ 19 Na hipótese prevista neste artigo, o 
tempo reservado para propaganda eleitoral 
gratuita sei-á de 40 (quarenta) minutos diários, 
sendo a meia<Je à noite; os programas serão 
iniciados nos horários estabelecidos no artigo 
18 desta Lei. 

§ 29 A propaganda eleitoral gratuita, no 
29 (segundo) turno, realizar-se-á no dia seguin­
te à proclamação oficial do resultado do 19 
(primeiro) turno até 48 (quarenta _e oito) horas 
antes da data f~da para o 2? (segundo) turno. 

§ 39 Observar-se-ão, no segundo turno, 
as prorrogações e reparações previstas nos 
§§ 3? e 7? do artigo 20, a serem veiculadas 
até 24 (vinte e quatro) horas antes da datã 
fixada para a votação. -

Art. 22. Será permitida, na imprensa es­
crita, a divulgação paga de propaganda, _no 
espaço máximo a ser utilizado, por edição, 

para cada candidato, de 1/8 (um oitavo)_ de 
página de jornal padrão e de 1/4 (um quarto) 
de página de revista ou tablóide. 

Art. 23. Fica livre, em bens particulares, 
a fixação de propaganda eleitoral com a per­
missão do detentor de sua posse; nos bens 
que dependam de concessão do Poder Públi­
co ou quê a ele pertençam, bem como nos 
de uso comum, fica proibida a propaganda, 
inclusive por meio de faixas ou cartazes af~X&­
dos _em quadros ou painéis, salvo em locais_ 
índicados pelas Prefeituras, para uso gratuito, 
com igualdade de condições, ouvidos os Parti­
dos Politicos. 

Art 24. ConStitui- crime eleitoral, punível 
com a pena de detenção de 6 (seis) rri.eses. 
a 1 (um) ano e cassação do registro, se o 
responsável for candidato, a divulgação de 
qualquer espécie de propaganda potítica na 
data da eleição, mediante publicações; faixas, 
cartazes, dísticos e.m vestuários, postos de dis­
tribuição ou entrega de material ou qualquer 
forma de aliciamento, coação ou manifestil­
Ção-tendente a influir coercitivamente, na von­
tade do eleitor, junto às seções eleitorais ou 
vias públicas de acesso àS mesma_s. 

- - --

Art. 25. Os candidatos, após o _registro, 
ficam impedidos de apresentar ou participar 
de _qualquer programa em emissoras de rádio 
e televisão, ressalvado o horário de propagan­
da eleitoral gr~ita, os debates organizados 
de acordo com esta Lei e _os nQ1Lciários jqrna_­
lísticos regulare~. _ 

Parágrafo- úitiéO. O desrespeito às normas 
deste artigo, sem prejuízo de outras sanções 
previstas em lei, acarretará a ~spensão por 
até 10 (dei) -diâS-da emisSórâ iftfdngente, de­
terminada pela Justiça Eleitoral, mediante de­
ilúncia de Partido Político ou do Ministério Pú­
blico. 

Art. 26. As entidades ou empresas que 
realizarem prévias, pesquisas ou testes pré-e­
leitorais ficam obrigadas a colocar à dispo­
sição de todos os Partidos PolítiCOs, cám can­
didatos registrados para o pleito, os resultados 
obtidos, bem como informações sol;>re méto­
dos utilizados e fonte financiadora elos respec­
tivos trabalhos. 

§ 19 As pesquisas, prévias ou teStes pré-e­
leitorais, divulgados Por qualquer ·meiO de CO­
municação, -devem conter planO amostrai defi­
nido e obedecer a padrões metodológicos uni­
versalmente aceitos, assegurados aos Partidos 
Políticos a que se refere o capõt deste artígo 
aS seguintes informações: 

1-Periodo e inêtodo para a realiúiÇão do 
trabalho; 
Il- número de pessoas ouVidas ern cada 

bairro ou localidade; 
lll-plano amostrai e peso ponderado no 

que se refere a sexo, idade, grau de instrução, 
nível econômico e área· física de realização 
do trabalho; 

IV- nome do patrocinador do trabalho; 
V- çontrole e verificação- da coleta de cfu­

dos e do trabalho de campo. -
§ 2? Fica vedada, nos 30 (trinta) dias ante­

riores à data de eleição em 19 (primeiro) turno 
e nos 10 (dez) dias anteriores à do _29 (segun-



Setembro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 16 4797 

do) turno, a divulg~ção de quaisquer pesqui­
sas, prévias ou testes pré-eleitorais, relativa­
mente à eleiÇão presidencial de que trata esta 
LeL 

§ 39 Ficam proibidos, no dia do pleito, até 
as 19:00 (dezenove) horas, quaisquer noticiá­
rios de televisão e radiodifusão referentes a 
candidatos e a.o comportamento de eleitores. 

§ 49 Os responsáveis pela reaJ!zação das 
pesquisas referidas neste artigo .e os órgãos 
que as divulgaram deverão adotar providên­
cias eficazes para garantia da idoneidaOe, rigor 
metodológico, lisura e veracidade das mes­
mas, constituindo a onlissão crime eleitoral, 
com as penas cominadas no artigo 354 da 
Lei n• 4.737 (2), de 15 de julho de 1965 -
Código Eleitoral. 

Art. 27. O Poder Executivo, a seu critério, 
editará normas sobre o modo e a fonna de 
ressarcimento fiscal às emissoras de rádio e 
de televisão, pelos espaços dedicados ao horá­
rio de progapanda eleitoral gratuita. 

Arl 2a Os prazos preVistos na alínea "c", 
d9 parágrafo único, do artigo 118 da Lei n9 
5.682 ('), de 21 de julho de 1971, alterado 
pela Lei n' 6339 (4), de I • de j\llho de 1976, 
serão reduzidos para os 120- (cento e vinte) 
dias que antecedem as eleições e até 3_0 (trin· 
ta) dias depois do pleitó, desde que o Partido 

· Politlco requisitante do horário tenha repre­
sentação eleita ao Congresso Nacional ou ob­
tida até 6 (seis) meses após a promulgação 
da Constituição Federal, e ainda não tenha 
feito divulgação de seu programa no ano em 
curso. 

Parágrafo único. No caso de coincidência 
de datas requisitadas, terá preferência na esco­
lha o Partido de maior representação no Con­
gresso Nacional. 

Art 29. (Vetado). 
Art 30. (Vetado). 
Art 31. Esta Lei entra em vigor na data 

de sua publicação. 
Art. 32. Revogam-se as disposições em 

contrário.- JOSE SAR!YEY- Presidente da 
República. - Oscar Dias Corr&. 

(À Comissão de Constftulçao, Justiça 
eadadanía. 

Pareceres 

PARECER N• 192, DE 19119 

Da Comissão de Assuntos Econ6mi­
cos, sobre o Projeto de Lei, do se.. 
nado n" 166, de 1989- Complementar, 
que "fxdui da incidência do Imposto so­
bre Serviços de Qualquer Natureza a ex­
portação para o exterior dos serviços que 
menciona, nos termos do Inciso U do § 
4P do artigo 156 da Constituição Federal': 

Relator. Senador Roberto Campos 

Em cumprimento ao determinado no inciso 
I do § 411 do art. 156 da Constituição Federal, 
foi trazido à colação o projeto de lei comple­
mentar acima epigrafado, subscrito pelo emi-

nente Senador Fern.:)ndo H~nrique Cardoso, 
o qual passamos a relatar. 

O mandamento constitucional tem por evi­
dente objetivo excluir do gravame tributário 
municipal a exportação, para o exterior, dos 
Serviços de qualquer natureza, propiciando 
forncecer-lhes condições de competição de 
preço no mercado internacional. 

O projeto, em seu art. 1 ~. alinha uma série 
de prestações de serviço que, a seu critério, 
deverão gozar do beneficio fiscal em questão, 
quando destinadas ao exterior. Ao fazê-lo, res­
valou, porém, pelo pen'goso terreno da taxativi­
dade, relegando à exclusão outros tipos de 
prestação de seMços de igual densidade tec­
nológica, com os quais o Brasil vem tentando 
romper as b~reiras que se antepõem ao s_eu 
comércio exterior. Ater-se à listagem do pro­
jeto poderia significar a inviabilização da ex­
portação, para o exterior, de um sem-número 
de outras prestações de servlço, que não goza­
riam do mesmo beneficio fiscal. I:: proposta, 
por isso, emenda aditiva destinada a criar 
maior flexibilidade no estimulo às exportações, 
c,;\bendo ~o _Executivo M~nicipal ponderar In 
obj~do se o aumento da ®vid.ad~ exportadora 
compensa a renóncia flSCal. 

O parágrafo único do projeto original procu­
r~ robustecer o benefício fiSCal já ç;Q_nced.ido 
no caput do artigo, acenando, também, com 
a possibilidade de isenção (sic) do imposto 
em tela, caso os incentivos fiscais já conce­
didos no âmbito federal não tenham produ­
zido a eficácia desejada na· concorrência de 
preços_ no mercado externo. 

Aqui há dois reparos a fazer. Primeiro, a 
Lei Complementar desbordaria da sua com­
petência, ao incluir no seu texto matéria estra­
nha. não autorizada pela Lei Fundamental, isto 
é a compensação da não-competividade no 
merca4o jntem~cion~._ Segundo, não faria 
senti_d_o dª-r-se "isenção de imposto" ~ quem 

. já se b_enefi_cig_u_L_a nível constitucional, de uma 
liberalidade fiscal rhais ampla, que é a ''não-in­
cidência". Na figura da não-incidência, o tribu­
to não é devido, pois não teria ocorrido o res­
pectivo fato gerador, origem da obrigação tri· 
butária. 

Em razão do que foi dito, toma-se neces­
sário alterar o dispositivo e assim sendo esta­
mos apresentando uma emenda modificativa. 

No que diz respeito ao art. 2° do projeto, 
ressalta e1e, apropriadamente, a não-incidên­
cia do imposto nas hipóteses de prestação 
de serviços quando estes foram objeto de tra~ 
tados, convenções e acordos internacionais 
de bitributação firmados pelo Brasil, de resto 
wna constante no direito internacional. 

Isto posto, somos pela aprovação do pre­
sente Projeto de Lei COmplementar, com as 
emendas a seguir propo.stas. 

EMENDAN• 1-MODIACATIVA 

Capi.Jt do art. 1 o Acrescente.:-se um inciso 
V com-·a-seguínte redaçãO! 

"V - Outros serviços defmidos pelo 
Executivo Municipal como relevantes pa­
ra expansão da atividade econômica ex­
pOrtadora." 

EMENDA N• 2-MODIFICATIVA 

Dê-se a seguihte redação ao parágrafo úni­
co do art }9 do projeto: 

"Parágrafo úníco. Nos casos de expor­
tação de serviços não compreendidos 
nos itehs do artigo 1 o e que gozem de 
isenção de incentivos fiscais federais, os 
exportadores terão o direito de requerer 
ao órgão do Executivo Municipal a isen­
ção do imposto sobre serviços." 

Justificação 

O novo inciso V visa a criar fleXIbilidade para 
que "outros serviços··, a juízo do Executivo 

. Municipal, possam vir a beneficiar-se da não­
incidência. A rápida mutação tecnológica per­
mite prever a ocorrência de novos serviços 
exportáveis não compreendidos na li_stagem 
do projeto em causa. 

No tocante ao parágrafo 1 ~. a intenção ma­
nifestada pelo ilustre Senador Fernando Henri­
que Cardoso_ era ampliar o disposto no caput 
do artigo, permitindo que a exportação de ser­
viços não tradicionais tivesse ampliada a sua 
capacidade de concorrência, com a isenção 
do imposto sobre serviços. A emenda pro­
posta visa apenas e_liminar a possibiliâade de 
ínterpretações dúbias do texto original. 

Sala das Comissões, 14 (je setembro 
de 1989.--- Jorge Bornhausen, Presidente, 
em exercício - Roberto Campos, Relator -
ú:Jurfval BaptiSta- Severo Gomes- Nelson 
Wedekin- Márcio LacerdtJ- Gomes Carva- _ 
lho - Meira Alho - Silvio Name -Moisés 
Abrão - Maurício Corrêa - Aluizio Bezera 
(sem vofo) ~Olavo Plr~s. 

PARECER N• 193, DE 1989 

Da Comissão de Assuntos Sociais ao 
Projeto_ de Lei do Senado nP 88. de 1989 
(Complementar), que "regula o direito de 
greve dos servidores públicos cMs e d6 
ow.is providências·: -

Relator: Carlos ChiareD{ 
E&te Projeto de Lei éorriplementar, de_ auto­

ria do ilustre Senador João Menezes, tem por 
finalidade regulamentar o art. 37, inciso VIl, 
da Constituição Federal, que assegura o exer­
cício do direito de greve aos servidores públi­
cos da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios. 

A prOposição foi elaborada anteriormente 
à vigência da Lei· n9 7. 783, de 28 de junho 
de 1989, que dispõe sobre o exercício do direi­
to de. greve, define as atividades essenciais, 
regula o atendimento das necessidc;tdes ina­
diáveis da comunidade e dá outras providên­
cias. Certamente, por isso, muitos dos dispo­
sitivos constantes da referida Lei não forãm 
aproveitados. · 

Procuramos fazer uma adaptação do Pro­
jeto de Lei sob exame aos dispositivos da refe­
rida Lei n~ 7.783, até porque os servidores 
públicos são, tambêm, assalariados e, como 
sab'emos, hoje têm liberdade e automia para 
fr,Jndar sindicatos e neles permanecerem; li-
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vres da interferência ou intervenÇ~o do Poder 
Públk:o. 

Por isso, pedimos vênia ao ilustre S.enadpr_ 
João Menezes para votar pela sua aprovação, 
nos termos do Substitutivo, concebido nos se­
guintes termos: 

SUBSTITCITIVO 

Ao Projeto de Lei do Senado no 88, 
de 1989 (Complementar) 

Regula o direitodegrevedos servidores 
públicos cfvfs e dá outras providências. 

Art. J9 O direito de greve, assegurado aos 
servidores públicos cMs pelo art 37, iilciso 
Vil, da Constituição Federal, será exercido nos 
termos desta lei. 

Art. 29 Considera-se legítimo exercício do 
direito de greve _a susperl$ão coletiva, tempo­
rária e pacífica, total ou parcial, de prestação 
pessoal de serviços ao Poder Públlco Federal, 
estadual e municipal. 

Art. 39 Caberá à entidade sindfcal corres­
pondente convocar, na forma de seu estatuto, 
assembléia geral que definirá as reivindica­
ções e deliberará sobre a paralisação coletiva 
da prestação de serviços. 

§ 19 O estatuto da entidade sindical con: 
terá as formalidades de convocação e quorum 
para a deliberação, tanto da deflagração como 
da cessação da greve. 

§ 29 Na falta de entidade sindical, a as­
sembléia geral dos servidores interessados de­
liberará sobre os fins preVistos no caput deste 
artigo, constituindo comi~são det n~ociação. 

Art. 49 São assegurados aos grevistas, 
dentre outros direitos: 

1-o emprego de meios pacíficos tenden­
tes a persuadir ou aliciar os seiVidores a aderi­
rem à greve; 

n-a arrecadação de (undos e a a livre di­
wlgação do movimento. 

Parágrafo único. As mClnifestações e atos 
de persuasão utilizados pelos grevistas não 
poderão impedir o acesso ao trabalho nem 
causar ameaça ou dano a bens ou pessoas. 

Arl 5? AJustiça do Trabalho, por inlciatva 
das partes ou do Ministério Público do Traba­
lho, decidirá sobre a procedência total ou par­
cial, ou improce-dência das reivindicações, 
cumprindo ao Tribunal publicar, de imediato, 
o competente acórdão. 

Art. 69 Consideram-se essenciais, para os 
efeitos desta lei, as atividades estritamente in­
dispensáveis ao atendimento da população 
em suas necessidades básicas, relativas aos 
serviços de: 
I- captação, tratamento e distribuição de 

água; 
O- produção e distribuição de energia elé-

trica e gás; 
m- captação e tratamento de esgoto e lixo; 
IV- serviços funerários; 
V -telecomunicações; 
VI- compensação bancária; 
V1I- transportes coletivos; 
VIII- assistência médica, hospitalar e am-' 

bulatorial; 
IX-seguranç;a.pública. 

Rarágrafo único. Nos _serviços ou atiVida­
des essenciais as ~ntidades sindicais e os fun­
cionários ficam obrigados a gar~ntir, durante 
a paralisação, a prestação de serviços indis­
pensáveis ao atendimento de necessidade da 
comunidade. 

Art. 7~ COristitui ãbuso do direito de greve 
a inobservância das normas contidas nesta 
lei, bem como a manutenção -da paralisação 
após a celebração de ~corda, convenção ou 
decisão da Justlç~ do Trabalho. 

Art. a~_ As responsabilidades pelos atos 
praticados, ilícitos ou Criines cometidos, no 
curso da greve, serão apuradas, conforme o 
caso, segundo a legislação trabalhista, civil ou 
penal--_ ---

Parágrafo único. Deverá o Ministério Pú­
bllco, de Oficio, requisitar -â abertura do com­
petente fucjuéiíto e-orere-cer_denúncia quando 
houver indício de prática de -delitO. -

Art. 99 Esta lei entrará em vigor na data 
de sua pubUcação. 

Art. 10. Revogam~se aS- disposições em 
cmltráriõ. - - - -

Sala das êciffilssóes;- 12. de setembro de 
1989. -Jose Ignácio Ferreira, Presidente, 
Carlos Cfiiarelli Relator-MánO Maia -Jamil 
Haddad -:-Jutahy Magalhães- Nabor Júnior 
- Ftarii::lsco Rollemberg·_:_ Ney Maranhão 
.-:.:. Máif::o Maciel- Carlos Patrocfnfo·:._ João 
Calmon -Jorge BornhaUsen _::_ GOmeS Car~­
valho --AfonS<? Sancho. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O Expediente_lidq vai à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo 
Sr. 19 Secretário. 

SãO lidos os segui!ltes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 277, DE 1989 

-DÍspõe_ sobre a politica de preços de 
bens e serviços fornecidos pelo setor pú­
blico, ou por este contratados. 

O Congresso NadonaJ decreta: 
Art. 19 As Empresas Públicas e as Socie­

dades de Economia Mista adotarão políticas 
de preços compatíveis Com a evolução dos 
custos de produção de seus bens e serviços 
e com o financiamento de seus programas 
de investimentos, em conformidade com as 
C8racterisljcas do_mercado em que atuam, de 
forma a tornarem-se financeiramente auto­
sustentáveis. 

§ 1? As exceções ao diSposto no -caput 
deste artigo serão definidas em lei específica, 
limitando-se àquelas entidades que desemp-e­
nharem função social oU de" desenvolvimento. 

§ 29 Para os casos espedficos dos preços 
de insumos e matérias-primas produzidas pe­
lo setor público, adotar-se-ão, como -parâme­
tro, as condições de preços prevalecentes no 
rrierCá.do internadonal, sendo vedada a prática 
de preços inferiores a 80% do valor praticado 
nesse mercado. 

§ 39- Não será permitido ao Tesouro Na­
cional repassar recursos a essas empresas pa­
ra cobrir déflcits originários de preços defasa~ 

dos ou irreais, à exceção dos repa~ses defini-
dos por lei específica. - -- ~ 

Art. 29 Os preços dos bens e serviços su­
jeitos ao controte governamental serão reajus­

-ta dos em conformidade com o disposto no 
artigo anterior. 

§ }9 Os órgãos governamentais de con· 
trole de preços autorizarão aumentos m~nsais 
de preços superiores à_~ d_e inflação ~tema, 
de forma a promover a eliminação progressiva 
de todos os subsídios explícitos ou implícitos 
ainda existentes. 

§ 29 Na estipulação dos preços não pode­
rá haver tratamento diferenciado entre empre­
sas privada e pública. 

Art. 3? Esta lei entra em vigor na data de~ 
sua publicação. -

Art. 49 RevOgam-se as dispos!çóes em 
contrário. 

-Justificação 
É por demais conhecida a grave situação 

de desequilíbrio das finanças públicas em ge­
ral e das empresas estatais em particular. 

Nesse contexto, a adoção de políticas de 
preços realistas se faz necessária, sObretudo 
como mecanismo que busque adequar o vo­
lume de subsídios na economia às reais ne­
cessidades do setor produtivo e às efetivas 
possibilidades do gasto público . 

As empresas estatais, por seu turno, vêm 
sendo sistematicamente utilizadas quer eç>mo:­
mecanismos de financiamento do setor públi­
co como um todo, quer c;'Omo instnJmento_ 
de controle do processo inflacionário. Como 
conseqüência, a debilidade financeira, o atraso 
tecnológico e de produtiVidade, a perda de 
eficiência produtiva são traços hoje p'resentes 
nas empresas públicas fornecedoras de bens 
e serviços, podendo vir a comprometer todo 
um esforço de poupança e de investimento 
realizado pela sociedade brasileira nas últimas 
décadas. _ _ 

J:: nessa direção, com o objetivo de contrl; 
buir para o reequilíbrio das finanças públicas, 
que o presente projeto de lei se insert;l:. Logica~ 
mente reconhecemos que o alcance de tal 
objetivo dependerá de medidas tomadas no 
âmbito dos endividamentos externo e interno, 
da racionalização administrativa e operacional 
do setor público, da redefinlçào do papel do 
estado na econom_ia, etc._ Todavia, julgamos 
oportuno e relevante o ajuste que se procura 
estabelecer ao nível da politica de preços de 
bens e serviços fornecidos ~ou controlados 
pelo setor público, com a proposição que ora 
apresentamos. 

Sala das Sessõ~s, 15 de setembro de 1989. 
-Senador Márcio Lacerda, PMDB-MT. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
-competência tenninativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 278, DE 1989 

Regulamenta o disposto no § s~ do art. 
40 da Constituição. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ A pensão de dependentes dos fun­

cionários públicos corresponderá à integra-
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!idade de seu salário-base, considerado para 
este fun os acUdonais-pór -~empo de serviço 
e pelo exercício de função gratificada. 

Art 29 Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art 39 Revogadasasdisposiçõesemcon­
ttárfo: 

Justiflcação 

A Constituição brasileira concedeu no § 5<:> 
tio arl 40, dos Servidores Públicos Civis, aos 
seus dependentes o direito aos vencimentos 
integrais como beneficio da pensão por morte. 

Como um dispositivo de caráter social cum­
pre-nos regulamentá-la com urgência uma 
vez que hoje, a pen~o devida aos dependen­
tes é calculada de acordo com -o art. 49 da 
Lei n9 3373 de 12 de maiço de 1958 que 
fixa em apenas 50% do salário-base o valor 
das pensões a que tem direito dos depen­
dentes de servidor fa1ecido. 

Sala das SesSões, 15 de setembro de 1989. 
-Senador lram Saraiva. 

(A Comissão_ de ConstitwÇáo, Jusilçà 
e Gdadanía - decísão terminatiVa.) . 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SOusa) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às comissões competentes. 

O Sr. Itamar Franco -Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra a V. Ex" 

O SR. ITAMAR FRANCO (PRN - MG. 
Para uma questão de ordem. Sem revisão do 
't~rador.) -Sr. Presidente, para uma questão 
de ordem, na forma regimental, art. .403 do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

V. ~ acaba de proceder à leitura de um 
projeto de lei oriundo da Câmara dos Depu­
tados e cuja tramitação no âmbito do Senado 
Federal, por imposições de ordem constitu­
cional, deve observar ce~os pressupostos 
inarredâveis. 

Como não foi dado aos membros desta Ca­
sa conhecer o inteiro teor de " ... todos os docu­
mentos, votos e discursos que o instruíram 
em sua tramitação ... " na Câmara dos Depu­
tados (Regimento comum- art. 134, § úni­
co), solicito de V. Ex', preliminarmente à ques­
tão- de orderTI, que informe a esta Casa se 
tal documentação acompanhou o expediente 
encaminhado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A assessoria vai verificar, nobre Senador. 
(Pausa.) 

A informação que estou recebendo é que 
veio tudo, mas vão verificar materialmente. 

.. O Sr. Itamar Franco -A palavra de V. 
~-para mim é o que importa. - -

o SR. PRESIDENTE (Pompeu de· Sousa) 
-O proc-esso está completei. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex' diz 
estar tudo completo e então deve ter condi­
ções de verificar que na sessao da Câmara 
dos Deputados, realizada dia 13-9-89, existiam 

qiversas matérias em regfrne de urgência na­
quela Casa do Cõngresso Nacional poí força 
de expresso dispositivo constitucional (art. 64, 
§ 29 e 223, § 1 <?), a saber: 

PL n• 2.830189. PL n• 2.974189. PDL n• 
112189 e PDL n•113/89. 
~"Ademais~ Sujeitos à idêntica prioridade, por 

força dos mesmos dispositivos constitucio­
nais, estavam as seguintes matérias, embora, 
por alguma razão, não constantes da Ordem 
do Dia: 

j\'\ens~gens do ExecutiVo nça 265, 266, 267, 
268.270, 271 e 279. · · 
- Todas estas !natérias, Sr. Presidente, encon­

travam-se em regime de urgénda e prioridade 
absoluta, não sendo lícito à Câmara votar ou 
deUberar sobre qualquer outra até que as men­
cionadas tenham si dó objeto .de decisão final. 

Passo assim a indagar de V. & se a Câmara 
dos Deputados ·enviou igua1mente os autó­
grafos das matérias dtadas ou declinou as 
r~ões pelas quais não o fez. 

_Q SR. PRf$iiDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nobre Senador Itamar Franco, só rece~~­
mos esta matéria; mas informo a V. Ex!' que 
este assunto é da economia interna da outra 
Casa dó CóngrêSso Naciomll. A 'n6s nos com­
pe_~. como Câmara revisora, apreciar as maté­
rias que de Já nos sejam enviadas regular­
mente. Não podemos intervir em assuntos da 
eConomia interna dessa Casa. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presi· 
dente, sigo com a minha questão de ordem, 
discordando,_P'ª'ª- venia, de V. Ex" 

·O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
...... Nobre Senador, pensei que V. ~tivesse 
terminado.- Eu estava dando a informação 
imediatamente. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu estava 
esperando, porque a decisão de V. Ex~ me 
induz a outra formulação. 

Cas_o a Câmara dos- DepUtados nãO tenha 
procedido- e V. EX' infof!!Ja que não proce­
deu -é n~cessárfo que se suste a tramitação 
da matéria com base no art 335,Tfeffi 2; do 
Regimento Interno, que diz: 

"Arl 335. O estudo de qualquer pro­
posiçao poderá ser sobrestado, tempora­
riamente, a requerimento Oe comissão ou 
de Senador para aguardar: 

'"""'"'""'"•""'•""""............__.,, .. , ... ----...J.. .. 

Z. O resultado de diltgênda;" 

Admitido que seja explicitado que as ques­
tões procedimentais se exauriram no âmbito 
da Câmara, quero aguardar, então,_ a decisão 
de V. Ex' 

Entendo, Sr, Presidente, que não tendo a 
Câmara observado os Regimentos em vigor 

. pela nossa Carta, Cabe ao Senado da Repú­
blica --sU-star, de acordo com o art 335, item 
2, do nosso Regimento, esta matéria, até que 
a Câmara proceda às diligências, já que as 
matérias que deveriam ser apreciadas pela Câ­
mara dos Deputados - e aí foge à questão 
regimental- se baseiam em questões de or­
dem coristitucionals, e baseandO em questões 
de ordem conStitucional, a Câmara deveria 

examiná~las, em primeiro lugaí, porque o pró­
prio Senhor Presidente da República solicitOu 
urgência. A1ém de ter solicitado urgência, são 
matérias que tratam de concessões de rádio 
e televisã<?; que, de acordo com_ o artigo da 
ConstituiÇão, o art. 223, § 1 ~. deveriam ser 
apreciados antes de qua1quer matéria, porque, 
de acordo com o art. 64, qualquer matéria 
em tramitação deve ficar, então, sobrestada, 
razão pela qual insisto com V. Br que esta 
matéria deva ser sustada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
_;;Nobre Senador Itamar Franco, esta Presi­
dência volta a dizer a V. EX que, infelizmente, 
não tem condições para intervir em assuntos 
de economia interna da outra Casa do Con­
gresso Nacional. 

A tramitação de tais matérias, em cada uma 
das CaSas do Congresso Nadona1, se faz de 
acordo com os respectivos Regimentos: o Re­
gimento [nterno da Câmara, que regula a tra­
mitação da matéria na Câmara; o Regimento 
Interno do Senado, as matérias no Senaâo; 
e o Regimento Comum; quando se trata do 
Cc:mgresso NacionaJ. 

Não podemos, de maneira alguma fazer 
uma auditagem na _tramitação _das matérias 
na Câmara dos Deputados. Seria uffia interfe-­
rência indébita do Senado. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden .. 
te, peço a palavra pela ordem, e não para 
uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Consulto o nobre Senador Itamar -Franco 
já terminou ~a questão de ordem e se levanta 
nova questão de EJrdem ... 

O Sr. Jutahf Magalhães - S. Ex' tem 
outras questões·, Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem, e não para uma questão de or­
dem. É pela ordern. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-:-:- _ç-onCedo a palavra, pela ordem, ao nobre 
Sen_ãdor Jutahy Magalhães. 

O SR. JCITAHY MAGAlHÃES (PMDB­
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, a matéria que está sendo levan­
tada é de indagação constitucional, não é uma 
questão regimental. Não é o problema de que 
lá na Câmara se fez dessa mc;meira e aqui 
no Senado se faz de outra maneira. Não é 
isso. Está-se· buscando a interpretação da 
Constituição. Temos aqui que o alto Presi­
dente desta Casa, já por mais de uma vez, 
enviou à Corriissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania uma índagação, para esSa CÕmis­
são manifestar-se a respeito da constituclo­
nalidade e de como deveria Sei' feita a trami­
tação de determinada matéria . 

Neste caso também o que se busca é que 
a Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania - dado que a indagação é constitu­
cional, a respeito da tramitação da matéria 
e não tem nada a ver com o Regimento da 
Câmara, tampouco com o nosso Regimento, 
dado não ser somente questão regimental­
se pronuncie se é uma questão constitucional. 
Para essa indagação temos na Casa um 6rgão 
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próprio, que é a Comis_são Qe Constituição, 
Justiça e Cidadania, que pode dirimir as dú­
vidas. 

A solldtação é que V. Ext, com-o já existem 
outros precedentes, inclusive na Casa, remeta 
a matéria à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, que, em tempo hábil, dará a res­
posta se a tramitação está correta ou não. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência consulta aos_ dois levanta­
dores da questão de ordem em que dispositivo 
constitucional essa tramitação está regulada. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Já dis­
se, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Vamos fundamentar, vamos ver exatamen­
te o dispositivo constitucional, a Con_stituição. 

O Sr.ltamar FranCo- Se V. Ext me per­
mite, Sr. Presidente. (Assentimento da Presi­
dência.) 

O nobre~Senador Jutahy Megalhãesjá disse 
qual é o problema. V. Ex' terá que ler o art. 
64, §§ 19 e 29, bem como o art. 223, § 19, 
e vai verificar que a Câmara deixou de apreciar 
ma~érias que, constitucionalmente, deveriam 
estar sobrestadas. V. Ex' não está interferindo ... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Qual é o artigo, Ex'? 

O SR. ITAMAR FRANCO -São os arts. 
64 e 223 - nas maféliaS a que me referi, 
anteriormente, a V. l:'x' 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O art. 62 diz: 

"Art. 62. Em caso de relevância e ur­
gência, o Presidente da República ... " 

Isto é outra coisa ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não, Sr. Pre­
sidente. É isto mesmo; fica sobrestado. O Pre- . 
sidente requereu urgência para a seguinte ma­
téria: Projetos de Lei n9s 2.830[89_ e 2.974/89, 
referente aos servidores cMs e m~itar~s, Pro­
jeto de Lei ... 

O SR.. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Mas nobre Senador, isto se refére ao Con­
gresso Nacional. Essa tramitação se faz em 
reunião conjunta, no Congresso Nacional. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex' aca­
bou de dizer: 

"Art. 62. Em caso de relevâncía e ur­
gência, o Presidente da_República poderá 
adotar medidas provisórias, com força de 
lei, devendo submetê-las 4e imediato ao . 
Congresso Nacional, que, estando em re­
cesso, será convocado ~xtraordinaria­
mente para se reunir no prazo de cinco 
dias. · . 

Parágrafo único: As medidas provisó­
rias perderão eficácia, desde a edição, se 
não forem convertidas em lei no prazo 
de trinta dias, a partir de- sua publicação .... 

Sr. PresJdente, par favor: as matérias a cjue 
me_ estou referindo pertencem _à, Câmara <los 
Deputados, matérias para as quais o Senhor 

Presidente da República pediu urgência e foi 
concedida. Além dessas para as quais fqi pedi­
do urgência, a Câinara está apreciando maté­
rias que dizem respeito à renpvação e conces­
são de outorga- por exemplo: à Rádio Impe­
ratriz Sociedade, à Rádio Lido do Vale, etc:. 
São várias concessões de rádio que a Consti­
tuição obriga -obriga, Sr. Presidente - que 
a matéria que esteja submetida à Casa tem 
que sobrestar todas as outras, até que se pro­
cesse a sua tramitação. É' o que diz o artigo 
-V. Ext tem que combinar. V. EJcl' tem que 
combinar o art. 223, § 19 e o art. 64 §§ 19 

e 29 da Constituição. São matérias constitu­
cionais. 

~O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-As concessões de rádio são reguladas no 
CapftWo-da Comunicação Social. _ 

~ ~O SR. ITAMAR FRANCO- Art. 64, Sr. 
Presidente. Por favor, verifique. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O art. 64 não trata deste assunto. Conces­
são de rádio é regulada no Capítulo da ComiJ­
nicação Social, são os arts. 220 a 224. O art 
64 regUla medidas provisórias. 

O SR. ITAMAR FRANCO- A Mesa PO· 
deria emprestar-me uma Constituição? 

O Sr.Juthahy Magalhães -~-São dois aÍtiQL?S -
diferenteS. Tem qu:e haver uma conjunç~o dos 
dois artigos~ - -

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
- Mas a Comunicação Social está regulada 
no Capítulo V, arts. 220 a: 224, e não há ne­
nhum dispositivo que considere q\Je esse as­
sunto possa obstruir a Ordem do Dia em algu­
ma, das Casas. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex' ""!á 
inteiramente equivocado. 

O SR. ITAMAR ~co - Vou ler o 
arl64,§29, - _ · 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
...,..,.Vejamos: 

O SR. ITAMAR FRANCO .:._ O art. 64, 
§ 19 assim dispõe, Sr. Presidente: 

""§ 19 O Presidente da República po­
derá solicitar urgência para apreciação de 
projetos ?e sua iniciativa ... 

Isso foi fe!to~ 

O SR. PRESIDENTE (Ppmpeu de Sousa) 
-0 Sehhor Presidente de Repúblk:a requereu 
urgência para qual assunto, com relação à 
concessão de rádio e televisão? 

O SR.·ITAMAR FRANCO- Vou come­
ç~r pela primeira parte da minha questão de 
ordem, para depois. chegar ao problema da 
concessão de emissoras de rádio e televisão. 

O Senhor Pr~sidente_da República requereu 
urgência para O Projeto de Lei n? 2.830-A. de 
198_9~ e· para a Projeto de Lei n9 2.974-A, de 
1989. Sua $:xcel~ncia requereu urgênci.à para 
isso. Está aqui. V. E:xf deve ter cópia disto, 
porque pedi imediatamente. Estou com a mi­
nha cópia desta matéria da Câmara dos Depu-

tados. Sua cópia deve estar entre os docu,­
mentos que V. Ex' rec;ebeu. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O prazo previsto no·.§ 29 foi esgotado? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Foi, Sr. Pre· 
si dente. Preste_ atenção, por -obséquio,-

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Estou atento, muito atento a V. Ex', como 
sempre. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Peço-lhe 
com delicadeza Eu também s6 me refiro 'a . 
V. & corri muito respeito. Estamos aqUi para 
tentar chegar a um consensO, e nao parã bri­
gar. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Longe de mim este propósito, mesmo ptlr­
que V. Ex' é~um emérito brigador, e eu não 
o sou. 

. O SR. ITAMAR FRANCO -~Lamento 
informar que aprendi a brtgar com V.~ Hoje,~ 
quando V. Ex' briga, eu já não brigo mais, 
Ex' 

Dispõe o § 29 do· art. 64 da Constituição 
Federal: 

"Se, no caso do parágrafo anteriQr, a 
Câmara dos Deputados e o Senado Fede­
ral não se manifestarem. ca@._ qual, .su· 
cessiVamente, em até quarenta e cinco 
dias, sobre a proposiÇãO, será esta incluí­
-da na Ordem do O_ia, so.brestand()-se a 
deliberação quantó aos_demais assuntos, 
para que se uJtime a VQtaçãp". 

O fato é de _clareza meridiana, Sr. ~f7Side~! 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Isto importaria numa indagação à Câmara 
dos Deputados no sentido de se saber st real­
mente decorre.ram esses prazos. O Senado 
Federal não está informado sobre assUntos 
da econOmia interna da Câmara. Corppe_té-à 
Câmara dos. Deputados informar esta Casa 
sobre a tramitação das matérias. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presí· 
dente, foi o que de pronto perguntei a V. EX' 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, peço a palavra P~la ordem. 

O.SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Tem a palavra V. Ex1'·_ -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Pela ordem. Sem revisão do oradÔr)­
Sr. Presidente, V. Ex' acabou de dedarar o 
óbvio. Se não estamos infófmados e a r:rlatéria 
é de ordem ·constitucional, devemos fazer as 
indagações através da. Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Odadania para um levanta­
mento da questãd cpnstitucional, a qaal irá 
d~terrninar Se es~mos. atendendo ou nãp -à'S 
normas ~onstitucionais. Dentro do espírito li­
beral que sempre presidiu as ações de V. Ex" 
e dent;ro "do espírito de justiça e de ob'ediência 
à legislação e_ à lei Maior - que. é a Cotlsti­
tuiç;ão -;V. EX' certamente enviará a matéria 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia; a f1m de esta dar a opinião, uma vez que 
temos na Casa uma Comis_são_ para isso. 
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O SR. pRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Tenho a impressão, salvo melhor juizo, de 
que este não é bem um assunto em que ~steja 
em discussão o mérito da constitucionalidade 
ou da juridicidade. É uma questão de ratO. 
Foi ou não atendido isso? É uma questão de 
uma simples consulta. 

OSR.JOTAHY MAGAUIÃES-Sr. Pre­
sidente, s6 podemos continuar a tramitação 
se houver sido obdecida a Constituição. Se 
não houve obedlência à Constituição, logica· 
mente a matéria não pode tramitar. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Podemos fazer uma consulta à Câmara 
dos Deputados, no sentic::lo de saber se os 
prazos foram ou não decorridos, se a Câ):nara 
dos Deputados_ cometeu alguma inconstitu· 
cionalidade. Não nos compete, aqul, lntema 
corporis, à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, decidir sobre a· constitucionali· 
dade dos atos da Câmara dos Deputados. 

O SR. JOTAHY MAGAUIÁES - Esta· 
mos. na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cida®_nia. exe~minando um~ matéria envia­
da pelo Presidente Nelson Carneiro que diz 
respeito a uffia solicitação da Câmara dos De-'" 
putados. Como vê V. EX, não é precedente. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presi· 
dente, dessa forma o que se pede a V. Ex' 
são duas coisas: ou V. Ex' tem que sustar_ 
a matéria até que a Câmara dos Deputados 
nos informe se procedeu ou não de acordo 
oom o rito constitucional - não com o rito 
do Regimento lntemo da Câmara- ou, então, 
que V. Ex• consulte a douta Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, o que será 
mais prático. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Uma das duas alternativas pode realmente 
ser adotada. V. E>r s.erá devidamente atendido. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Qual das 
duas alternativas? Estou fazendo wna questão 
de ordem a V. EX Qual será a decisão_ de 
V. EX? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
...... Pode ser a primeira ou a segunda. Podemos 
consultar a Mesa· da Câmara, e se a Mesa 
da Câmara não tiver condições de informar, 
podemos consultar a Comissão de Constituj­
ção,_ Justiça e Cidadania sobre a juridicidade 
desse processamento~ 

O SR. ITAMAR FRANCO -0 que signi· 
fica que a matéria está sustada, Excelência? 

·O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A matéria foi lida. Ago'ra:, o desenvo1viJ:netno 
da tramitação decorre da sua regularidade. 

tivas. A primeira alternativa, ao consultar a Câ­
maro. V. Ex' te_rá que sustar a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
........ -AJiás, acabo de ser informado que a matéria 
já foi despachada à Cornissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Foi despa· 
chad~ à Comissão __ de Consti_tui_tão, J_ustiça 
e Cidadania. Então, gostãria que V. Ex', no 
despacho à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. encaminhasse essa minha ques­
tão de ordem,_ cuja parte conclusiva passo a 
citar. 

Estamos em face de uma grave violação 
do processo legislativo, perpetrado no âmbito 
da Câmara, e que vicia todo o procedimento 
até aqui observado porque não se trata apenas 
de infringência de dispositivo regimental inter­
no, mas de atentado ao texto constitucional. 

Como é do conhedmento de V.~. o ultraje 
à norma processual legislativa, constante do 
texto da Lei Maior, consoante decidiu o STF 
na representação por inconstitucionalidade n9 

890, pode e deve ser apreciado em qualquer 
sede, mesmo fora do âmbito do Congresso, 
a saber no Poder Judiciário. 

Assim, solicito de V. Ex" que a Comissão 
de Constituição e Justiça examine preliminar­
mente a dúvida levantada, sob forma de ques­
tão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Perfe'~o. Não acompanhei o processamen­
to, estou venlical'ldo agora. Encaminharei 
com a devida inclusão da questão de ordem 

-de V. Ex' --

0 SR. ITAMAR FRANCO- Muito obri· 
gado, Sr. PreSidente. - - · 

O Sr. Marcondes Gadelha- Sr. Presi­
dente, peço a palavra, como Uder, para uma 
comunicação urgente, por 5 minutos. 

- O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Uder. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL 
- PJ;3. Como Uder. ,Para comunicação sem 
reyjsã_o 'do orador.)- Sr~ Presidente, Srs.,Se­
nadóres: 

Realizar-se-á nesta Casa, no Senado Fede­
ral, nos dias 18. 19 e 20 de setembro, segunda, 
terça e quartas-feiras,_ um Seminário interna­
cional sobre o papel dos Parlamentos Regio­
nais no processo de integraç~o çla América­
Latiria 

O SR. ITAMAR FRANCO - Entendo, 
Sr. Presidente, numa linguagem mais prática, 
que V. Ex', neste instante, susta'a matéria até 
que a consu1ta se faça ~- Cârnara do!> Deputa­
dos, quando, então, dará conhecimento ao 
Plenário da decisão da Câmara dos Deputa­
dos. ou, então; V, Ex" já envia de pronto à 
nossa Comissão. V. Ex"- tem as duas alterna- -

Este S_eró[nário tem a iniciativa do Instituto 
para Integração da América-Latina - ITAL, 
que tem a sua sede em Buen,os Aires, e _do 
Banco interarnericano de Desenvolvimento. 
Conta com o apoio do Senado Federal e do 
grupo brasileiro do Parlamento Latino-Ame­
ricano. 

O objetivo do Seminário, Sr. Presidente, co­
mo o pr6prl01ftuhdá a perceber, é fazer uma 
avaliação de todas as conquistas que obtive­
mos até o momento no ~mpo da integração 
latino-americana, e, sobretudo, do papel que 
os Parlamentos Regionais vêm desenvolvendo 
para pror:nover esta integraçãO. 

São patrocinadores do .eveoto o Parla,mento 
Latino-Amerrcano, a· Parlamento Andino, o 
Parlamento Europeu, a Assembléia Parlamen­
tar do Conselho da EurOpa; o Parlamento 
Amazônico e o Parlamento do Caribe. 

Todas estas entidades estão com uma 
consdênciél profunda sobre a urgência de es­
tabelecermos passos decisivos no rumo da 
integração, de sairmos da retórica e partirmos 
à objetivação de soluções concretas que visem 
a um melhor entendimento entre os no.ssos 
povos, à superação de barreiras de toda or­
dem: alfandegária, geográfica, sociais e hL!ma­
nas, com vistas à formação da grande pátria 
latino-americana. 

Estarão presentes aos debates expositores 
de renome, figuras conhecidas intemacionaJ­
mente e integradas na luta pela formação da 
pátria latino-americana há muito tempo. 

Sr. Presidente, este tempo da Uderança pa­
ra fazer um apelo aos nobres Parlamentares, 
aos Colegas do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados, à imprensa, a todos os funcio­
nários, para que apóiem este evento, que, além 
do mais, terá a participação de outras institUi­
ções, como a Aladi, Caricorn, Cepa!, Juilac, 
Sela, Oeca etc. 

As reuniões serão procedidas na Comissão 
de Finanças do Senado Federal, e discutirão, 
entre outros temas, a eleição direta para repre­
sentantes dos Parlamentos regionais, à seme­
lhança do que acontece com o Parlamento 
Europeu. A nossa expectativa é de que, em 
pouco tempo, possamos eleger pelo processo 
direto, . os no~s R~presentantes junto aos 
Parlamentos regionais. Esperamos possa -ter 
uma capacidade legiferante supranacional, e, 
portanto, precisa estar embasado com toda 
a legitimidade, tendo seus Representantes_ saí­
dos na livre vontade de cada povo represen­
tado, de cada Estado membro com assento 
nesses Parlamento. 

Sr. Presidente, discutiremos _tambéin oPa­
pel dos partidos políticos como dinamiza dores 
do processo de integração. Sabemos que o 
relacionamento _entre_ os partidos políticos, na 
América Latina, ainda é muito limitado. Sr. 
Presidente, muitas vezes, preferimo-nos rela­
cionar com partidos p·onticos de outras regiões 
do Mundo, a nos relacionar com partidos lati­
no-americanos, que vivem os m_esmos proble­
mas que vivemos de sustentação das nossas 
frágeis democracias, que enfrentam os mes­
mos problemas no _campo econômico e social 
e. que vivem urna realidade que nos é comum. 
Esta integração entr_e os partidos políticos será 
também objetO de .discussão nesse Seminário. 
que estamos promovendo sobre O papel dos 
Parlamentos Regionais da Integração da Amé­
rica Latina. 

Com este mais vivo apelo, esperamos con­
tar com a participação de toda a Casa, a partir 
do dia 18 e até o dia 20, na -Comissão de 
Fmanças: --

Muito _p_brigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMEN7V A Q(JESE REFERE O 
SR. MARCONDES GADELHA EM SEll 
D/SaJRSO: 
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PARLAMENTO LATINO-AMERICANO 
GR{IPO BRASILEIRO 

PROGRAMA 

Seminário lntemacfonal 
"O papel dos Parlamentos Regionais nos 

processos de Integração da América Latina", 
Brasília, 18, 19 e 20 de setembro de 1989, 

Organização 
Instituto para a Integração da América Lati~ 

na (lntal) Senado Federal da República Fede­
rativa do Brasil 

Participantes 
Instituto para as Relações Europa-América 

Latina (freia) G_rupo Brasileiro do Parlamento 
Latino-americano 

Patrocinadores 
Parlameilto Latino-americano 
Parlamento Andino 
Parlamento Europeu 
Assembléia Parlamentar do Conselho de 

Europa 
Sede do SeminánO 

~ Senado Federal da República Federativa do 
Brasil, Brasüia-DF. 

Sala de Comissão de Finanças 
Propósitos do Seminário 
O Papel do Parlamento nos processos de 

integração regional tem adq.uirido uma reno­
vada importância na América Latina com os 
recentes acordos que possibilitaiam a Institu­
ciona1ização ào Parlamento Latino.:-AmeriC-ª.­
no, com a transformação do Parlamento Andi­
no em organismo principal do Acordo de Car­
tagena e com a ofiç_ialilação -'do Trata to de 
Criação do Parlamento Centroamericano. O 
INTAL propôs às autoridadeS do Senado Fe­
deral do Brasil, do Giupo Parlamentar Brasi­
leiro e do Irela, a realização de um Seminário 
Internacional com o apoio e sob os auspícios 
dos Parlamentos Latino-americano, Andino, 
Europeu e Assembléi" Parlamentar do Conse­
lho da Europa sobre o papel dos parlamentos 
regionais nos processOs de integração no qual 
participarão Parlamentares e experts nestes te­
mas dentro de uma ampla lib~tdade acadê­
mica. 

Como propósitos do Seminário destacam­
se os seguintes: comparação das experiências 
desenvolvidas na Europa e América Latina; 
análise dos aspectos· relevantes e da atuali­
dade relacionados com a dimensão parlamen_- _ 
tar dos processos de integração regional e 
divulgação do tema na opinião pública Latino­
americana. 

PROGRAMA DO SEMINÁRIO 

Dia 18 de SeJembro- $egunda-feira 
!Oh 

ABERTURA 
-Senador Nelson Carneiro, Pres.idente do 

Senado Federal 
-Senador Humberto Peláez Gutierrez, Pre­

sidente do Parlamento Latino americano 
-Senador Wllfrido Lucero Bolafios, Presi­

dente do Parlamento Andino 
-Deputado Manuel Ortega, Presidente da 

Delegação para América do Sul do Parlamen­
to Europeu 

Eduardo A Zalduendo, Diretor do lntal 

!3h 
ALMOÇO 

Prfmeira Reunião de TrélMho 
15h 

Informe sobre: AtuaçãO dos- Parlamentos 
comunitários nos processos de integração re­

-gional da América Latina 
Apresentação por seu autor, Juan Mário 

Vacchino, coordenador do Seminário 
"Tema 1: Funções, competências e respon­

sabilidades dos parlamentos regionais. Equi­
líbrio de poderes entre as instituições. 

Coordenador - ---
Humberto Peláez Gutiérrez, Presidente do 

Parlamento Latino-americano 
Exj;ositores 
~ Raymundo Barros Charlin, Instituto de 

Estudos Internacionais, Univerdade do Chile. 
-Roberto Bermejo, Secretário do Parla­

mento Cehtroêllnericano 
-AUgusto Wciiderriar Hummer,- Universi­

dade Leopold Franzons: Insbruck, Austria 

17h50min 
DEBATE 

Dia 19 de setembro- Terça-feira 
Segunda Reumão de Trabalho 

1 Oh Teii1ã li: Estruturas e mecanismos· de fun­
cionamento dos Parlamentos Regio_nal~. ReJa':' 
.ções interinstitucionais. 

Coordenador 
Representante· do Congresso Nacional do 

Brasil 
ÇXpasitores 
-Embaixador Milos Alcalay, Secretário 

Executivo do Parlamento Andino 
- Hunner Klebes, Dlretor Adjunto, Assem­

bléia Parlamentar do Conselho da Europa 
-Seriador Andrés Towrisend Ezcurra, Se­

cretário-Geral do Pad.amento Latino-élfJ1erica­
no 

!2h 

. DEBATE _ 
15h Tema Ilf: Eleições diretas de represen­

"tantes d,os Parlamentos Regionais Problemas, 
perspectivas. 

Coordenador 
Representante do Parlamento Europeu 
Expos_!tQres _ . . 
~-senado_r Aluízio Bezerra, Vic~'-Presidente 

do Parlamento Amaz6nico (Brasil) 
- Nicolas de Piérola, Magistrado dq T ~~U:-. 

na! de Justiça Andino 
- Otto Schmuck, Instituto de Política Euro­

pa de Bonn, R.F da Alemanha. 

17h 
DEBATE 

Dia 20 de Setembro- Quarta-feira 
Terceira Reunião de Trabalho 

!Oh 
COMUNICAÇÓES 

Apresentação de comunicações Pelos partlci~ 
pantes 
llh 

Tema IV: Papel dos partidos políticos e dos 
parlamentos regionais, como dinamizado~s 
do processo de integração. Possibilidades, li­
mites. 

Coordenador 
Wllfrido Lucero Bolafios,_Presiôente do Par-

lamento Andino ~ 

Expositores 
-Senador Fema_ndo Henrique Cardoso 

(Brasil) 
-DeputadO. Manuel Medina Ortega (Espa-

nha) · 
-Ex-Senador Franco Montoro (Brasil) 
-Deputado Paciano Apdron (Venezuela) 
-Senador Di ego Uribe (Colombia) 

13h 

15h 

17h 

ALMOÇO 

DEBATE 

RELATÓRIO 

- M:J1os Akalay, Secretário Exec~tivo _do 
Grupo Brasileiro do Parlamento AndinO 

- Wolf Grabendorff, Diretor do Irela 
-JUan Mario Vacchino, Coordenador do 

Serninárip · 
!7h30min 

ENCERRAMENTO 
-Senador Marcondes Gadelha, Presidente 

do Grupo Brasiieiro do Paríamento Latino 
~ericano _ 

-Representante da Assembléi.:i Parlamen­
tar do Conselho de Europa 
~ Eudes l?ez.erra Galvão, Subdiretor do In­

tal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Vamos prosseguir com a lc::ituta das maté­
rias do Expediente, de vez que essa leitura 
foi interrompida por sucessívas qUestões de 
ordem e um pedido de preferência do Líder 
para uma comunicação urgente. 

Sobre a Mesa, oficios que se_ril9 lidos pelo 
Sr. 19 Secretário. 

São lido os seguintes 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCWS 

OF. N' 008/89-CAS 
agosto de 1989 · 

Senhor Presidente, 

Brasrua, _ _oft 30 de. 

-Nos termos do § 39 do artigo 91 do Regi: 
mente Interno, com a redação dada pela Reso~ 
lução n9 18, de 1989", C<;>munico a V. EX' que 
esta Comissão aprovou parecer da lavra do· 
Senhor Seilador Carlos Oliarell~ concluindo 
favoravelmente, na forma do Substitutivo que 
apresenta, ao PLS N9 179/89, que "altera o 
artigo-459 da CLT, aprovada pelo Decreto-Lei 
n~-5.452, de r9 de maio de 1943", na reunião 
de 16-8-89, por 12 votos favoráveis. 

Na oPortunidade renovo a V. Ext meus pro­
testos de elevada estima e consiQ~r~ção. -
Senador José Ignácio Ferreira, Presidente. 
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OF. N• 010/89-CAS 
-tembro de 1989 

Senhor Presidente, 

Bi-asSiia, DF, 13 de se-

Nos termos do § 3o do artigo 91 do Regi­
mento Interno, com a redação dada pela Reso­
lução n~ 18, de 1989, comunico a V. Ex' que 
esta Comissão aprovou p;uecer da lavra do 
Senhor Senador Nelson Wedekin, concluindo 
favoravelmente ao Projeto de Lei do Senado 
no 089/89, que "dispõe sobre o aviso prévio, 
e dá outras providências", na-reunião de 
12-9-89, por 14 votos. 

Na oportunidade renovo a V. Ex" meu:- pro­
testos de elevada estima e consideraçao. -
Senador José lgn~do Ferreira, Presidente. 

OF. N•Oli/89-CAS 

tembro de 1989 

Senhor Presidente, 

Brasília. DF, 13 de .Se-

Nos tennos do § 3o do artigo 91 do Regi­
mento Interno, com a redação dada pela Reso­
lução no 18, de 1989, comunico a V. Ex' que 
esta Comissão aprovou parecer da lavra do 
Senhor Senador Nelson Wedekin, concluindo 
favoravelmente, com a Emenda n11-CAS,_ ao 
Projeto de Lei do Senado n9 205/89, que "asse­
gura ao marido à percepção de pensão_ por 
morte da mulher funcionária nos casos que 
menciona", na reunião de 12-9-89, por 15 
voros. 

Na oportunidade renovo a V. EX' meus pro­
testos de elevada estima e consideração. -
Senador José Ignácio Ferreira, Presidente 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTI9\ E CIDADANIA 

OF. N• 053/89-CCJ 

Brasília, 14 de setembro de 1989 

Senhor Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
........ sObre a mesa,. requerimento que será lido 
pelo Sr. I• Secretário. 

É lido o seguinte 

(Sen. José Ignácio Ferreira) 

REQUERIMENTO N• 485, DE 1989 
Excelentlssimo Senhor Senador Nelson Car­

neiro 
Dignissimo Presidente do Senado Federal 

_ Esta Comissão, em reunião realizada em 
12 de setembro último, nos tennos do artigo 
258 do Regimento Interno do Senado Federal, 
aprovou proposta do Senhor Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de lei do Senado n"" 
124, de 1989 e 191, de 1989. 

Na oportunidade renovo a V. Ex' meus pro­
testos de estima e consideração. 

Sala das Sessões, em 15 de setembro de 
1989. -Senador José Ignácio Ferreira, 
Presidente da Comissão~e Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-0 requerimento lido será publicado e incluí­
do na Ordem do Dia, nos termos do disposto 
no art. 255, inciso U letra "b", do Regimento 
lntemo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) 
--:- Sobre a mesa, oficio que será lido pelo 
Sr. 1 ~ Secretário. 

- É lido o seguinte 

COMISSÃO DE CONS11TUI\:ÃO, 
JUSTI9\ E CIDADANIA 

OF. n• 048/S9-CCJ 

Senhor Presid~nte. 

Brasília, 3D-i:ie ãgosto 
de 19893 

4/J,L, 

Nos termos regimentais comunico a V. EX' 
que esta Comissão fej~it~u, pela inconstitudo­
nalidade, o PDS 024 de 1988, que "dispõe 
sobre a sustação de atos do Conselho Mone~ 
tãrio Nacional e do Banco Central do Brasil", 
na reunião do dia 24.08.89, pela unanimidade. 

Na oportunidade renovo a Vfr meus pro~ 
testas de elevada estima e consideração. -
Senador Gd Sabóia de Carvalho, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- De acordo com o Disposto no § 19 do 
art. 101 do Regimento Interno, a Presidência 
determina o arquivamento definitivo do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n9 24, de 1988, 
uma vez que o parecer da Comissão de Consti~ 
tuição, JUstiça e Qdadania sobre a proposição 
concluiu pela inconstitucionalidade da matéria 
e fol aprovado, por unattimidade, pelos inte~ 
grantes desse 6rgão técnico. 

OSR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte. 

REQCIERIMENTO N• 486, DE 1989 

Nos tennos do art 43, inciso I, do Regi­
mento Interno, requeiro seja considerado co­
mó de licença para tratamento de saúde, con­
forme atestado médico anexo, o período de 
29 de agosto a 8 de setembro. 

Sala das SesSões, 15 de setembro de 1989. 
....... S_enador (eotônio Vilela FUho. 

O SR. PRESii>ENTE (Pompeu de Sousa) 
- De acordO com o art. 255, ·iiiCiso I, do 
Regimento Inferno, o requerimento 1ido s.erá 
objeto de deli~crração após a Ordem do Dia. 

RONALDO LCÃO CosI /1. 
·cmullfill!, l'LA:;· Jt '' 

Nos termos do § 39 do artigo 91 do Regi~ 
menta Interno, comunico á V. f:xl' que esta 
comissão aprovou o PLS n-:> lll, de 1988, 
que "estabelece o aproveitamento do Minis­
tério da Fazenda, mediante concurso de servi­
dores do Serpro que, na data de Vigência da 
Constituição Federal, prestavam serviço em 
órgãos da Receita Federal", na reunião de5te! 

~,k) / "' !J4)-:.Jr-; · f;,._, }'~ · 
$-c 1.M /;;""'·I') t<l'~ t, I j fo . ;:t p" ,u,;t, ,p,_. &.. k 
M'J·v.,., f~v t!&Mh't.'{t/...& d 

o 

data, por unanimidade. 
Na oportunidade renovo a V. Ex' meus pro­

testos de elevada estima e consideraçáo. _.....,... 
Senador Qd Sab6ia de Carvalho, Presidente. 

O SR.IPRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- com referéncía ao expediente que acaba 

t'M-0 o<l~ -..k4 

zqjttf/1~ 'ç,. 
de ser lido a Presidência comunica ao Plenário 
que, nos termos do art. 91, §§ 3~ a 6-:> do Regi­
mento Interno, depois de publicada a decisão )" 
da Comissão no Diário do Congre$sO Nacio~ li,. \1 ~ . 

nal, abrir-se-á o prazo de 72 horas para inter- , • r-~ 

posição da casa, para que oS.proj_etos d~ _lei_ f',; vX'{·"'""'"~: •• ~ 1 " 
" ,y..-..r. ~~ o","• do Senado nos 111, de 1988, 89, 179 e 205, · ~e r p . .. ~.,~.-

de 1989, sejam apreciados pelo Plenário. Jo·•·· cP~~90· 

,a~ J.k" ;,.:1-o 
,- ,--. -

posição de recurso, por um déd~_o da corn- \\\ ..Y" ~" ~:>"'l '"' 

Esgotado esse prazo sem a interposição de p.(l>~'\o .. c.~'· 
recurso, as matérias serão remetidas à Câma- Al'lc •• ~.~.,'i.& flUA AFONSO PENA. 101 · 1 AROL .. roN~s: loS2J221 Gil' I. 2'.1 ~·o~n 
ra dos DeputadOS, LV f.r'f."'' MAC€10 · ALACOIIS llAMIL 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- ESgofciu-se hoje o prazo previsto no art. 
91, § 49, do Regimento lnterno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido de inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado 
n• 182, de 1989. 

Aprovado em apreciação conclusiva pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, a Presidência, atendendo ao disposto no 
§ 69 do art. 91 do Regimento Interno, despa­
chará a m~téria à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a pa1avra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOORIVAL BAPTISTA (PFL­
SE. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o editorial de O Ofobo 
intitulado "O Julgamento de Sarney", publi­
cado no dia 21 de agosto passado, obteve 
ampla e favorável repercussão em todos os 
segmentos da sociedade, brasileira, desenca­
deando aplausos e manifestações de solidarie-­
dade ao Chefe da Nação. 

O reconhecimento dos inestimáveis servi­
ços prestados ao País pelo Presidente José 
Sarney, no concernente à restauração da de­
mocracia na plenitude de suas potencialida­
des, resume a mensagem transmitida pelo 
mem:ionado editorial, no qual se destacam 
os seguintes conceitos relativos aos proble­
mas e desafios enfrentados no -decorrer do 
seu Qovemo: 

" ... Hoje somos um País em que as 
liberdades estão asseguradas; em que li­
deranças de todos os se-gmentos -da so-­
ciedade participam dos debates sobre a· 
destino nadonal; em que a censura foi 
abolida; em que milhares de greves se 
desencadearam, provocando perturba­
ções muitas vezes desnecessárias. Gm 
País em· que se vêm realizando, a cada 
ano, eleições livres e diretas. Em que Se 
identificam civis e militares em que a pala­
vra dos Ministros Militares é ~atada como. 
opinição. política e não como pronuncia­
mento ou ameaça. Em que todos os mati­
zes ideológicos assumiram expressão' 
partidária ... Enfim, um Pais em que, entre 
seu líderes, só um mantém-se coagido, 
prisioneiro das liberdades que se dispôs 
a assegurar como supre~o mandatário." 

Adotando essa diretriz conciliatória, o Presi- -
dente José Sarney completoU a primeira etapa · 
de sua missão com a convocação da Consti­
tuinte; a segunda e histórica etapa efetivou-se 
com a promulgação da Constituição da Repú-­
blica que jurou obedecer. 

Mas, o julgamento definitivo do Governo e 
da sua Administração efetuar-seMá nas umas 
de 15 de novembro vindouro, quando cerca 
de 83 milhões de eleitores escolherão o Presi­
dente _que deverá substituí-lo. 

Encerradas as eleições, o Presidente José 
Sam~y transmitirá, a 15 de março de 1990, 
ao seu sucessor, a Chefia da Nação e do siste­
ma administrativo do Poder Executivo da 
União. 

Essa Uben:>a, tr~n$Cendental e difícil mis­
são, o Presidente José Sa"rtiey soube de_sem­
penhar com rara dignidade, inexcedíverprobiM 
dad~ e r~onhecida competência política, re­
velando-se, no decor~er da complexa: transiM 
ção para a consoUdação da democracia, um 
estadista à altura dos destinos de um Pais­
Continente vocacionado para a liberdade, o 
estado de direito, a justiça social, o desenvol­
vimento auto-sustentado e a feli_çidade_do seu 
povo. 

Tomei conhecimento daquele lúcido edito­
rial de O Globo, no exterior, precisamente em 
Roma, no decorrer de um almoço de que parti­
cipei na Embaixada do Brasil, onde o Embai­
xador Cã.rlos Alberto Leite Barbosa teye a gen.: 
tileza de mostrar-me Q telex que havia dirigidO 
ao Presidente José Sarney reiterando-lhe sua 
amizade e solidariedade, e enalteCendo, nOs 
termos daquele editorial, o imenso trabalho 
do Presidente em favor da plena democra­
tização do BrasiL 

ConStatei, na oportunidade, que o editorial 
havia tido repercussãO tãmbém no e~erior. 
Pedi ao Embaixãdor uma cópia do telex, assim 
como o qUe dirigiu ao joiriàlista Roberto Mari­
nho. 

Regressan4o a Brasília, não me seria lícito 
omitir-me sobre o assunto, motivo pelo qual 
requeiro a incorporação de_sses documentos 
ao texto des_te_m_e_y; sucinto pronunciamento. 

O "Julgamento de Sarney", conforme asi­
nalou O Globo. já se delineia na História, para 
quem obseJVe, com fserição, o seu desem­
penho na restauração da democracia. 

Como :cornpanheiro do Presidente José 
Sarney, durante muitos anos, na Câmara dos 
Deputados ainda no Rio de Janeiro, ex-Gover­
nador, respectivamente, ele do Maranhão e 
eu de Sergipe, ambos eleitos para o Senado 
Federal em 1970, integrantes do mesmo parti­
do, sempre solidários na defesa do ideário, 
das convicções'e postulados norteadores do. 
nosso comportamento político, cumpro o de- · 
ver cívico de enaltecer, nos conclsos termos 
deste depoimento, a fascinante personalidade 
do PresidenteJosê Sarney, cujos atributos fun­
damentais toda a Nação conhece e aplaude: 
- as inesgotáveis reservas de tolerância, paM 
ciêndã e bondade de um homem de bem, 
dotado de excepcional talento, cultura e com­
petência, que nunca fez mal, prejudicou ou 
perseguiu a quem qUer qUe seja, sempre fa­
zendo o bem, atento às necessidades de sua 
terra e_ de sua gente, e, sobretudo, integral­
mente dedicado com inexcedível energia, ho­
nestidade e patriotismo, ao serviço da Nação' 
br?asileira. · 

São estas as considerações que desejava 
fazer à margem do citado editorial de O Globo: 
"O Julgamento de Sarney". (Muito beml) (Pal­
mas) 

DOCUMENTOS A QUE SE~ 
O SR. LO(JRJVIV- BAPTISTA EM SEO 
D!SCORSb~ ~ . . . . 

. Q JCJLGAI\IENTO DE SARNEY 
O Globo 

Em que condições encontrava-se o Pais 
quando Sarney assumiu o Governo e como 

yai transmiti-lo ao sucessor ·r~sponder a esta 
indagação é fundamentai para que se pos~a 
optar entre as propostas com que os candi­
datos à Presidência se dispõem a enfrentar 
esse legado. 

Cabe preliminarmel}te reconhe-cer que o 
atual Presidente, sereno e tolerante ap eKtremo 
da inêrcia, deu pleno cumprimento à missão 
outorgada a Tancredo N~es e que os desígM 
nios da providência colocaram em suas mãos. 
_ O Brasil saía de um regime em que l:"euniões 

cívicas despertavam suspeitas policiais; em 
que se considerava qualquer manifestação de 
trabalhadores como agitação; em que se de­
nunciava subversão nas letras de canções, no_ 
enrredo de telenovelas. na pregação dos Evan­
gelhos. Um país martirizado, de um lado, por 
cassações, exílio, obscuras práticas de tortura; 
e de outrO; por tentativas de sabotagem, de 
terrorismo, de guerrilhas. Dividido entre civiS 
e militares; e_até no âmbitO das Forças Arma~ 
das, entre as áreas de informações t.:!'_c;lo__s quar­
téis, 

Era de se temer, na transição, o desenca­
deamento de atos de vingança e revanchismo, 
como ocorreu noutros países em que a aber­
tura política redundou em maiores fraturas na 
sociedade. Aqui, a anl$tia nãp consistiu apenas 
nwn texto de lei, efetivando-se como um pro­
cedimento nacional. Apagaram-se os ressenti­
mentos de tal modo que corremos- o_- IÍ!;;;C9 
de esquecer as causas e os efeitos daquela 
ruptura constituc!onal que jamais d~erá repe-
tir-se. · 

Não foi obra do acaso. Sarney, ·de inicio, 
convocou a sede ao Governo dirigentes sindi­
cais e religiosos, estudantes, representantes 
de partidos ainda clandestinos, juntamente 
com líder'es empresariais e políticos. Imprimiu 
novas diretrizes aos órgãos de segurança e 
de !nformação. 

Em nenhuma crise considerou_ n_ecessária 
a pronlidão nos quartéis. Enviou ao Congresso 
prõjetOS de lei que resultaram na __ t:Q~l remo­
ção do sistemaaut.Oritário, estabelecendo_ uma 
sociedad_e democrática que não .se ristringe 
àS elites, sem exclusão de nenhuma classe 
ou minoria. 

Hoje somos um país em que as liberdades . 
estão asseguradas; em_que lideranças de to­
dos os se9inentos da sociedade participam 
dos debates sobre_ o destino nacional; em que 
a censura foi abolida; em que milhares de 
greves se d"esencadearam. provocando pertur­
bações muitas vezes desnecessárias. Um país 
em que vem realizando, a cada __ ano; eleições 
livres e diretas. Em que se identificam civis 
e m~itares; em que a palavra dos Ministros_ 
militares é tratada como opinião política e não 
como pronunciamentO oU ameaça:" Em que 
todos os matizes ideológicos assumiram e~--­
pressão partidária. Enftm, um pafs em que, 
entre seus lideres, só wn mantém-se_ cOagido, 
prisioneiro das liberdades que se dispos a as­
segurar comó $upremo-inãhdatário. --

Adotando essa diretriz coilciliatória, Sarney 
completou a primeira etapa de sua missão 
com a convocação da Constituinte; a segunda 

- e histórica etapa eretivou-se cori!_ a promul-
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gação da nova Constituição da República que 
jurou obedecer. 

Infelizmente tal atitude que lhe custou agra­
vo e injustiças recebidas com impassível sere­
nidade de estadista, embora lhe tenha assegu­
rado uma dimensão de grandeza política, não 
teve correspondência no plano administrativo. 

Antes de tomar dec::isóes de poftica econô­
mica ou social, preocupou-se em consultar 
todas as correntes. C:om i$50, Os interesses 
corporativos de classes e grupos passaram 
a sobrepor-se ao interesse geral, resultando 
no virtual bloqueio de quaisquer iniciativas. 

Sem ser atendido nos apelos para a fixação 
de pactos, admitiu a emissão de pacotes sob 
inteira responsabilidade de equipes governa­
mentais, cuja incompetência está inapelavel­
mente assinalada nos sucessivos fracassos 
dos Planos Cruzado I, Cruzado ll e Verão. -

Em março, na perspectiva de uma inflação 
de 6%, o Presidente exclamava que havia "al­
go de errado e isso.é uma coisa que temos 
que investigar". Hoje, considera-se ''vitoriosa" 
uma "estabilização" da taxa mensàl de 30%, 
admitindo-se como razoável que "se eleve a 
45% em setembro". Chama-se a Isso de "inflii-
ção sob controle". ·- _ -· _. 

Não se pode culpar apenas as equipes-bUro. 
cráticas do GoVerno pór essa situação, pois 
a comunidade acadêmica, abrangendo eco-­
nomistas das mals diversas escolas, incluindo 
ex-minlstros da Fazenda, trouxe a sua contri­
buição para essa sucessllo de pacotes que 
pretenderam substituir as leis do m~rcado por 
artifícios que medeiam entre a pressão fiscal 
e a ameaça policial, deixallâo intocada a "ci­
randa financeira". Esta se mantém, SOb o falso 
pretexto de_ que a rolagem da dívida interna 
e a pressão dos juros da dívida extem~ não 
constituem fatores inflacionário~. 

Também não vale reiterar a desculpa do 
déficit público pelo adiamento de cortes de 
despesas. Não há mais o que corta~:. _Comp 
o Presidente vem afirmando, o Governo gasta 
apenaS o que arrecada e inclusive a execução 
orçamentária vern sendo superavitária. 

Enquanto isso, os serviços públicos essen­
ciais se desagregam por falta de recursos e 
as empresas responsáveis pela infra-eStrutura 
de energia, transportes e comunicações estão 
ameaçadas de colapso. 

Com raras exceções, cessam os investimen­
tos ou efetuam-se em aJ.iYidades econômicas 
"marginais", na tentativa de se fuQ:ir ao risco 
de uma moratória interna', num país em que, 
na observação do ilustre Qr_ª$ileiro Octávio 
Gouvêa de Bulhões, remunera-se o Pinheiro 
com taxas reais altis_simas, redundando em 
concentração de renda e estímulo do consu­
mo para o qual acaba derivando uma parte 
da poupança em ascensão. 

O tiágícà resultado ê·que a inflação toma-se 
invencivel, pois conta com a complacência 
dos poderosos interesses que com ela se be­
neficiam. ... 

São essas as du?ls faces do legado do Go­
verno Sarney. 

No âmbito político, um clima de paz e de 
plena res~uração das instituições derpocrá-

ticas, cujos reflexos transcendem as nossas 
fronteiras, abrangendo o continente Sul-ame­
rkano como decorrência da iniciativa brasi­
leira de uma "diplomacia de diálogo direto 
dos presidentes". 

No âmbito administrativO, a manutenção de 
uma herança de distorções provindas do regi­
me anterior e baseadas num fa1so diagnóstico 
das caUsas da crise econômico-social. 

Que cOmprO!fliSSOS aSSumem os candida­
tos à Presidência diante desse legado? O julga­
mento de seus propósitos -eTefuat-se-á nas ur-­
nas de 15 de novembro~ 

O de Sarney já se delineia na histórià para 
quem observe -com- isenção o sea des~_pe­
nho na restauração da democracia. Agrade 
ou náõ a criticOS precipitadOs, a verdade ê 
que- ficará Como urtt grande Presidente que 
rião pôde fazer um grande Governo. 

Da Embaixada do Brasil em Roma em 
28-8-89 
A Sua Excelência o Senhor 
José Sarney 
Presidente da República Federativa 
Do Brasil. 
Palácio do Planalto 
Brasílfa-DF 

Ao expressar a Vossa EX.Celencia minha sa­
tisfação pelo editorial de O Globo do dia 21 
do -corrente, reitero_-lhe minha amizade e soli­
dariedadejuntainente com o·reconhecimento, 
do qual Vossa Excelência é ciedor, pelo seu 
trabalho em favor da plena democratização 
do Brasil. 

Cordi<ljs saudações - Carlos Alberto Leite 
Barbosa. · 

Da Embaixada do Brasil em Roma em 
28-8-89 
A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Roberto Marinho, 
Diretor-Redator-Chefe de "O Globo", 
Rio de Janeiro, RJ. · 

Congratulo-me com o ilustrejomalista e ho­
mem público pelo editorial publicado no o 
Globo do dia 21 do correntft.]udiciosa e patrió­
tJC~-Contribuição de Vossa Excelência a exata 
interpretação da atual coilj'untura polftfco-eco-· 
n6mfca do Brasil. 

Coiilials SaUdaçôeS ~-Carlos Alberto Leite 
Barbosa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-COncedo a palavra ao nobre Senador Antô­
nio Luiz Maya. 

-o SR. ÀNTOMO UIIZ MAVA (PDC­
TÕ. Proituncia-o"'Si.::guinte discurso.) -.:.sr. Pre­
sidente; Srs. Senadores, as vastas extensões 
dO -Centro-Oeste, cobertas pe1a vegetação de 
cerrados e campos, eram, até vinte anos atrás, 
consideradas terras impróprias para uma agri­
c:Wtura interisiva. Desde a sua ocupação por 
c:açadores de pedras precioSas e criadores de 
·gado, nos séculos XVII e xvm. as atividades 
agropecuárias da região limitavam-se ao binô­
inio pecuária de corte extensiva e cultura de 
aTroz de sequeiro, a1ém de outras pequenas 
culturas de subsistência, como a do milho, 
f~Uão E!! mandiocã. 

Os imensos chapadões cobertos por cam­
pos nativos com abundantes espécies de gra­
míneas e leguminosas forrageiras, as nume­
rosas várzeas permanentemente úmidas, de 
onde brotam córregos e ribeirões~ e as terras 
de cultura nas matas ciliares atraíram as cria~ 
dores e facilitaram o estabelecimento das fa- · 
zendas. 

Mas, Srs. Sehadores, ·essas atiVidades eram 
altamente extensívas e de baixa produtividade 
por falta de téc:nicas adequadas às limitações 
de solO e de clima da região. A baixa fertilidade 
natural dos solos dos cerrados teve, durante 
sécu1os, a força de um determ_inisnlo a condi .. 
-cionar a conquista e o desenvolvimento pleilos 
do Centro-Oeste brasileiro. 

Sr. Presidente, Srs. senadores. somos hoje 
testemunhas de como as forÇas desse deter­
minismo natura] estão set1do quebr8í:l.às pelo 
ímpeto desbravador e criativo dos fnodemos 
bandeirantes, e pela vontade política de gover­
nantes esclarecidos. Ressalte-se aqui o poder 
transformador da inteligência e do trabalho 
sllendo.só de cientistas brasileiras que estão 
gerando as tecnologias respOnsáveis pelo 
avanço da agropecuária tecnificada Centro­
Oeste adentro. Graças à conjugação dessas 
forças criativas, a região dos cerrados se traJi.s: 
formou, em duas décadas. na mais promis-­
sora fronteira agricola do País. 

Esse processo foi iniciado na década de 
trinta, com a política de interiorização do Bra­
sil, adotada pelo Governo de Getúlio Vargas, 
~_acelera<:lo c:l~pois, no Governo de Juscelino 
Kubitschek, com a construção de Brasília. A 
tranferência da Capital para o Planalto Central, 
além- de trazer para a região mélhor infra-es­
trutura viária, energética e de comunicação, 
rompendo o setu1ar isolamento qo resto do 
País, trouxe também consider4veis r~cursos 
financeiroS, públicos e privados, e colocou a 
administração federal mais próxima, não só 
dos problemas, mas também das_ potencia-
6dades e reç:ursos naturais da região. 

A partir da década de setenta, es.se processo 
tomou grande impulso quando o pioneirismo 
de imigrantes, sqbretudo de paranaenses e 
gaúchos, revelplJ 9 irnenso potencial_agricala 
dos campos do Centrei-Oeste. 

Em 1975, o Governo Federal criou o Pro­
grama de Desenvolvimento dos Cerrados ~ 
a Polocentro -~ para dar à região infra-es--

- Uutura básica de, apoio à produção agrico\a, 
em estradas, eletrificação, armazenamento, 
pesquisa agrícola, assistência técnica e crédito 
ruraL 

Também em -1975, a Empresa Brasileira 
de P~squisa Agrop"ecuária - a Embrapa -
deu início aos programas nacionaiS de pesqui­
sas dos cerraQos, oQjetivando oferecer ao de-­
senvolvimento agrícola regional o_ indispen­
Sável suporte cientifico e tecnológico para que 
fosse possíVel superar os fatores limitantes de 
solo e clima regionais. Nesses quase vinte 
anos de existê_nda, os pràgrafr!as de pesquisa 
dos cerrados vêm acumulando conside"râvel . 
acervo de informações e conhecimentos cien· 
tíficos sobre os rêcursos naturaiS,- sistemas de 
produção, manejo· de culturas, de áQua e -so­
los. 



4806 Sábado 16 DIÁRIO DO C:::ONG&ESSO NACIONAL (Seção ll) Setembro de 1989 

Srs. Senadores, os resultados desse esforço 
de desenvolvimento regional, levado a efeito 
por empresas estatais eficientes, como a Em­
brapa e Embrater, e pelo arrojo da iniciativa 
privada, estão aí, à vista de todos. Mais de 
10 milhões de hectares, antes cobertos pela 
vegetação de cerrados nativos_._ ve_s_tem-se_ ago­
ra com o verde sem fim da soja, do mijho, 
do trigo e do arroz irrigado. 

A região participa, hoje, com 35% da produ­
ção nacional do arroz, com 27% da produção 
nacional de soja, com 27% da produção de 
café, 20% da produção de mandioca, 19% 
da produção de mtlho, 15% dª_ produção de 
feijão, 11,5% da produção de algodão e_5% 
da produção de trigo. 

Acrescentem-se, ainda, outros 1 O milhões 
de hectares ocupados por pastagens cultiva­
das, onde pasteja um rebanho de aproxima­
damente 50 milhões de cabeças. 

Ponham-se mais 3 müh9es de hectares co­
bertos por florestamentos ou reflorestamentos 
de eucaJipto e pinho, que fornecem carvão 
para alimentar os fomos das siderúrgicas e 
fábricas de cimento da região. 

Os índices de produtMdade de algumas cul­
turas já são os mais elevados do País. Corn 
o emprego de tecnologias geradas na região, 
já foram ob.tidas, em lavouras comerciais, mé­
dias de produtividade de 5.000 kglha de milho, 
3.000 kglha de soja e 2.000 kglha de arroz. 

Estirria-se que a _ocUPação de -toda a área 
dos cerrados e o emprego da tecnologia hoje 
conhecida e ao alcance dos produtores permi­
tiriam a produção anual de 125 milhões de 
toneladas de grãos, 8 milhões de _toneladas 
de carne e 600 milhões de metros cúbicos 
de madeira destinada à geração de energia. 

Ao lado do trópico úmido amazônico e do 
semi-árido nordestino, os cerrados f9ram uma 
das três grandes regiões homogêneas do Bra­
sil. Cobrem 25% do território nacional com 
uma área de aproximadamente 206 milhões 
de hectares, cortando o centro do País no -sen­
tido nordeste-sudeste, A partir dos planaltos 
centrais, que servem como- divisores de gran­
des bacias hidrográficas, os cerrãaos separain 
a floresta úmida da Amazônia das caatingas 
semi-áridas do_ Nord~e e d9 que resta da 
Mata Atlântica e das florestas das regiões tem­
peradas do Centro-sul, 

Estendem-se dos Estados do Maranhão e 
Piauí, passando pelo oeste da Bahia e oeste 
e sul de Minas Gerais; -até atingir as regiões 
temperadas, do norte de São Paulo e do Esta­
do do Mato Grosso do Sul. Abran_gern todo 
o Estado de Goiás: e·. o Distrito Federal. Ao 
norte, alcançam a pré-Amazônia dos Estados 
de Tocantins. MG!t_o Q_r.QSSQ e Rondônia. A oes­
te, avançam pelas terras altas do Panta_n~ Ma~ 
to-grossense. 

Srs. Senadores, o Bra_sll é um dos poucos 
países do mundo que dispõem de urna fron­
teira agrícola nessas proporções e ainda quas_e 
intacta. Além disso, desenvolveu, nos últimos 
15 anos, uma avançada tecnologia de recupe­
ração dos solos e criou sistemas de produção 
para as chamadas regiões de savanas tropi- . 
cais, o que sem dúvida, abre perspectlvas que 

nos colocarij.o en~ os fl)aiores produtores 
de alimentQ __ do ml,!ndo, ~m fut1Jro pr6xi!"flo. 

___ Apenas 23 milhões de hect.ares de cerrados 
estão hoje oçupados com atividades agrope­
cuárias tecn.ificadas, como culturas de arroz, 
soja, milho, trigo, feijão, sorgO, café, fr-utíferas, 
Horestas e pastagens cultivadas. Mas estima­
se que 150 milhões de hectares de cerrados 
se prestam a essas atividades. Pelo menos 
wn terço dessa área, cerca de 50 milhões 
de hectares. são de terreno,$ ar.Weis, com pou­
ca declividade, _solos profundos, bem drena­
dos e corn boa estrutura frsfca, próprios para 
suportar a grande movimentação de máqui­
nas de L!_ma agricultura intensiva. Incluam-se 
l)g_sta á.re.._~_lO rJ!ilhões d,e_l;le~es COJ"!l solos 
planos ou suavemente _ondulados, com decli­
vidade de até 5%, profundos e com boa textura 
argilosa e recwsos _hídricos suficientes para 
serem irrigados. 

Acrescentem-se 12 milhões de hectares de 
várzeas úmidas, que podem ser recuperadas 
para a produção de duas ou mais safras de 
grãos por ano, mediante irrigação por inunda­
ção ou por controle do lençol freático. Experi­
mentos feitos_ em várzeas por pesquisadores 
da Embrapa obtiveram produtividades de 
4.000 kglha de arroz, 1.000 kglha de feijão, 
3.000 kglha de milho, 2.000 kglha de trigo 
e 5.QQO kglha de aveia. 

Cerca de Í2 milhões de hectares dos cerra­
dos são próprios para a produção de trigo 
de sequeiro, em altitudes acima de 800 me­
tros, e _irrigado, em aJtitudes acima de 600 
metros. Nessas condições já se proc.fuz trigo 
nos cerrados da Bahia, Minas Gerais, Goiás, 
Mato Grosso do SUl e Distrito Federal. As mé­
dias de produtividade -n~ssas regiõeS-são de. 
1.500 kQ-Iha para o trigo de sequeiro, e 2.500 
kglha para o trigo irrigado. São médias bem 
acima das nacionãis e próximas dos países 
tradicióna1mente produtores de trigo. 

As áreas de solos agricultáveis, mas com 
prob1errias de relevo~ que dificultam a aração, 
seprestam à produção de frutas e de madeira, 
sem competir-com as terras próprias para a 
produção de grãos e de carne. O tamanho 
dessas·· áreas ainda não. está dimensionado. 
Sabe-se que é grande o_ potencial frutífero e 
madeireiro dos cerrados. 

A região é tradicional produtora, em sítios 
e quihtals, de manga, abacate, abacaxi, bana­
na e mamão. Em micro_ç_limas de altitude, são 
produzidas algumas frutas de clima tempe­
rado, como ameixa, figo, marmelo e pêssego. 
Pesquisas desenvolvidas pela Embrapa têm 
aumentado consideravelmente este potencial. 
Levantamentos recentes apontam que 50% 
da área cultivada com melancia no Brasil. fi. 
cam nos cerrados. Vêm, a seguir, o abacaxi, 
com 38_%_~ rmm.ga, cOm 27%, e banana, com 
21%. 

Já em !Se?, oS~rE:florestamentos iJ:tcentl­
vados com recursos_ govem~entais chega­
vam a quase dois milhões de hectares, o que 
representava, na ocasião, cerca de_ 50% do 
total reflorestado no País. De lá para cá, o 
crescimento do complexo siderúrgico da re­
gião ferrífera de Minas Ger~is e a rápida disper­
são de fábricas de cimento na. região vêm 

demandando um crescente volume de carvio 
vegetal. 

A implantaç_ão de complexos siderúrgíC:os 
no No$ do Pais, sobretu9o, em Carajás, não 
deve provocar a transformação da. Ooresta 
amazônica em carvão, como já está sendo 
feito criminOsamente em a1gumas áreas. Cl_rM. 
política de incentivos dev_e orientar as ~tivi®­
des carvoeiras da região Norte para as áreas 
reflorestáveis dos cerrados dos Estados de To-_ 
cantins _e Mato GrOSSo, apioveit.ariao a-tecnO­
logia gerada pela Embrapa para a implantação 
de florestas de eucalipto e pinho com fins­
energéticos. 

A precipitação pluvial na região ê, em média, 
de 1.500inm anuaiS; ó que é suficiente para· 
desenvolver todas as cUlturas e prõdUzir mais 
de uma safra. Eritretanto, a sua má distribui­
ção é um fator limitarite-muito sério. O regim-e 
pluvial da região é caracterizado por duas esta­
ções bem distintas: uma seca, de maio a se­
tembro; outra-chUvosa, de outubrO· a abriL É 
comum também a ocorrência de "veran.icos" 
de mais de 15 dias, interrompendo a estação 
chuvosa e provocando quebra de safras. A 
esses_ problemas de má distribuição de chu­
vas, acrescentem-se a ba_~ capacidade de 
retenção de água no solo, a alta radiação solar 
e a baixa umidade relativa do ar, que determi­
nam elevados índices de evapotranspiração 
das plantas 

Mas, SI-S. S~rl.adores, a: regiãO é ó dLviso_r.., 
de águas, que separa os grandes sistemas hi­
drográficos 4o território brasileiro. Descendo 
dos planaltos dei arqueamento central do Bra­
sil, os cu~sos .d'água formam, ao sul, parte 
da bacia do Paraná; ao norte, a bacia Amazô­
nica {Tap?J.jós, )Qngu, Araguaia e Tocantins); 
a riorQeste, p Parnaíba, e a Leste, o São Fran· 
cisco. ama quantidade incontável de rios, ri-. 
beirôes, córregos e lagoas naturais, c_om boa 
vazão dwante toda a época seca, fornece água 
suficiente para a implantação de_sistemas de 
irrigação. 

A maioria dgs córregos tem suas nascentes 
em "veredas," .s.ituar;las nas encostas mais ou 
meJ;Ios altas, o que permite a condução de 
água por gravidade. Esses fatores torn~rn a 
região dos cerrados adequada para a implan­
tação de sister_nas de irrigação, por sulco _ou 
por aspersão, disseminados pelas pequenas 
e médias propriedades rurais, independente 
da eletrificação rwal. .. _ 

ACres_cen~e-se Que _o clima da região du­
rante os meses secos, embora coincidente 
com a época mais fria, é bastante favorável 
ao desenvolvimento das plantas. Os fatores 
de crescimento, como calor, luz, aeração, alia· 
dos à baixa ~midade r~lativa do ar, pouco prcr 
pícia à propagação de doenças_ e pragas, pei­
mltem a produção de soja, milho, feijão e hor­
taliças, bem como as chamadas culturas de 
inverno, co~o trigo,_ cevada, ervilha _e _outras. 

Srs. Senadores,_ este potencial agrl:cola aa 
região dos cerrados, com produtividade acima 
das médias nacionais, exerce, sem dúvida, for­
te atrativo sobre os migrantes do Centro-Sul. 
Outro crtrativo é a extensão da nova fronteira, 
cOm g-randes áreas planas e contínuas, a pre­
ços mais acessíveis que na sua região de ori-
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gem. Os terrenos são de fácil abertura, graças 
ao tipo de vegetação de cerrados com árvores 
de pequeno porte e _esparsas. Apesar_ de reque-­
rer correção e adubaç~o iniciais rnais caras, 
um hectare de cerrado corrigido e recuperado 
ainda custa menos que um hectare preparado 
para o plantio no Centro~Sul. 

Srs. Senadores, fazer agricultura rios solos 
pobres dos cerrados não é apenas uma ativi­
dade com retomo econômico compensador. 
É também um trabalho educativo e humani­
zante. Expliquemos melhor~ Nas_regiões mais 
férteis do Centro-Sul e_ern algumas_ mc!ricfias 
de boas terras da Amazônia, o agricultor chega 
com a arrogâncía de gue~ ?l!:b~ tucfo sobre 
a terra, faz a derrubada impiedosa das matas, 
planta com a certeza de quem vai colher coin 
abundândia e sem maiores p-reocupações 
com o solo. Nos cerrados é diferente. Não 
basta derrubar e plantar. 

Aqui, o agrfciJitor deve chegar com a humil­
dade de quem pouco sabe a respeito da terra. 
Antes de mais nada ele predsa tOmar conheci­
mento e se apropriar de uma tecnologia bem 
específica. Pr-ecisa conscientizar-se de que, an­
tes de plantar e colher, ele vai ter que subme­
ter-se a um processo de reeducação e mudar 
sua mentalidade e sua postura diante da terra. 
Vai ter que aprender a tratar a terra, não mais 
com a avidez do luCro imediato, que tudo tira 
de forma predatória sem nada devolver, mas 
com a sensibilidade de criador de uma obra 
nova ou seja: a fertilidade e a capacidade de 
produzir. 

Nos cerrados, Srs. Senadores, o agricultor 
aprende_ que a fertilidade não é um dom da 
natureza, mas uma obra sua, que lhe custa 
dinheiro, trabalho e dedicação e, por isso, deve 
ser preservada com carinho. Sabe que deve 
tomar medidas adequadas de manejo do solo 
e das _culturas, tendo em vista_ conservar o 
PH e a fertilidade em condições de produção 
compensadora. Sabe que é preciSo faZer rota­
ção de culturas _e_ adubação verde, tendo em 
vista manter um nível adequado de matéria 
orgânica, para prevenir a erosão, reter a umi­
dade e promover a atividade dos microorga­
nismos do solo. 

Ouso dizer, Srs. Senadores,_ que a fronteira 
agrícola dos cerr_ados_ es_tá reeducando a agri­
cultor brasileiro, historicamente um derruba­
dor de matas, um predador de solos e fazedor 
de desertos. Nos cerrados, o brasileiro está 
modificando a sua cultura no trato da terra. 
Está aprendendo a combinar agricultura com 
cuidados ecológicos, 

Mas, Srs. Senadores, infelizmente, todo pro­
cesso educativo_é lento._Modificar mentalida­
de, mudar hábitos culturais e sofrear _a s_ede 
de lucros imediatos não s_e conseguem da 
noite para o dia. 

Grita-se muito_contra a_devastação da Ama- -
zônia, mas pouco se fala na devastação dos 
cerrados. E é issO mesino o que está aconte­
cendo. Os tratores, empurrados por um capital 
sôfrego de lucros, avançam pelos chapadões 
do Brasil Central, cobrindo-o~ de _soja. Des­
tróem impiedosamente os recursos genéticos_ 
da flora dos _cerrados, formada por espécies 
valiosas como o pequi:z:eiro, a copaíba, a sucu-

pifá; o jacarandá e muitos outros. Desfazem 
o habitat da fauna, da ema, da siriema, do 
tatu-canastra, do veado galheiro, do lobo-gua­
rá e- de tantos outros animais, já à beira da 
extinção.-

A natureza, Srs. Senadores, não deixa impu­
ne á destruiçâo iinprevldente de um dos seus -
ecossistemas, construídos pacientemente du­
rante milhões de anos. E os resultados dessa 
imprevidência: não se fazem esperar. 

Depois de anos seguidos de plantio de soja, 
os solos_de cerrados, já em si pobres em maté­
ria orgânica, perdem o pouco que tinham e 
dão sinais de incipicente desertificação. A 
mecanização intensiva e peSada nas chapadas 
vai prbVocando _abaixo do solo uma camada 
de argilã. Cõ[npactada, que impede a infiltração 
das águas das chuvas. Esse fato tem duas 
conseqüências graves. A primeira é que as 
águas descem pela superfície do solo desnu­
do, provocando _a erosão e o assoreamento 
das fontes de água, das nascentes, lagoas, 
córregos e_ rios. Outra conseqüência é a des­
truição dos aquíferos naturais, alimentadores 
das bacias hidrográficas. As chapadas consti­
tuídas or solos profundos e porosos, quando 
cobertas pela vegetação nativa, captam as 
águas das chuvas como imensos reservató­
rios, e as vão liberando nas "veredas" ou 
"olhos-d'água" das encostas, para formar as 
várzeas e córregos nos vales mais embaixo. 
E-assim se formam milhões de pequenas fon­
tes de água, que _se vão somando na descida 
do Planalto Central, avolumando-se em tor­
rentes caudalosas e ganhando os leitos dos 
grandes rios. 

Senhores Senadores, a pcupação das cha­
padas, de forma indiscriminadas e sem cuida­
dos de conservação da estrutura do solo, pode 
levar a um desastre ecológico de conseqüên­
cias imprevisíveis: à erosão incontrolável e ao 
secamente das bacias hidrogi'áficas. 

Periodicamente, os meios de comunicação 
dão notícias da devastação das plantações no 
Mato Grosso por nuvens de gafanhotos. É esta 
mais uma conseqüência da ação inescrupu­
losa de grupos econômicos que visam o lucro 
acima de tudo. As imensas áreas contínuas, 
ocupadas com monoculturas, não dão lugar 
para a conservação do habitat dos predadores 
naturais. Sem o controle, antes feito pelas 
emas, seriemas e outros inímigo_s naturais, os 
gafanhotos têm nas monoculturas o alimento 
suficiente para se reproduzir em nuvens sem 
fim, As toneladas de pesticidas que são lança­
das para combatê-los provocam outro desas-_ 
tre ecológico: a mortandade de peixes nos 
rios que descem para o Pantanal. 

Senhores Senádores, quando as máquinas 
rasgam -os certi:ldos, vão encontrando os ran­
chos de peqUenos sitiarites,- que têm ali o seu 
meio de vida em atividades extrativistas e roças · 
di subsistência. A agricultura moderna e alta­
mente tecnificada que chega não dá vez a 
esta mão-de-obra sem qualificação. Os traba­
lhadores _mais ~specializados, como tratoris­
tas, mecânicos, técnicos agrícolas e outros, 
são trazidos de outras regiões, sobretudo do 
Centro-Sul. Aos nativos da região sobram os 

trabalhos braçais mais pesados e de grande 
sazonalidade, · 

Alijado, dessa forma, do processo produtivo 
que acontece no seu meio, este contigente 
de mão-de-obra _vai engrossar as correntes 
migratórias na direção das favelaS Urbarias e 
da margirlãlidade. • _ 

Senhores Senadores, há quem diga que os 
graves problemas ecológicos e sociais aponta~ 
dos acima são o preço que temos, necessaria­
mente, _de pagar ao progresso e ao deseit.võl­
vimento; Mas entendo eu, senhores, que este 
preço é extremamente alto e_ desnecessário. 
É possível, com discernimento e vontade polia 
tica, empregar meios mais caros, sem dúvida, 
mas que não anulam os lucros e dão resulta­
dOs ecologicamente mais corretoS sOcialmen­
te mais justos. 

Senhores Senadores, a região doS cerrados, 
como vimos, é a nossa promisSora fronteii"ã 
agrkola. E aSStffi deYe permanecer, aberta ao 
arrojo da iniciativa privada. Mas ela- Ji.ão deve 
ser entregue à ação nefasta de um capitalismo 
selvagem e predador que, sob a máscara do 
progresso~ tudo devasta e destrói à sua frente. 

A fauna e a flora i[ue<:onstltuem ós reCursOs 
genéticos insubstituíveis são wn patrimóniO 
não só da Nação br~eira, mas também da 
humanidade. Não podem ser destruídas indi,s.. 
criminadamente. 

O mesmo acontece com o solo. Antes de 
ser propriedade- do dono da terra, é o maior 
patrimônio da Nação. Não pode ser destruído 
para saciar a sede de lucro de poucos ou para 
satisfazer o consumisse de uma geração. Eie 
deve ser PreserVadO -como um patrimóri!O- de 
toda a Nação e para as gerações futuras dos 
nossos filhos e netos. 

Senhores Senadores, permitam-me agora 
apontar algumas falhas de nossa Constituição, 
no capítulO qué trata do meio ambiente. A 
plimeira delas é que a região dos cerrados 
não foi íncltúda entre as que integram o patri­
mônio nacional, como a Floresta Amazônica,. 
a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal 
e a Zona Costeira. Assim, ela ficaria melhor 
protegida da ação deletéria do capitalismo sei~ 
vagem. Resta agora prover o poder público 
da União, das unidades federativas e dos mu­
nicípios, bem como toda a coletividade, de 
instrumentos hábeis à consecusão, na região 
dos cerrados, de um meio ambiente ecologi­
camente equilibrado, como preconiza o art. 
225 da Constilui!;ão Federã:l. 

Outra_ falha é o pouco caso que a nossa 
Constituição faZ da defesa do solo. Ela é refe­
rida de passagem, no art. 24, que trata da 
competência da União, dos Estados_e do Dis­
trito Federal de legislar concorrentemente. 
Mas é muito pouco pela importância que o 
solo representa para toda a Nação. Por isso, 
a nossa Carta Magna deveria ter arrolado o 
solo entre os valo(es que iÍltegram o patri~ 
mônio nacional. 

Cabe a nós, Parlamentares suprir esta::; fa­
lhas da nossa Constituição. PreciSéllTlOS con­
vocar com urgência as entidades de pesquisa 
públicas e privadas, para que nos dêem asses­
soria técníCã na elaboração de uma legislação 
especifica para o uso do solo agrícola e w'ba-
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no, ou destinado às atividades de mineração 
e garimpagem e de <::onstrução de grandes 
obras, como barragens, estradas e outras .. 

Senhores Senadores, há l,lQ'l orgulho incon­
tido no peito de cada brasileiro diante da mag­
nitude dos nossos recursos naturais. I:. ver9a­
de que esses recursos jazem ainda no selo 
da terra. É pena que o nosso_ estágio atua1 
de des_envolvimento não nos permita usá-los 
suficientemente para afastar a situação de fo­
me e de miséria em que vivem milhões de 
brasileiros. Mas também não podemos assistir 
impassíveis à degradação irracional, em nome 
do progresso e do de_senvolvimen_to, do nos;so 
meio ambiente. Não podemos permanecer in­
diferentes à destruição paulatina dos nossos 
recursos genéticos, da flora.. e çla fauna. Não 
podemos presenciar, sem um mínimo de indi­
nagação, a perda do patrimônio dos nossos 
solos e a sua transformação em deserto. 

Senhor Presidente, Srs._SenÇJdore_s,_ como 
representante nesta nQb(~.C~-~-dP nov9 ~ta­
do do_ T ocanti_ns, sou o primeiro a defender 
a fronteira agrícola dos cerrados e o aproveita~ 
mente de suas imensas riquezas minerais e 
hídricas. Entretanto sou o primeiro a defender 
o direito da sociedade ao gozo de um "meio 
ambiente ecologicamente_ equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial ~ sadia 
qualidade de vida", como, sabiamente, preco-
niza o texto constitucional. . . _ 

O art 225 da Constituição, apesar daquelas 
falhas apontadas, é um bom começo. Resta 
a nós, Sr. Presidente e Srs. Senadores. Como 
representantes do povo brasileiro, sempre 
atentos às suas aspirações mais justas e no­
bres, elaborar uma legislação especial que, 
de fato, ponha em prática medidas de defesa 
do meio ambiente. 

Senhor Presidente, Srs. Senadores, era o 
que tinha a dizer no momentp, movido pelo 
afã de bem servir o povo do Tocantins; a popu­
lação da região dos cerrados e toda a Nação 
brasileira. (Muito bem_!) 

Dwante o discurso do Sr. Antonio. Luiz 
Maya, o Sr. Pompeu de Sousa~ 3r> _Secre­
tário, deixa a cadeira da presidênda, que 
é ocupada pelo Sr. Áureo Mello, Suplente 
de Secre!Jrfo._ 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF. Pronuncia o seguinte discurso, Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, Srs. $enado­
res, este nosso PaíS ê um país realmente des­
concerta_nte:. Aqui, as instituições nascem de 
repente e de repente morrem. 

Uma dessas mortes prematuras, que agora 
mesmo eu comentava, nwna pequena con­
versa entre amigos, é a desta sessão das s~x­
t:.a.g.feiras de manhã, que se tinha transforma- _ 
do até numa tertúlia, nu_rna grande concor- · 
rênc:ia de oradores, de brilhante~ oradores 
muito aparteados, 0<}qui a pouco temos que 
abrir e encerrar a sessão. Aind~ bem que q 
nobre Senador Antonio Luiz Maya fez um lon~ 
go discurso. 

Mas, Sr. Presidente, eu pretendia hoje fazer 
um disçurso; mas vou, na verdade, encami­
nhar à M~~,_para public::ação, uma _nota em 
vez de discurso. Eu iria ler essa nota, aliás 
muito bem feita pela primeira turma de con­
cursados da Enap. A Enap, como V. EX' e 
os nobres Srs. S~nadores também sabem, é 
a Escola Nacional de Administração Pública, 
um dos. ~ons empreendimentos do àoverno 
Federal, destinada a promover a criação de 
quadros do funcionalismo público de alta qua­
lificação, para que a administração pública se­
ja, ao mesmo tempo, eficiente, eficaz e compe­
tente, lsto1 à maneira do que se faz em vários 
países do mundo, Inclusive a criaçãO dessa 
entidade_, dessa escola, resultou de estudos 
comparativos realizados em diversos países 
e, como resultado desses estudos. adotou-se, 
at~IJO mame, o modelo da Escola Nacional 
de Adm!nistração Pública da França. 

A lei que criou essa escola, o Presidente, 
em sucessivas manifestações .....:. na mensa­
gem com que enviou ao Legislativo o projeto, 
no discurso com que instalou a escola, em 
pronunciamentos Vários, através dos vefculos 
de comunicação soda! -destacou-& como 
uma das grandes obras da administração pú­
blica neste País. 

prancheta por Lúcio Costa. É que vimos agora, 
e não creio que tenha terminado completa­
mente, uma semana de engarrafamento erri 
função de impedimento do. Eixo Rodoviário 
que atravessa a cidade, que é a artéria funda­
mental dos deslocamentos nas horas em que 
há um grande fluxo e de_ tráfego para ida ao 
trabalbo.lsso por que- e_ é_ uma coisa curiosa 
o Eixo foi recapeado com muita habilidade 
de forma que se_ podiam usar determinados 
trechos do Eixo. Mas quando acharam de re­
capear e iam fazer a sinalização do Eixo, assi· 
nalando as faixas _de trânsito dos veículos, ele 
foi ínterditado, porque se se passasse sobre 
.a tinta fresca- Poder-se-ia borrar o trabalho. 
Entretanto, parece que a máquiria-assinala­
dera quebrou e nl.antiveram o Eixo interditado 
durante u_ma r:1emana. Aí já não se justificeya 

. mais, já que a máquina estava quebrada, por-
que manter o tráfego quebrado. Meu Deus. 
do Céu e o governo do método -confuso e 
o Q:overno quebrado._ 

E quebra demais, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOCUMEJYTO A QUE SE REFERE O 
sR. POMPEU DE SCX!SA EM SEU DIS· 
caRSO: 

PRESIDENTE VETA PROJETO DE LEI 
DA PRÓPRIA PRESIDÊNCIA 

PROJETO DA ENAP AMEAÇADO 

Agora, os alunos dessa escola, em nota. dis­
tri_buída ao povo - e que, infelizmente, não 
teve a repercussão devida, ll)as da qual me 
fõf trazidã cópia, e vou pedir que se incorpore, 
como lida. ao texto de:ste meu pronunciamen-
to - alertam para um fato realmente espan- Após a realização de wn concursQ público 
toso: ~ Presidente da República veta o prOjeto de provas e títulos para o quaJ se inscreveram 
de lei oriundo dele própdo; a Presidência da 68 mil candidatos em todo. o País, concurso 
República veta um projeto de lei que criava, este que selec::ionou a primeira turma de Espe-
justamente, as funções correspondentes à ex- cialistas em Políticas PúblicaS e Gestão Ciover-
pectativa estabelecida_ ~a cri~ção da própria namental da Escola Nacional de_ Administra~ 
escola~ em cuja criação estava estabelecido, çãoPública-Enap,oPresldenteJoséSamey 
també-ffi, o aproveitamento dos .diplomados acaba de vetar o projeto de lei que cria os 
dessa escola. _ cargos e a carreira para estes concursados. 

_Ora, Sr. Presidente, isto é governar pelo mé- Durante mais de um ano os 120 concur­
todo c::onfuso, é algo espantoso, e lembra, real- sados da primeira turma de Especialistas da 
mente, uma época _em que um humorista Enap aguardam pela aprovação e sanção da 
usou muito esse método de fazer humorismo lei que cda os ç<;~rgos e a carreira para os 
atraVés do ·método ·confuso: fez a história do qUais foram seleéionados. 
Brasil pelo método cOnfuso. - 1 · O projeto de lei que cria estes cargos foi 

Na verdade, um governo pelo método con~ enviado pelo próp_rio exe_cutivo em outubro 
fuso-é algO bastailte pouco desejável, porque de 1987 ao Congresso Nacional. O projeto 
UnlProJeto Oegovéllo ê ato de govem9; age- teve origem na própria Presidência da Repú­
ra, um veto de um projeto de governo ao pro- blica 
jeto do próprio governo é um ato de desse . A formação do Espec_!~~ta em P-olíticas Pú­
govemo, Então, se o governo governa um cUa blicas e Gestão Governamental é parte do pro­
e desgovema no outro, não sabemos como jeto de reforma administrativa do governo Sar­
chA.r:n.ar, como_ qualificar - não precisa nem ney. Para o desenvolvimento deste projeto de 
qualificar - como compreeni:ler esse tipo de formação de uma elite gerencial para a admi­

-iegime governamental. nistração pública federal o governo Sarney in-
Bem, Sr. Presidente, era isso que queria di- vestiu razoável_ volume de recursos. 

zer e vou pedir a V, Exa. que dê como lido O próprio Presidente criou, através de De­
o texto d~ n_q__4J_Qos alunos _da ENAP e, ao c::reto, a Escola Nacional de Administração Pó­
mesmo tempo, assinalar também -já ciue buca-ap6~_1ongo~ es~dos de_ experiências de 
_eS@mos falando sobre c::_oisas espantosas, se~ outros P~es como (jo_ Çatl~dá, d~ Portugal 
bre_ o eilQarrafamento - eu desço c::omo na- e da França .C c_uja ~o la Nacional de Adminis-
quele verso: _ tração Pública ac::abou servindo de_ modelo) 

:·o~ que céu, em que báratro caíste .. :" para Cohstituir-se no pólo de formação da nO--
E desço_ do Govemc;t Fedral para o Governo va elite gerencial da administração federal. 

!Qç.al, e refiro-me .;:~ wn assunto bastante pro- O mesmo governo Sarney dotou a _Enap 
salco, mas terrivelmente inc:ômodo, que_ é o ele umã. infra~estrutura m~erial e administra­
tráfego desta cidade tà.o ~em proJetada na tiva; dotou~a também ~e um corpo de fundo-
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nários e técnicos; investi!J na divulgação do 
projeto e·do concursd de ingresso em 1988; 
paga bolsas de estudOs aos alunos e custeiá 
materiais e professores 'de alto nível. . 

Todo este investim·ento sempre .foi justifi­
-cado pela importância do projetoEnap ha rrid­
demiza.ção-do serviço público, na melhOria da 
eficiência e eficácia da administração federal. 

Em-várias oportunidades diversos represen­
tantes do governo eloglaram e ressaltaram a 
importância do projeto Enap cOmo obra de 
relevância do govemo·Samey. O própriõ Presi­
dente. em sua _mensagem ao CongfeSSo Na­
dona! na abertura da 48• Legislatura, coloca 
e ressalta a formação ela primeira turma áe 
Especialistas em Políticas Públicas. e Gestão 
Governamental COIJlO evento importante de 
seu governo para' o ano_ de 1989. E maiS, 
coloca a realização do segundo corrcurso para 
a Enap como uma da_s prioridades na área 
de_ re-cursos humanos de seu governo (pág. 
) 

Por ocasião da aula inaugural da Escola 
Nacional de Administração Pública - Enap 
-. em 11 de agosto de 1988. o dj_scy_r_s;o do 
Presidente Sarney -lido em nome-do Presi· 
dente pelo então Ministro Aloisio Alves, seu 
representante oficial na cerimônia - enfatiza 
que: 

" ... ao proferir a aula inaugural da Esco­
la Nacional de Administração Pública -
Enap -, neste 11 de agosto de 1988, 
tenho o sentimento de i-ea[ízar um ato 
da maior significaÇão pará a elite da'intelÍ· _ 
gência brasileira." 

Neste mesmo 4isc~ó inaugural_ o Pi~Si.: 
dente ainda se (j!ffgiu esçieCifii:<iméntê éioS ah.l­
nos concursad9S para ressaltar que: 

"Alunos, cabe a vocês evitar as tenta­
ções das hierarquias abusivas ou da tira­
nia burocrática que dprimem em vez de 
liberar os -ddadáQS. Cabe-lhes colaborar 
com os demais atore:s sociais para a 
construção de um projeto nacional _que 
consulte a história, que leve em conta 
a lição dos fatos e as mudanças impostas 
nos mecanismos societls_pelo dinamismo 
de nossa época. 

O projeto do Brasil grande, politica­
mente estável e socialmente justo". 

Reafirmando o verdadeiro objetivo do pro· 
jeto Enap, o Presidente d~clarou: 

"Aos senhores(aJunos) Úlcumbe a 
responsabilidade pelo aspecto mais visí­
vel do governo: O governo em ação." 

Desta forma, o Presidente reafumou o pro­
jeto Enap como projeto de formação da nova 
elite de: administradores públicos. de forma­
ção democrática, de clareza política e compro­
misso com o desenvolvimento nacional. Os 
gestores púbUcos formados pela Enap caberia 
gerir a coisa pública ao nive;l da ação governa­
mental. 

Realmente nos causa muita estranheza o 
veto do Presidente a este projeto de lei que 
cria os cargos de Especialistas em PoUtlcas 
Públicas e Gestão Governamental. Mais estra-

nheza nos ·causa aind2r o fato do veto presi­
dencial quando é;de_nós sabido que· a Secre­
taria de Planejamento d., Presidência da Repú­
blica se empenhou junto ao legislativo visando 
a aprovação urgente do referido projeto_,. indu~ 
Sive com parecer_esc:rlto'à-Comissão de Finan~ 
ças da ·câmara de Deputados. 

A estranheza_ se amplia mais ainda pelo fato 
do veto s,e apoiar em um pareCer remetido 
pelo Ministério da Fazenda que pouco, ou na­
da, tem a ver -com a- política de pessoal do 
governo. Aliás; a p·oJítica·de recursos humanos 
do governo é de respoTtsabilidade da Seplanl 
RR, atraVés de_ sua Sec-ret.aria de Recursos hu­
manos. 

I::stranQQ aíÕda é_ o- fãto- dO Gabinete Civt1 
da Presidência da República não ter solicitado 

j, Seplait!PR - responsável pelo projeto -
um prOnunciamento sobre o parecer da Fa­
zenda antes _de sugerir o veto aq .Pr~&iàente. 

De fato, estas sªo.tocLas questões que mere­
cem um esclª-recimeríto do Sr. Presidente. 

Abandonpu o Presideqte o projeto de for­
niaÇãó de -gestores públicos- e os objetivos 
de fnodernização da administração federal? 

.Se o executivO e~entualmenfe e:stiver ab~n_­
donando e renunciando a este: projeto, q1:1e 
efetiVamente é InipOrtante para renovar e mo­
dernizar a máquina governamental para ade­
quá~la ao funcionamento de uma sociedade 
democrática e pluralista, o-legislativo não po~ 
derá perder a opbrtunidade histórica de abra­
çai e assUmir' "este h1esmo pfojeto. 
_ -É necessário QUe a questão seja esdaredda 
e que b'veto seja derrubado pelo legislativo. 

A história adJhinlstrativa de nosso Pafs n§o 
deixárá de regiStrãr em suas páginas estes fa~ 
tbS e o JegislatívO C:Urhj:)/1rã Com Sua missáo 
de ri"u:ide}nizar a admihistração pública. 

OS CoricUtsados da primeira turma de Espe­
cialistas em Politicas Públicas e Gestão GoVer­
namental confiam plenamente que.os Senha~ 
res Deputados e Senadores, representantes 
eleitos democraticamente pelo povo brasi1ei­
ro; tomarão a decisão final que refletirá o inte­
resse público expresso na vontade da nação. 

Brasília, 14 de setembro de 1989. - Pri~ 
meira turma de concursados da Enap eiretoria 
dos aJunos. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) - A 
Presidêm:ia recebeu, da Ministra de Estado 
do Trabá.lho Dr Dorothéa Wemeck, o Aviso 
ng 2267, de 12 do corrente, no qUal _S. ~ 
comunica que, em atencJjmento à convoçaç:ão 
feita através do Requerimento ng 409, de 1989, 
de a_utoria do Senador Jutahy Magalhães, 
comparecerá ao PJenário do Senado, no próxi_­
mo dia 20, às 1_5 hor':ls e 30 minutos. 

O Sr. Aureo Me!!o, Suplente de Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que 
é _ocupada pelo Sr. Pompeu de Souza$ 
3v Secretário. 

COMPARt:CeM MAIS OS SRS. SBYADO­
RES: 

Mário _Maia -Aluízio Bezerra - Nabor Jú­
nior- Leopoldo Peres-Aureo Mello -Oda~ 
dr Sàare_s - Ronaldo Aragão --:- Olavo Pires 
-Jarbas Passarlnbà- MoíSéS A.brão- An-

tonio Luiz Maya- Jo_ão Castelo .;........; Alexandre 
COsta- Chãgãs Rodrigues -Afonso Sancho 
- Lavoisier Maia - Marcondes Gadelha - -
Humberto LUcena·---=- Marco Maciel .:.... Ney 
Maranhão -_Mansueto de L,avor -João Lyra 
-:.Jutahy Magalhães - Nelson Carneiro -
Marcos Mendonça -lram Sareti,va -Mendes 
tanale. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--..Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em primeiro turno, da Pro-
- posta de Emenda à Constituição n" 1, 

de 1989, de autoria do Senador João M.e:­
nezes e outros Senhores Senadqres, que 
altera os PrazoS eStabelecidos no § 69 do 
art 14, para desincompatibilização do 
Presidente da ~<=:pública, dos Governado~ 
res de Estado, do Distrito Federal e dos 
PrefeitoS, tendo 

PARECER, sob no 145, de !989, 
- da Comissão TemPoriria,- favorável 

ao prossegutmento da tramitação da ma­
téria, com votQ vendçl9 dos ~enadores 
Chagas Rod~i;Jues e MauriCio Corrêa". 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária- anterior. · 

Em obediência ao disposto ao art. 68; do 
Regimento Interno, não será realizada votação 
de proposição nas sessões das segundas e 
sextas-feiras. _ 
, Assim sendo, a. matéria permanece em Or­

dem do Dia, em fase de votação, até terça­
feira, quando poderá ser processada. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem2: - · 

Votação: effi turno _único, do Requeri­
mento n" 475, de 1989, dos Senadores 
Ronan Tito e Mârçio Lacerda, solicitando, 
nos termos do art. 336, a!inea c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Projeto 
de Lei do Senado n" 217, de 1989, de 
autorta do Senador Márcio Lacerda, que 
faculta a dedução de despesas mêdjcas 
e hospitalares em um dos meses seQ-uin­
tes ao correspondente pagamento, para 
fins de determinação mensal da base _de: 
cálculo do Imposto de Renda das pessoas 
físicas. 

Em obedlêifcia ao di~posto ÔÕ art. 16.é, do 
Regimento Interno, não será realizada votação 
de proposição nas sessões das ·segunda_s e 
sextas-feiras. Assim sendo, a matéria permaw 
nece em Ordem do Dia, em fase de votação, 
até terça-feira, quando poderá ser processada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item3: 

Projeto de Lei da Cãmara n9 6, de 1985-
(n9 129/79, na tasa de origem), q~e es-
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tende aos trabalhadores avuJsos os bene­
fícios da Lei, n"' 6A35,- de 15 de julho 
de 1977, qlle dispõe sobre as entidades 
de previdência privada e dá outras provi­
dências. 

A Presidência, nos tennos do art 334, alfnea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
rt' 358, de 1989, da Comissão de ConstituiÇão, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara -no 6, de 1985. (Pau­
sa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comJ.mlçªção 
à Câmara· doS Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item4: 

Projeto de Lei da Câmara n"' 35, de 
1985 (n9 129n9, na Casa de origem), 
que introduz alterações no texto da Lei 
n"' 5.107, de 13 de setembro de_l966, 
que "cria o Fundo de Oé$T~_tia .do Tempo 
de Serviço -- FGTS, e d;!i; outras provi­
dências. 

A Presidência, nos termos dq art 334, alíneça 
a, do Regimento Interno, e conforme Par~er 
W 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Odadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmar~ n9 3;;, cJe 1985. (J?au­
sa.) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 5: 

Projeto de Lei da Câmara n<:> 37,.@: 
1985 (n<:> 2.988/80, na CaSa de origem), 
que altera os arts. 293 e 294 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, aprovado 
pelo Decreto-Lei n<:> 5.452, de 19 de maio 
de 1943, para o fim de assegurar direitos 
especiais aos trabalhadores em m_inas de 
catvão e fluorita e em quaisquer ativida­
des que liberem poeiras minerais e orgãn­
das. 

A Presidência, nos termos do art. 334, alín~a 
a, do Regimento Interno, e conforme Parecer 
n<:> 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o­
Projeto de Lei da Câmw-a n9 37, de 1985. (Pau­
sa.) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item6: 

Projeto de Lei da Câmara n<:> 38, de 
!985 (n' 2.98!/80, na casa de origem), 
que altera o art. 147 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo De.cre­
to-Lei nQ 5.452, de l<:>de maio de 1943, 
para o fim de assegurar direitQa. férias 
proporcionais aos empregados que pedi­
rem demissão, com menos de 1 (um) 
ano de seMço. 

A PreSidêricia, nos tertnos do art 334, alinea 
tt do Regimento Interno; e conforme Parecer 
n" 58, de 1989, 'da Comissão de Constitu_[ção, 
Justiça e Cidadania, ·dedara prejudicado o 
PrOjeto de Lei da Câmara n" 38, de 1985. (Pau-
sa.) . 

Não havendO objeção· do Plenárlq, a matéria 
vai ao- arquivo, feita a. devida comunicação 
à Câmai"ã dos-DepUtados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está esgotada a matéria constante da Or-
dem do Dia. · 

--Pa:SS~Se, àgorà, à voiaçãó dó Re"querimerito. 
n9 486, de 1989, de autofia do Sénai::lor Teoto­
nio Vilela Filho, lido no EXpediente; para que_ 
seja conSiderado C:onio llcenç"a:para tratamen­
to de saúde seu afastamento dos trabalhos 
da Cas_a_no_ periodo de 29 de agosto a 8 de 
setembro, conforme atestado médico. 

Em votação o requerimento. 
.. Os SrS. Se!)adores que o aprovam quei~am 

pénTiãrieCer SeiltadOS. (Pausa.) 
Aprovado. 
AproVado o reqtieiiinerito, será cumprida 

a _delibera~~o do 1?1é~_rip. · · 

-o- SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
.:..:. Há oradores inscritos. - -

ConCedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Ma9alhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA. Pronuncia o ~guinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Sen&dores, gostaria de tratar de 
um assunto tão delicado quanto imperativo. 
A venda dos imóveis funcionais da União. 

A questão, há tempos, vem se arrastando 
no Goyerno_Fe_deral, tendo até susdtado a 
çf(aÇão de uma entidade, o Movimento de 
Vendas de Imóveis Funcionais, em 1984, por 
inspiração de um prestimoso fun<:ionário da 
Receita Federal, Dr. Cêsar Abraham. Recente­
mente, no bQjo de uma nova rodada de enten­
dimentos entre o Poder Executivo e o Poder 
Legislativo, acerca das medidas de consenso 
necessárias à redução do déficit público e eli­
minaÇão dos focos _infté)çionários mais agu­
dos, a venda dos funcionais veio novamente 
à tona, culminando na edição da Medida Provi­
sória n~ 80/89. Qli,Çise ao mesmo tempo, hou­
ve por bem a Cornis_s_ão de _Constituição, Jus: 
tiça e Cidadania do Seriãâo Federal aprovar, 
por doze votos a dois, portanto, franca maioria, 
o Projeto de Lei do Senado, de autoria d_o 
ilustre Senador Maurício Corrêa, PDT - DF, 
autorizando a venda de mais de 1 O mil imóveis 
funcionais. 

Com todo o respeito às autoridades fede­
rais, que propõem a venda dos imóveis funçio­
nais de Brasília, e a consideração aos ilustres 
parlamentares_que apóiam a medida e, sobre­
tudo, o respeito à reivindicação ·que fazem os 
seiVidores ocupantes de imóveis no sentido 
de se habitaiempt-efefenCialminteà aquisição 
de suas moradias, sinto-me moralmente im­
pedido de aceitá-la. Pelo menos, nos termos 
em que está colocada ---

Apresentei, aliás, Emendas que vieram a re~ 
<:-eber, respectivamente, n" 44 à Medida Provi-

sória n~ 80 e n~ l8 ão Projeto de; Lei do Senado 
n9 54/89 colocando a questão dentro de parâ­
metros _que me_ parecem mais justos e· etica­
mente aceitáVeis. Não poderia, janiais, ser . 
contrárío'à'medidas saneadoras do déficit pú­
blico e que concorressem para ateriuai aS 
pressões inflaciolláríOs que sobrecairegani-::ii 
conjuntura com níveis de crescimento merisal 
de preços superiores a 30%. Mas ri.ão pOsso, 
--também, dobrar-me a argumentos de cir­
cunstância que venham a juStiffCã:r medjdas 
de Governo --sem respaldo na Constituição e 
na boa consciência. "Tenho me batido, a pro­
pósito, contra esta maré de avaliz_a_ção pelo 
CohQreSso· Nacional de medidas de cunho 
corporativista nem sempre justificáveis. O fato 
de que muitas reMndicações emanam do mo• 
vimento--popular e que aí encontram ampla 
receptividade nada nos diz, como legisladores, 
da necessidade ou justeza das medidas pro­
postas. A aceitarmos o tribunal do movimento 
popular ou do movimento sindical como defi­
nitivos à adoção de medidas estaríamos decli­
nando do significado mais universal das insti­
tuiÇõeS do Estado, como o Poder Legislativo 
instituído pelo voto de todos. Temos, a meu 
juízo, a obrigação de estudar em profundidade 
todas as propostas em discussão na socie­
dade, discutir abertamente com as suas lide­
ranças e, afinal submetê-las à apreciação do 
Congresso Nacional, sob a forma de projetos 
de lei. Neste processo, os únicos coridicio­
nantes aceitáveis ao arbítrio do legislador são 
a sua corisclência e o conjunto de normas 
constitucionais a que está sujeito. Assim, infin­
dáveis pleitos, às vezes até justificáVeis, de ca­
tegorias sociais labori9sas, como aponsenta­
doria especial, gratificações, vantagens sala­
riais es_peci~s tropeçam no interesse coleti'l.O 
resgiiãrdado pelo Estado. Outras,_ como o c:a­
SO da verida -dos funcionais aoS--s'elVidôres 
ocupantes, estão envolvidas por uma ·com­
plexa rede de exigências morais e legais relati­
vas à_ alien~ção d~ próprios Públicos, de forma 
anã() -criar privilégios inaceitáveis oü abilr pre­
cedentes ·que, ná-Justiç_a, poderiam conduzir 
a uma determinação de generalização pública 
do referido privilégio sem qualquer condição 
de rea~zação prática. Como entregar, a preços 
e condições de pagamento favoráveis um 
trabalhador brasileiro, quando se sabe, que 
o erário público está exaurido e virtualmente 
incapacitado para fazer investimentOs até mais 
relevantes que a casa própria. 

Pois bem, por isto apresentei as mencio­
nadas emendas e por isto volto ao tema para 
defendê-las. 

Antes, porém, gostaria de relembrar a situa­
ção particular dos imóveis funcionais em Bra-
sília. -

A inst:J.Wição deste benefício data da transfe­
rência da capital do Rio de Janeiro para a 
nova Capital, quando eram escassas as mora­
dias em. Brasma, Qiffceis as condições de so­
brevivência, quando comparadas com a estru­
tura de serviços urbanos à disposição do Rio 
de Janeiro e emergiam como naturais as con­
cessões de benefíCios a_os funcionários como 
"dobradinhas", promoções e ascensões fun- , 
cionais e, naturalmente auxílios-moradia em 
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forma pe_cuni~ri~ o~ direito ao uso de imóvel 
funciohal. 

Desta feita instaurou-~ _o qu~ hoj~ _concor­
damos ser um "mal". A existência- de mais 
de dez mil unidad~ residend~S.,fundo.nã:iS, 
muitas delas ocupadas irregularmente, como 
.@:vários relatórios comprbvaram, o ~timQ cios 
quais realizado no início da Nova República, 
pelo DASP. s.;luando o Ministro Aluizio Alves, 
em dezembro~do ano passado, afastou-sedes­
te órgão, admitiu que havia_ cerca de 1.800 
imóveis funcionais ocupados irregularmente. 
Cifra realmente alarm~nte, se imaginarntQS 
que poderão dar origem a wn provável direito 
de aquisição pelos oc:upantes. Se são ocu-. 
pantes irregulares, o que nos garante que não 
poêlerao ser compradores irregulares? 

E;stes números de ocupação irregular bem 
poderão ser maiores se aí somarmos os servi­
dores que são proprietários de im6vel em Bra­
sília. Além do mais, a própria Superlntendên· 
cia de Construção e Administração Imobiliária 
.:....- Sucad, órgão do DASP que cu_id~ dos fun­
cionais, admite que muitos dos ocupantes 
eram funcionários em "Comissão que detêm 
razoáveis argumentos capazes de sustar os 
processos de despejo, tal a complexidade de 
sua condição funcional frente às não menores 
contradições da legislação que trata da ocupa­
ção de im6vel funcional. 

Rigorosamente, de acordo com informa­
ções colhidas no Jornal de BrasUía de 28-8-89, 
existem 336 pre<::essos movidos pelo DASP/U­
nião contra servidores acusé}dos de ocupação 
irregular de imóvel funcional, dos quais 231 
pleiteiam a permanência e 105 pleiteiam a 
devolução do imóvel após deles terem sido 
despejados. 

Em todas estas ações vê-se o __ Governo Fe­
deral sempre na defensiva, pois os ocupantes 
itregulares, muitos dos quais receberam o_ 
imóvel em decorrência da nomeação para car­
gos em Comissão DAS~ FAS, alegam que 
fazem jus à moradia porque não perderam 
o Vínculo com a administração pública. Têm 
a seu favor a Súm_ula 157 do Tribunal Federal 
de Recursos que confirma que "a perda defini­
tiva do vínculo com a administração pública 
federal, ou a passagem do servidor para a 
inati0dade, faz cessar o direito à qcupação 
funcional em Brasma". Ora, grande parte dos 
ocupantes são servidores que receberam o 
funcional pela condição de ocupante de cargo 
·em comissão e que, ap6s"sua saída destes 
cargos, continuam com algum vinculo com 
a administração. Portanto, vive o Governo o 
ch1ema de não poder despejar a maioria dos 
ocupantes irregulares que trazem a seu favor 
a manutenção de algum vinculo com o servíço 
públic_o ainda que não aquele que deu origem 
ao direito ao imóvel funcional, nos termos do 
Decreto-Lein9 85.633 de janeiro de 1981, que 
diz em seu art.13: "serão dados (os imóveis 
ftm.cionais) em ocupação aos servidores trans­
feridos ou femovidos ex officfo para o DF; 
aos nomeados para o desempenho em cargos 
ou funções de DAS e F AS". 

Mas se a mera ocupaç~o do im6vel funcio­
nal acaba gerando direitos aos ocupantes 
~esmo irregulares, a venda destes imóveis 

acarretará _llnl: verd~9eiro .lf!J.b!D_Bflo Julidico 
de difícil desenla<:e. 

o Procurador da República, oi-. Oswaldo 
José Barbosã Silva, designado recentemente 
para atuar nas ações de reintegração de posse 
de imóveis funcionais, já afirmou que se o 
Projeto do Senador Ma_urício .Q>rrêa, já apro­
vado no Senado, foi aprovado pela Câmara 
~os Deputados e não for vetado pelo PreSi­
dente da República, entrará, no dia seguinte 
ao_ da promu1gação da te~ com propositura 
de ação direta de inconstitucionalidade, para 
evit.cJr o que qualificou de ''bandalheira". Argúi 
o ilustre Procurador que o art_ 22, ~_císo 27<? 
da Coristitl,lição Prevê a licitação como -meca­
nismo de alienação de iinóveis da União. De 
resto, alega, também os arti.Qos .5'?,_37<? e 399 
da Co~uição que tratam da Igualdade de 
todos perante a lei, moralidade pública e do 
princípio de isonomia. Defende, ainda, que o 
preço do imóvel venQ.ido deve_ser o rn_âximo, 
visto ser este o interesse do vendedor. Todas 
estas observações nos alertam para um inevi­
tável e prolongado contencioso entre postu­
lantes à compra de imóveis e a Urtião, incapaz 
de se resolver administrativamente. 

A questão dos fundonais em Brasília teve 
uru.a prigem plenamente justificada e com­
preensível. A falta de prudênda com a coi~a 
pública o processo cresceu desordenadamen­
te durante o regime autoritário gerando distar· 
çõe.S cresc.entes a um custo inaceitável. 

Eis o quadro: 

IMÓVEIS POR ÁREA NO DF 

Area _ Número de Imóveis 
/lsaSul ....... : ... ~·---~-~--3241 
Asa Nqrte ··············--~·--···~~- 5.319 Guarál .............. ________ l45 
Guará 11 .....................•. --~··--· --~-121 
Ouzeiro Novo···~~···-·· .. -·---~~--· 1,638 
Cruzeiro Velho ····~-···-·····----,..--·--· 1 O 
Octogonal ......................... ---~··--· 193 
Taguatinga ···················---···--~~-53 

Lago (mansões) ................... , _______ , __ 40 

Tota/ ........................... ~~---··---··10.760 
Fonte: Sucad. 

-- Um arguto jornalista bem apreendeu o pro~ 
blema principal que envo!Ye a distribuição dos 
~ncianais e sua eventual alienação tal como 
propõe o Governo e, paradoalmente, um dos 
principais opositores deste mesma Governo, 
Uder do PDT, Senador Maurício Corrêa, cujas 
elevadas intenções respeitamos: "-A figura do 
imóvel funcional é. em si. altamente discutivel, 
uma vez que estabelece duas classes de cida· 
dãos, artifício condenado nas primeiras pala­
vras de qualquer ConstituiçãO - Inclusive a 
que está em vigor no Brasil. Porque algumas 
p_essoas podem desfrutar da tranqüilidade de 
não pagar os caríssimos aluguéis brasilienses, 

. enquanto outros comprometem grandes par­
celas de seus salários para residir dignamente" 
(in A Consagração do Absurdo, de Sivio Gue­
des, publicado no Correio Brazifiense, de 21 _ 
de junho de 1989). 

Na_ mesma época, Editori_al do Jornal de 
Brasllia, datact.o de_ 22 de junho, condenaVa 
a_ maneira_ como se aprovara no Senado a 
vendo dos imóveis funcionais, dassificando_-a 
de Piedosa Arnoralidade, conforme se pode 
~ficar: 

PEDOSAAMORAUDADE 

Jornal de BrasUia. 22·6-89 

Verdadeiramente escandalosa - não 
há outro título - é a forma como a Co­
missão de Constitulçiio e_ Justiça do Se­
nado pretende alienar os 10.700 ir:nóveis 
funcionais que a Uni_ão mantém em Bra­
sília É incrível como a mais alta Câ.rilara 
legislativa, por sua ·Comissão en-cariega· 
da de zelar pela constitucionalidade das 

__ (eis, revela-se_ çapaz de praticar tão evi· 
dente impropriedade e imoralidade. 

Por que os imóveis da Onião_terâci de 
ser vendidos por avaliàção de custo e não 
por preço de mercado? Que razão moral 
confere ao funcion~rio público_ o direito 
de ser s_ubsid@do pela sociedade? 

Por que os 'im6veis serão _vendido~ a 
quem já é proprietário na Distrito Federal, 
circunstância que, desde antes, já o in;;!bi­
litava para a ocupação do imóvcl? Qual 
a determinante social dessa liber_.;Uid_adr:::? 

Por que serão_alienac;los tambérT\ a soer­
vidores que atendam o único requisito 
de serem ocuparites há mais de 3 anos, 
ainda que a ocupação tenha se ·dado __ ªrbi­
trariamente, como por invasão? Por que 
o poder público deve legitimar e premiar 
a ocupação ilegal? 

J'{ão há qualquer fórmula mágfca ou 
mifac_ulosa de <;entornar estes ilícitOs se­
não a únfca_ (arma moralmente aceitável 
de alieú_ação de ben~ públicos: -a-lidtà:Ção 
abertá a_ todos, funcionários ou nãO, poi"~ 
que este é um mandamento constituda;­
nal, ~ de que a lei não pode criar privllé­
gios. Fora da licitação pública, qualquer 
que $eja a metodologia de ve-nda, será 
ela passível de impugnação judicial, sen~ 
do, no mínimo, imoraL 

O paternalismo, o clientelismo e o 
amoralismo precisam ser banidos da vida 
pública do País antes que consistente­
mente p-ossamos atingir níveis mais satis­
fatórios de civilidade. N"ã_o há verdadeiro 
de~~volvimento num cenário povoado 
de práticas tão pobres, po:-que o primeiro 
desenvolvimento que se opera numa so­
ciedade é o moral, aquele que toma o 
homem um ser ético. Enquanto nª-Q for, 
a sociedade que os homens constituem 
será sempre uma so<:iedade despossulda 
da verdadeira grandeza. 

Os senhores senadore_s não podem ser 
caridosos e generosos na alienação de 
bens públicos. Essas virtudes, saudáveis, 
podemos praticá-las· no âmbito do nosso 
arbítrio pessoal, quando estiverem em 
causa nossos próprios bens, não os públi­
Cos. Não se pode aceitar, senão convali. 
dando ilegalidade e·imoralidade, que uma 
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lei se faça segundo o pensamento do rela­
tor, senador Chagas Rodrigues, que advo­

. ga o flicito pretextando proteger o funcio-
nário que "no iníCio da sua vida profis­
sional tenha adquirido um apartarrtenti­
nho numa cidade-satélite e depois velo 
a ter um imóvel funcional". 

O apartamentinho de que fala o seha­
dor constitui inabilitação legal para a o-cu­
pação de imóvel funcional, além do que 
o privilégio que se quer agora conceder 
não distingue entre proprietários de apar­
tamentinhos e de mansões no Lago Sul. 
O senador não- é um homem ingenuo. 
Ele sabe que não é de bom-tom gerir 
bens públicos com essa visão piedosa. 

Até na Bahia, os jornaiS alardeim o es"cári­
dalo da venda dos fundonãiS em BrasíJia,-cUJa 
consumação lamentavelmen~. poderá ser fei­
ta pela intervenção direta do sen:adó f'e..derãl 
na matéria, ensejando ineVitável recrudeSci­
mento da desconfiança da cidadania com aS 
instutuições politicas do País. Mônica Valdo­
vogel, da Ttibuna da Bahiã~em artigopublica­
do no dia 25 de agosto passado, faz coro ã 
imprensa de BrasíHa, "concluindo que, um 
País em que o -déficit hab_i4'3cional_ atinge o 
estonteante número de trinta milhões de mo­
radias, vai-se resolver"·o-problema de dez mil 
votos que já têm teto," denunciando ainda 
a discriminação que repi-esenta o desembolso 
de uma poupança prévia relativamente menor 
para o comprador dos "funcionais" do que 
a exigida pela Caixa Econômica Federal aos 
que não trabalham para o EstadO. 

Comentando especificamente a Medida 
Provisória n9 80, o Senador_ Severo Gomes 
não poupou adjetivos ao que preferiu deno· 
minar como "grossa negociata", em artigo pu­
blicado na Folha d~ S. Paulo,de 27 de agosto 
passado, capaz de dar um prejuízo aos contri­
buintes superior a um bilhão de dólares{ Sobre 
a definição do valor do terreno, o Senador 
Severo Gomes, neSte-ãftigo, diSse tratar.:se de 
"um primor de falcatrua":-"Será, diz ele, atgo 
entre 15% e 25% do valor da construção do 
imóvel, devidamente corrigido pêlo índice de 
depreciação vinculado à idade do imóvel". 

Todos estes depoimentos estão a demons­
trar que a venda dos func_ionC~:is tornou-se um 
assunto de alcance nacional a exigir do Con­
gresso Nacional serena meditação, sob pena 
de ver-se envolvido num processo de propor­
ções1nimagináveis. Que póderiã imaginar qUe 
a venda de 1 O mil funcionàis J20deria chegar 
a um prejuízo de um bilhão de dólares? Quem 
poderia supor, à luz dos projetos que estão 
sendo apreciados no Congresso, que ·os servi­
dores públicos não çcupantes de imóvel pode­
rão, no fUturo, exigir isonomia obrigando a 
União a construir e distribuir tantos inióveis 
quantos forem os processos ou sentenças ju~ 
diciais, obrigando-a neste sentido? Ou, simw 
plesmente, que, por açil:o do Procu_r.,dor Dr .. 
Oswaldo José viesse a justiça entender que 
as Medidas aprovadas pelo CongresSo não 
têm amparo constituciona_l. Qr<i~ estas possibi· 
lidades são todas elas sacadas do debate na-

, .c::lonaJ em torno da matéria, não se consti-

tulndo_ em qualquer fantaama: materializado 
pelo medo à decisão. D~ sobre o assunto 
devemos tomar, mas dentro de parâmetros 
que -salvaguardem o Congresso Nacional de 
pecha de clientelismcr, tão ao gosto daqueles 
que constroem seus castelos eleitorais em ci­
ma da crítica sistemática às instituições políti­
cas e seus protagonistas. 

Neste sentido, desde o primeiro momento, 
tratei de ter uma posição cristalina, transpa­
rente e; Sõbretudo, guiada pelo respeito à cida­
dania, à coisa pública e aos princípios que 
regem as relações entre um e outro, no âmbito 
da Constituição que acabamos de aprovar e 
que se· constitui no maior patrimônio da luta 
contra o autoritarism6. 

Na Emenda que apresentei, tanto à Medida 
PrOvisória n9 80/89, quanto ao Projeto n"? ~ 
do Senador Mawido Corrêa, propOrlhO que 
a alienação dos imóveis funcionais se faça 
atenº_endo ao_s seguintes prindpios: 

1-A alienação será feita por um dos pro­
cessos licltatórios pr€vistos na legislação espe­
cifica; 
li-oco rendo empate de proposta terá 'pre­

ferência na aquisição ci atual ocupante do imó­
vel, se a ocupação- for legal; 

111- cada pessoa físiCa Só poderá l)abilitar­
se para a aquisição de 1 (um) imóvel e desde 
que nã'o possua outro imóvel residencial no 
Dístrito Federal; 

IV- não poderão participar da licitação 
pessoas juridicas; 

V-o preço mfnimo de venda do~ imóveiS 
funcionais será fixado com base em laudo de 
avaliação que apure o seu valor de mercado. 

VI- não serão objeto de <;~liena_ção os imó­
Vels adminlstrativos pelos Mtnistérios militares, 
pelo Estado-Maior das Forças Armadas, pela 
Presidência da República, os localizados nos 
setores de habitação individuais, de chácaras 
e rilahSõeS, e os ocupados peJos membros 
do Poder Legislativo, do Supremo Tribunal 
Federal, b'em como aqueles necessários à mo­
~mentação de servidores do 5:eJ;Viço diplomá­
tico, Polícia Federal e Ftsealização Tributária. 

_De -ª~ordo com estes princípios, todas as 
contestações levantadas à venda dos func\Õ­
nais seriam atendidas, evitando-Se, com isto, 
o "imbroglio jurídico", o favorecimento entre 
igUais perante a lei. e ou.tro_escândalo, . 
--cõfuO s.e: Vê, nãç ,se iratã d~ nenhum éom- . 

pêndio de restrfções ou ref!Tas, mas tão shn- · 
plesmente a obediência aos princípios da mo­
ralidade~ da isonomia e dos· requerimentos pa­
ra alienção da coisa pública previstos na Cons­
tituiÇão. Não haverá nenhum prejuízo aos ser­
vidores ocupanteS, eis que não ftzeram eles 
qualquer direito inalienável ao privilégio que 
desfrutam, pagando. taxas de administração 
pela ocupação simplesmente irrisórias duran­
te vários anos e até décadas, como muitos 
dele~ inclusive alegam. Tivessem os mesmos 
feito, co'mo todos os nã_o ocupantes procu­
raram_, ou· fizeram, um fundo de poupança 
para a 'aquisição da moradia própria e pode­
riam, fadlmente concorrer com os demais 
brasileiros à alienação dos funcionais, com 
a vantagem da preferência em caso de empate 
nos valores oferecido?. Dados os preços pa-

gos pelo sirhbólico "aluguer• a que e~veram 
sujeitos durante o perfodó de ocupação, pode­
se verificar que estariam· estes SerVidores ple­
namente capacitados à aquisiç~o, agora, de 
seus própriOs residenciaís: . - - . 

Esttil!-certo .4e qUe ná6 poderiam ser- me­
lhores as ínten_Çá_es dos __ ilustres membros do 
Senado Federçil que deddiram aprovar o Pro­
jeto do Senador Mauricio Corrêa _autom.çio:dQ 
a alienação dos funcionais e que hoje Se en­
contra tramitando na Câmara doS Deputados.. 
Não será outra a intenção do Cohgtesso Na­
cional ao apreciar a Medida ProVisória n~ 80 
que Prevê, de forma geral, idêntiCos proc::edi­
mentos neste processo: resolver um f~-co de 
desperdídos do Governo Federal gerador de 
privilégios inaceitáveis. Mas estou certo, tam­
bém, que o Congresso Nacional está atento 
à conjuntura grave de crise .mQral que atra­
Vessa ci Pais, e que saberá interpretar os an-. 
seios de justiça e respeito à Lei Magna, ardua­
meriie conquistados pela cidadania brasileira. 
~-neste-taso,--não poderá afastar-se de um 
ptonunciamento sobre a venda dos funcionàis 
que atênd2i, sobretudO, ao interesse público; 
longe das pressões. inequivocamente jUstas de 
setOres diretamente interessados na venda 
dos funcionais, e, por isso mesmo, susPeitos 
para darem ao assuntp a palavra ftnal que 
a nação como wn tqdq_ exige, salvaguardando, 
assim, os princípios da vida em sociedade por · 
sobre os interesses sempre fragmentários que 
Isto envolve. ~ · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a pala\ITa ao nobre Senador Aureo 
Mello. 

O SR. ÁUREO MELLO. PRÔNUNCIA 
DJSCllRSO Q(JE, EJY11?EGUE À REVJ. 
s-\'0 DOVRADOR, SERÁ PUBUCADO 
POSTERIORMENTE: 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
......;. Concedo a palavra ~o nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

O SR. FRANClSCO ROLLEMBERG 
'(PMDB -SE Pronuii.cia o seguinte discurso.) 
_,_ Sr. Presidente, Srs: ,SenadOres, "para se 
ter vida-longa, é preciso· viver devagar". Essa 
máxima de Marco Túlio Clcero, o grande ~ibu­
no e filósofo da antiguidade, dirigida à trepi­
dante Socieaade_ romana do século I antes de 
Cristo, permanece atual e óportuna, sol;>i-etudo 
hoje, no século da velocidade, na era do auto­
móvel, dos ~upersônicgs e das viagens espa­
. ciais. Para Cícero, '_Viver devagar" não era dei­
xar âe Viver -com inteQSidade, mas età manter 
o- equilíbrio/a moderação, o bom senso 01..1; 
norna Pala\ITa, a prudênc-ia, mesmo na intensi­
dade do viver. 0 que faltava, pois, ao homem 
no limiar. da era Cristã é o que anda faltando 
ao homem nO limiar do século XXI: a Pru-
dência. -

Chamada pelos gregos "raínha das virtu-' 
des'.', a prudência é aquela virtude sem a qual 
todas as outras não passam de vídos e peca­
doskSem prudência, a ciência é loucura: Sem 
prudência, a- tecnologia transforma-se em ins­
trumento de destruição e barbárie. Sem ela, 
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a máquina feita para levar mais rapidamente 
o homem de um lugar para o outro, acaba 
levando-o mais cedo desta vida. Sem prudên­
cia, a velocidade é suíddlo. 

Verdades tão óbvias, Sr. Presidente, se vivi­
das pelo Brasil, não deixadam que o_ nosso 
Párs fosse hoje um campeão mundial em ad­
dentes de trânsito. Corri efeito, esse título tão 
feio nós o merecemos por culpa da sociedade, 
dos motoristas e do GoVerno. ~ 

~~nivente a sociedade qu~ assiste, pa~siva 
e inerte, a uma "guerra do Vtetnã" dentro de 
suas fronteiras a cada ano, _que _este é o saldo 
de mortos no trânsito das cidades e rodovias 
brasileiras: cinqüenta mil. É bem verdade que 
os americanos têm esse número de mortes 
nas suas estradas, mas sua população é duas 
vezes maior que a nossa, e sua frota: de veícu­
los, dez vezes maior-que a brasileira. 

Além das 50 mil mortes, os 3QU mil feridos 
e mutilados no trânsito são responsáveis pela 
ocupação anual de 63% dos leitos hospita­
lares na ortopedia das instituições convenia­
das com o Inamps, e custam ao País um bilhão 
e meio de dólares por ano. 

Culpada é a população que não mais _se 
impressiona com tais números, a qual parece 
anestesiada com tragédias como a do empre­
sário Thomaz Henrique Fliria; qu-e pêrdeu o 
filho de 21 anos num acidente e publicou o 
convite para a missa de sétimo dia com um 
dramático desabafo contra a irresponsabnida­
de no trânsito. Imprudente é o povo que vê 
os teniveis acidentes como coisas da fatali­
dade e do destino. Aqui, nada é por acaso. 
Alguém sempre é responsável, porque impru­
dente. 

Não só o povo, Sr. Presidente. Imprudente 
é também o motorista brasileiro. Imprudente, 
porque desinformado e despreparado para 
enfrentar as questões básicas do trânsito e 
as armadilhas da velocidade. Pesquisa recen­
te, feita pela USP com 650 m6torista5 ·prons­
sionais, revelou que desconheciam 70% do 
significado das placas de sinalização. E todos 
trabalham há mals de quatro anos :transpor­
tando carga e podem estar, neste momento, 
dirigindo perigosamente, matando e morren­
do, por ignorância. 

Irresponsável é o motorista que não faz ma­
nutenção preventiva do seu veículo por meio 
de revisões periódicas. O que avança o sínal, 
que trafega colado ao veículo da frente, que 
ultrapassa pela direita, o apressado ou "costu­
reiro" do trânsito. Imprudente também é o 
que transita como tartaruga na faixa de alta 
velocidade e o que despreza o cinto de segu­
rança. 

Criminosamente responsável é o motorista 
que dirige alcoolizado ou sob o efeito de entor­
pecentes, O que acha romântico sair sexta­
feira ou sábado à noite, "encher a cara" num 
bar e pegar o carro, sentindo-se mais hábil. 
Está provado, Sr :·-Presidente, que 50% dos 
acidentes com vítimas têm alguma ligação 
com a bebida, ou seja, pelo menos um dos 
envolvidos bebeu demais. 

Mas não somente ao povo e à sociedade 
falta a responsabilidade nesta matéria, Sr. Pre­
~ídente, também os governos, que não têm _ 

sabido gerenciar um problema que teve início 
há cerca de quarenta anos, com o nasdmento 
da indústria automobilística nacional. 

É também do governo a responsabilidade 
de manutenção preventiva de sua malha rodo­
viária, porque uma estrada que se deteriora 
é fator de alto risco. Dos 65 mil quilômetros 
de estradas federais hoje existentes,28% estão 
esfaceladas e esburacadas e foram respon­
sáveis por 5.598 mortes em adâf:ntes rodoviá· 
rios no ano passado. Por sua vez, 50% dos 
estragos nas pistas são provocados por exces­
so de peso dos caminhões, e 25% resultam 
da má execução dos serviços pelas emprei­
teiras. 

Participa dessa responsabilidade social o 
governo quando não trata com a devida serie­
dade a educação e habilitação dos novos mo· 
toristas, nem reprime com rigor os motoristas 
irresponsáv:eis. Quando se sabe, Sr. Presiden­
te, que pessoas da capital tiram carteira no 
interior e que pequenas cidades habilitam três 
vezes mais motoristas que a sua população, 
é sinal de que alguma coisa está errada. Impru­
dente e venal é a autoridade do J:rânsito a qual 
usa _o cargo para vantagens políticas, trocando 
habilitações por votos. Que permite a existên­
cia de auto-escolas deficientes, onde os instru­
tores não têm qualificação, não se ensinari] 
as regras da direção defensiva e a avaliação 
dos candidatos é falha. Na verdade, Sr. Presi­
dente, os órgãos do trânsito no Brasil nunca 
tiveram os recwsos necessários ao desem­
penho de suas tarefas e têm sido, ultimamE:n· 
te, os mais atingidos pelos cortes de verba 
e pessoal. 

Não se pode também ainda, abstrair a res­
poi1Sabilidade dO governo que ainda precisa 
importar o bafômetro e o radar, equipamentos 
caros e indispensáveis para controlar dois ex· 
ce&Sos:-rrde álcool no organismo e o de veloci­
dade na pista. E por serem importados, esses 
aparelhos não têm a manutenção devida e, 
em pouco tempo, deixam de funcionar. Isso 
apenas ilustra o descaso com que foram 
tratados até agora os- problemas do trânsito 
no Bras_il~ um País que domina tecnologias 
bem mais Complexas e não consegue produzir 
um bafômetro. 

Tainl;>éin resPonsáveis por-esse quad~~ so­
m~s nós, legisladores, que por não modifi­
carmos até hoje uma legislação omissa e per­
missiva, deixamos que milhares de pessoas 
continuem, imprudentemente, matando e 
morrendo no trânsito. Mais irriprudentes ainda 
seriamos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, se 
não déssemos todo o apoio desta Casa às 
recentes propostas d~ Ministério da JUstiça 
e de_ seus órgãos CONTRAN e DENAlRAN, 
conSignãdas nO Prog~ama NaCi9nãl de Segu­
rança no Trânsito- PRONAST- 88/89. En­
tre outras impOrtantes ITiedidiis de ordem téc­
nica_~ de caráter educativo, o PRONAST pro­
põe alterações oportunas na atual legislação 
do trânsito e no- Código Civ:if, entre as quais 
se destaca o Projeto de Lei n9 825, de 1988, 
que transforma em crime o ato de dirigir peri­
gosamente ou sob o efeito de álcool ou entor­
pe<:;entes~ que ~oje constitui mera contraven­
ção.' Emfado ao Congresso em 21 de julho 

do ano passado, o referido Projeto teve aprova­
ção unânime nas Comlssões de Constituiçiio 
e Justiça e de Transportes da Câmara dos 
Deputados, tendo sido enviado à Comissão 
de Finanças daquela Casa, no dia 7 de junho 
último. 
_-_Trata-se de medida não só oportl.llla, mas 
necessária para coiblr a irresponsabilidade 
que mata, mutila ou fere 350_ mil brasileiros 
por ano, nã Sua -maioria jovens do sexo mascu: 
lino. Os acidentes viários no BraSil, Sr. Presi­
dente, constituem problema de saúde pública 
mais grave que a meningite ou a AIDS, e deve 
ser enfrentado por todos: sociedade e gover­
no. Estamos convencidos de que a terrivel 
epidemia de mortes nas ruas e estradas deve 
ser atacada com a detEirrninação e os métOdos 
com .que se combateram a peste bubônica 
e a varíol~. "Para se ter vida longa, é preciso 
yiver devagar". Para se ter vida longa neste 
País, Sr. Presidente, é preciso andar, dirigir, 
navegar e voar "devagar", Isto é, com prudên­
cia. E cabe a nós, l~gisladores, aprovar em 
regime de urgência todas as medidas que vi­
sem a disciplinar e humanizar nosso trânsito, 
a fim de _que os brasileiros possam viver mais 
e melhor. 

Era o que tínhamOs ·a dizer, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
vai encerrar a presente sessão, designando 
para a ordinária de segunda-feira, às 14 horas 
e 30 minutos, a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

=1-~c 

Votação, em primeiro turno, da proposta 
de emenda _à -constituição no 1' de 1989, de 
autoria do Seitador João Menezes e Outros 
senhores Senadores, que ahera os prazos esta­
belecidos no§ 69 do art. 14, para desincorripa­
tibilizaç~o do Presidente da República, dos Go­
vernadores de Estado, do Distrito Federa1 e 
dos Prefeitos, tendo 

PARECER, sob n' 145, de 1989, 
-Da Comissão Temoprária,favorável ao 

prosseguimento da tramitação da matéria, 
com voto vencido dos Senadores Chagas Ro­
drigues e Maurício Corrêa 

-2-

Votação~ em turno único, do Requerimento 
n9 4751 de 1989, dos Senadores Ronan Tito 
e Márcio Lacerda, solicitando, nos termos do 
art. 336, alínea c, do Regimento Interno, urgên­
cia para o Projeto de Lei do Senado n? 217, 
de 1989, de autotia do Senàdor Márcio Lace·r­
da, que faculta a dedução de despesas médi~ 
case hospitalares em um dos meses seguintes 
ao correspondente pagamento, para fins -de 
determinação mensal da base de cálculo do 
Imposto de Renda das pe55-0as ffsicaS~ 
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-3-

MA 1ÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

ProJeto de Lei da Câmara n\' 40, de 1985 
(n<> 458/79, na casa-de origem), que concede 
aposentadoria, aos 25 (vinte e cinco) anos de 
serviço, aos trabalhadores em áreas perigosas 
das refinarias de .petróleo e determina outras 
providêndas. 

-4-
MA1ÉRIA A SER DECLARADA 

REJUDICADA 

Projeto de Lei da Câinãra if~72, de 1985 
(n<> 4.721/81, na casa de origem), que altera 
a redação de dispositivo da Lei n<> 5.584, de 
26 de junho de 1970, que "dispõe sobre nor­
mas de Direito Processual do TrabaliTo, altera 
dispositivos da Consolidaç~ das Leis do Tra­
ba1ho, disciplina a concessão e prestação de 
assistência judiciária na Justiça do Traba1ho 
e dá outras providências." 

-5-
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

Projeto' de Lei da Câmara no 78, de 1985 
(n<> 525/83, na casa de origem), que toma pri­
vativo dos bacharéis em Direito o cargo de 
Diretor de Secretaria dos Tribunais do Traba­
lho e das juntas de conciliação e julgamento. 

-6-

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da_ Cãmara n~ 82, de 1985 
(n9 632/83, nã caSa- de origem}, que acres­
centa dispositivo ao artígo 168 da Crinsoli- · 
dação das Leis do __ Tr_ab_alho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5A52, de 1? de maio de 1943, 
proibindo a realização de exame ou teste de 
gravidez P?r ocasião da admissão em em­
prego. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sous_a) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 1 O horas ~ 35 
minutos.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 26, DE 1989 

Atualiza os valores de vencimentos, sa­
lários, salárío-famUia, gratJ1lcações e pro­
ventos dos servidores do Senado Federal. 
nos termos .autorizados pela Medida Pro­
visória, n? 82, de 1989 e pela Port:aria da 
Seplan n? 554, âe 1989. e dá outras provf­
dêndas. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, 
no uso de sua competênda regimental e tendo 
em vista o disposto na Medida Provisória n"' 
82, de 25 de agosto de 1989, publicada no 
DOU de 28 de agosto de 1989, e na Portaria 
da Seplan n"' 554, de 1"' de setembro de 1989, __ 
publicada no DOU de 4 de setembro de 1989, 
L_esolve · 

Art. 1 o Os valores dos vencimentos, salá­
rios, salário-familia, gratifiCaçÕes e. ProventoS 
dos servidores do Senado Federal, resultanteS 
da aplicação do Ato da Coniissão DiretOra n"' 
2J, de 1989, ficarei, na forma autOrizada pelã 
Medida Provisória n9 82, de 1989, reajustados 
em 23.18% (villte e três ponto deZoito por 
cento), a partir de 19 de setembro de 1989. 

ArC- 2<~ O disposto no artigo anterior apli­
ca-Se aos valores do salário-base _e das gratifi­
cações dos_ selVidores do Centro Gráfico do 
Senado Federal - Cegraf, e do Centro de 
JnfórmatiCa e Processaitleilto de Dados do Se_­
nado Federal- Prodas_en. 

Art 39 A Subsecretaria da Administração 
de PeSsoa'! él6 senadO Federâl 2sdotará as Pro­
vidências necessáriaS à exeçQção deste Ato. 

Art 4"' AdesPesadecorrentedaapllcação 
deste Ato correrá à conta-das dotaÇões cons­
tantes do Orçamento da União destinadas ao 
Senado Federal e a seUs 6rgãos supervisio­
nados. 

Art. 5"' Este Ato entra em_ vigor na data 
de sua 'Publicaçao. · · · 

Art. 6"' Revogam-Se aS disposições em 
contrário. 

Senado Federal, 15 de 'Setembro de 1989. 
- Nelson Carneiro-........:.-Alexandre Costa -
Pompeu de Sousa -Áureo Melfo -AntÕnio 
Luiz Maya- Nabor Júnior. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 231,.DE1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi oQtorgada pelo Ato 
da CorTiissão Diretora n~ _2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o_que consta do Pro­
cesso il"' o-13080/89-0, reSolve aposentar, vo­
luntariamente, Gerson de Sousa Uma, técnico 
legislativo, classe "especial", referência N5-25, 
_do Quadró Permanente do Senado Federal, 
ocupante do cargo em comissão de Diretor 
da Secretaria de Serviços Especials, código 
SF-DAS-1 01.5, nos termos do artigo 40, i:hciso 
lU, alínea "c", da Cohsti~ulção da República 
Federativa do Brasil, combinados com os arti­
gos 433,430, inciso V, 437, 414, § 4•, e 416, 
incisos 1 e li, da Resolução SF n~ 58, de 1972; 
artigo 39 da Resolução SF n" 13,de 1985; 
artigo~ da Resolução SF n9 182, de 1987; 
artigo 59 da Resolução SF n~ 155, de l$88; _ 
artigo 3<? do Decreto-Lei no- 2.204, de 19e4,, 
combinado com a Lei n<? 7 338, de 1985, e 
artigo 2"', § 29, da Lei no 6.323, de 14 de abril 
de 1976, alterada pelos Decretos-Leis n"' 
2270, de 1985, e 2365, de 1987, aplicada 
no Seriado Federal pela Resolução SF n~ 21, 
de 1980; e modificada pelas Resoluç~es SF_ 
rr" 7 e 15, de 1987, e 198, de 198B", Coin 
proveiitos -prOporcionais, correspondentes ao 
vencimento do_ cargo efetivo, ~bservado o disM 
posto no artigo 37·, inciso XI, da Constituição 
Federal. 

Seriado Federal, 15 de setembro de 1989. 
-Senador Nelson CamfHro~ Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 232, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, e de conformidade com a delegação de 
corilpetênêia Que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n"' 2, de 1973, 
: Resolve exonerar, a pedido, Gerson de Sou-_ 

sa Uma, Técnico_ Legislativo, Classe Especial, 
Re[erência NS-25, do Quadro Permanente, do 
cargo em comissão de Diretor da Secre4iria 
de Serviços Especiais, código SF-DAS-101.5, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, 
por motivo de aposentadoria voluntária. 

Senado Federa~ 15 de setembro de 1989. 
-Senador NelSon Came/ro,PreSidente do Se­
nado Federal 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 233, DE 1989 

O Presidente do senado fede:r:al, no _uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da CotnisSão Diretora n? 2, de 1973. e tendo 
em- vista o que consta do processo n 9 

010.796/89-4, 
Resolve autorizar a contratação, sob o regi­

mejuridicotda ConsoUd_açã_o_das Le:is do Tra­
balho e do_ Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço,' do senhor Moaci AlvE~s Carneiro •. 
para o empr~o de Assessor Técnico, com 
o salário mensal equivalente ao vencimento 
do cargo DAS-3, a partir de 31 de _julho de 
1989, com lotação e exercício no Qc,binete 
do Senador Raimundo Ura. 

Senado Federal, 15.de setembro de 198.9. __ 
- SenadorNelson CameirQ,P~sidente do Se- _ 
nado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 234, DE 1989 

Q Presidente do ·Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão_ Diretora no 2~ de 4 de abril de 
197.), e tend9 em vista o que consta do Pto~ 
cesso ri• 012916/89-7, 

Resolve aposentar, volunta_riamente, Orlan­
do Oliveira, Assistente Legislativo, Classe "Es­
pecial", Referência NM-35, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, nos_ termos do afti... 
go 40, inciso m; alínea "a", da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combina­
dos com os artigos 428, inciso li, 429, inciso 
I, 430, incis~- IV e 414, § _49!, da Resqlução 
SF n~ 58, de 1972; art,igo 39 da Resolução 
SF n"' 13, de 1985, artigo 2~ da ReSolução 
SF no- 182, de 1987, e artigo 5~ da Resolução 
SF n~ 155, de 1988, corri proventos integrais, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 15 de setembro de 1989. 
- 5enadorNelson Cameíro,Presidente. 
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PORTARIA 1'1• 39, DE 1989 
· DO DIRETOR-GERAL 

O Diretor-Oeral do ~n!=ldo Federal no uso 
das suas_atribufções regulamentares e na qua­
lidade de Presidente da Comissão de Super­
Visão do Processo Seletivo Interno de Progres­
são Especial e Ascensão Fundonaf, a ser reali­
zado neste ano, de acordo com o disposto 
no § !9 do art. 340 do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, r~solve indicar para 
c:omporenl. q mencionada ComisSão os s~ 
guintes servidores: 

Edgard lincoln Proença Rosa 
Diretor da Asse~oria 
Luiz do Nascimento Monteiro 
Diretor da Secretaria Administrativa 
NeyMadeúa 
Diretor da Subsecretaria de Administração 

de Pessoal 
Sara Ramos de Agueirr;do 
Dú:etora da Secretaria Legislativa 
Branca Borges Góes 
Dfretora da Subsecretaria de Arquivo 
José Adaulx:J Períssê 
Diretor da Subsecretaria de AdmíttiStração 

de Compras, Contratações e Alienações. 
Senado Federal, 15 de setembro de 1989. 

-José Passos Pôrto, President~ da Corriissão 
de Supervisão. · 

ATA D1' 3• REUNIÃO ORDINÁRIA . 
DO CO/i:;ELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM 11 DE SETEMBRO 

. DE 1.989 

Às dez hqras do dia onze de setembro de 
wn mil novecentos e oitenta e nove, reúne-se 
o Conselho de Administração do Senado Fe~ 
dera!, sob a Presidência do Senhor JOSÉ PAS~ 
SOS PORTO, Diretor~Geral, com as presenças 
das Senhoras: SARA RAMOS DE FlGUEIRE· 
DO, Diretora da Secretaria Legis1ativa, FÁTIMA 
REGINA DE ARAÚJO FREITAS, Diretora dà 
Secretaria de Documel)tação e_ _Informação; 
e dos Senhores LUIZ DO NASCIMENTO 
MONTEIRO, Diretor da Secretaria Adminis~ 
trativa, EDGAR UNCOLN DE PROENÇA RO· 
SA, Diretor da Assessoria e NÍSIO EDMUNDO 
TOSTES RIBEIRO, Diretor da Secretaria de 
Setviços Especiais. Deixam de comparecer, 
por motivos justificados, o Senhores NERIO~ 
NE NUNES CARDOSO, Secretãrio-Geral da 
Mesa e MANOEL VILELA MAOALHÃES, Dire­
tor da Secretaria de Comunfc_açào Social. 
Dando início aos irabaJhos o Senhor Presi~ 
dente concede a palavra a Senhora SARA RA~ 
MOS DE FIGUEIREDO que emite parecer fa~ 
vorável ao Processo n~ 011434/89-9, em que 
Antônio Qadino de Uma, Datilógrafo, Classe 
"C", Referência NM-26, do Quadro Permanen­
te, requer reconsidera~ão da pontuaÇão- que 
lhe foi imputada, na Avaliação de Desempe­
nho, relativa ao quesito Escolaridade. O pare~ 
cer é aprovado. ProssegUindo os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede .a palavra ao Se~ 
nhor LUIZ DO NASCIMENTO MONTEIRO 
oc~ no 00_7345/89~5. em que Caio T erres, 
T étnico em Legislação e Orçamento, do Qua­
dro Permanente, ocupante do cargo em co-

missão de 1Diretor-Executivo do Cedesen, Có­
digo sr.:.oAS 101-4, requer SeJã veri_ficada a 
viabilidade de retrOagírem õs efeitos firlancei~ 
ros-da R;eSoLução_n9 208, -de 1988, à-data do 
IV.o do-Presidente n9-201, -dE;d987. O parecer 
é aprov~do. Coritinu.andO côffi a Pcilavra, cc­
mo Relator, o 1Senhbr Diretor da Secretaria 
Administrativa emite parece"r-coritrário ao Pro~ 
cesso n9 007317/89-1, em que Nanc::y Martins 
Cabral da Costa, Adjunto Legislativo, Classe 
"única", Reierência NS-15__. do Quadro Perma­
nente, requer sua _transferência paia O cargo 
de Téi:hic::o LegislabVo, nos termos do que 
dispõe õ item I, doArtigo342,' do RegUlãmento 
Administrativo do Seriado. Q Parecer é apro­
vado. Ainda com a palaVra o S'enhor LUlZ DO 
NASOMENTO MONTEIRO profere parecer 
contrário éio Processo no 011423/89-7 em que 
Daniel Delgado, Datilógrafo, OasSe "C'', Refe­
rência NS-25, do Quadro Permanente, requer 
reconsideração do Ato do .Presidente n~ 186, 
de 1989, com b8$e na alegação de que sendo 
portador de dois diplomas de nível superior 
teiia sido injustiçado no tritério de pontuação 
aáotado, de acordo com Ato dO Coilselho de 
Administração de 30/04/84. O parecer é apro­
-vado. Em seguida, o Senhor biretor da Secre­
taria Administrativa emite parecer ao Processo 
il" 007139/89~6. em que Nancy Martins Cabral 
da Costa, :Adjunto legislativo, Oasse "única", 
Referência NS~15, do QuadrO Permanente, re­
quer igualdade de tratamento em relação aos 
beneficiaS do Ato nq 41/87 da Comissão Dire­
tófii. -o pa~ecer do Relatar_ é pe,lo indeferimento 
do reposiçlonamento solicitado por falta de 
amparo nds normas pertinentes. Todavia, s.m, 
j., recornem;la ~ubmeter o processo à elevada 
consld~ração da Douta Comissão Diretora, 
para Se assim entender,julflar a conveniência 
de eslerid~r -'t beneficio às demais categorias 
por Atos emai:tados do Órgão Superior. Opa­
recer é ã.pfóvãdo. Contiríuando com a palavra, 
comõ Relator, o Senhor WIZ DO NASCJMEN. 
TO , Mê:.lN"JiEIRO emite· parecer ao Processo 
n' 000176/89-3, em que José P!nto Capella, 
Servente .. do Quadro da Obra. CLT, recorre 
ao .Senbor;Presiderite 'do Senado do .Parecer 
proferido por este Conselho ao ProceSs6 _n9 

011509/SS:.OO, no qual pleiteava seu ingresso 
na categoqa Juncimial de Agente de Trans­
porte Legislativo. O Relator no seu parecer 
mantém o á~endimento anterior e, nos termos 
dQ § 29, do an. 499, do Regulamento Adminis~ 
trativo, sugere o encaminhamento_do recurso 
à Douta Comlssã9 Diéetorà. Oj:l'ãrecer é apro­
vado. Finalizando os trabalhos, o Senhor Presi~ 
dente concede 'a Palavra ao ·senhor EDGARD 
UNCOUi DE PROENÇA ROSA que, como 
Re1ator, emite parecer contrário ao Processo 
n~ 008464/89-S. em que Edwiges Oliveira Car~ 
doso sugere a reaJizaç:ão de Processo seletivo 
interno para preenchimento de uma vaga na 
Parte Es-pedal do Quadro Pennanente, no car~ 
go de provimento efetivo de Assessor Legís~ 
!ativo. O parecer é aprovado. Nada mais ha~ 
vendo a. tratar, às onze horaS e trinta minutos, 
o Senhor Presidente declara encerradoS os 
trabalhos da Reunião, lavrando eu, ,_ 
MARCO AURÉLIO DE OLIVEIRA, Secretãrio, 
a presente Ata que. depois de aprovada, sefá 

assinada pelo Senhor Presidente do Conselho 
de Administração. -

Sala de Reuniões, em 11 de s~e_rnbro _de 
1989. -JOSÉ PASSOS PORTO, Diretor-Ge· 
raL · 

ATA DA 26• REUNIÃO ORDINÁRIA DA 
COMISSÃO DIRETORA . 

R~DAEM15DES~RO 
! DE 1989 

Às onze horas e trinta minutos do dia quinze 
de setembro de um mil novecentOs e oitenta 
e nove. reúne-Se ã. ÇÇ>missão Oiretora do Se­
hádo Federal, 'na Sala de Reuniões da Presi­
dência, com a pre_sença doS: Excelentissimos 
Serihores Senadores Nelson Carneiro, Presi~ 
dente, Alexandre Cos,ta, Segimdo-Vice-Presi~ 
dente, Pompeu de Sousa, Terceiro-Secretário, 
Nabor Júnior, ~tônio Luiz Maya e Áureo~~ 
Uo, Suplentes. 

Deixam de comparecer, por motivos justifi~ 
cados, os Ex.celentissimos Senhores Senado­
res lram Saraivâ., PrimeiroNice-Presiderite, 
Mendes canale, :Primeiro~Secretário, Divaldo 
Suruagy, Segundo~Sec::retário, e Loureinberg 
Nunes Rocha, QUarto-Secretário. _ 

O Senhor Presidente, após declarar iniciada 
a r~união, apresenW, à deliberação dos Presen­
tes o_s seguintes aSsuntos: 

a) Processo n9 000851/89~2, em que Simo­
ne Bastos Vieirã, do Cegraf, solitita autoriza­
ção para freqüentar o ç:urso de doutorado em 
Qência de Informação, na Facultad de Ciência_ 
de La lnformacion da ''Universidad Complu­
tense de Madri", Espanha. 

Os Presentes, após examinarem a matéria;, 
concedem a autorização, na forma requerida, 
até 14-2..:91, condicionada a sua prorrogação 
aos resul4tdoS obtidos p~la requerente no de~ 
correr do curso; - --

b} Expediente do Senhor Senador Hu~~. 
berto Lucena expondo o problema relativo a 
férias oficialmente concedidas à servidora Ma~ 
riângela Gonçalves Cas_cão, de seu Gabinete,. 
mas não gozadas: 

A Comissão Diretora, após debater a maté~ 
ria. aUtõiiza, em' cãfáter excep<:ionat. ·a seiVi~ 
dora-a gOzar as férias referidas nãquele expe~ 
di ente. 

Dec::ide, ainda·, lembrar que os Gabinetes 
de senadOres e as· órg89s adm}nistrativos da 
Casa devem comunicar à Subsecretaria de 
Admin:íStração de Pessoal, coma devida ante­
cedência, a susPEinsão de _férias de seuS fun_­
cionários, em face das vantagens previstas na 
Constituição. , l 

c) Expediente do Senhor senãdor Roberto 
éàrrlPOS solicitando, pelas razões que apfé~ 
senta, seja o servidor Nelson Teixeira, lotado 
em seu Gabinete, dispensado do registro de 
freqüência previsto pelo Ato n~ 25/89, da Co~ 
missão DiretOra. 

A Comissiio Diretora debateu a matéria e 
nào encontrou fundamento regulamentar pa~ 
ra atender ap pedido; 

d) EXpediente_ da Fundação Joaquim Na­
buco propondo que o Senado Federal co.;e~ 
dite, através do Cegraf, com a Editora M~ssa~~ 
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gana, o livro "História do Folclore Ibero-Ame­
ricano", de autoria de Paulo CarvaJho Neto. 

Os presentes examinam a matéria e lamen­
tam não poder atender à solicitação à vista 
da escassez de recursos orçamentários para 
o corrente exerddo; 

e) Requerimento n9 467, de 1989, apresen­
tado pelo Senhor Seriador Carlos Chiarelli, so­
licitando ao Poder Executivo -Ministério das 
Minas e Energia, infoimaçóes sobre a Petro­
brás. I 

Os presentes examinam a matéria, a apro-
vam e a enviam à secretarta Geral da Mesa 
para as devidas providências; 

f) Processo n9 010206/89-2 em que o Che­
fe do Serviço de Transportes solicita revisão 
dos Processos n9' 016250/88-5 e 
000321/89-3, de interesse do servidor Ocero 
Barbosa da Silva. 
. A matéria é distribuída ao Senhor Senador 
Nabor Júnior, Suplente da Comissão Diretora, 
para que seja relatada. 

A seguir, o Senhor Presidente _concede a 
palavra ao Diretor-Geral que submete à Co­
missão Diretora os seguintes _assuntos: 

a) Processo n"' 011678/89--5, em que João 
Francfsco da Silva solicita ressarclamento de 
despesas médico-hospitalares rea1Izadas com 
o internamento de seu filho, com parecer favo­
rável do Senhor Primeiro-5ecretárlo. 

A Comissão Diretora, após debater a maté­
ria, aprova o ressarcimento e estabelece que, 
a partir do mês de outubro próximo, não mais 
atenderá _a pedido semelhante do requerente; 

b} Processo n"' 010450/89-0, que trata da 
aheração da remuneração de bolsistas do Se­
nado Federal, com o parecer favoráVel do Se­
nhor Primeiro-8ecretárlo à reti_ficação da deci­
são anterior da Cõrr1issão Diretora que estabe­
lece o vaJor equivalente a 26- (Vinte ·e Seis) 
BTN, vez que houve erro aritmético, propondo 
seja fixado o valor correspondente a 160 (cen­
to e sessenta) BTN. 

Os presentes examinam a matéria e apro­
vam o parecer do Senhor Primeiro-Secret6rlo; 

c) Processos n9$003630/8_9-7 e 
006032189-3 que tratam da situação funcional 
do servidor Syivfo Petrus Júnior, com parecer 
do Senhor Primeiro-secretário que, à vista das 
conclusões da respectiva Comissão de Inqué­
rito, propõe seja atendida a solicltaç_ão do Se-­
nhor Governador do Estado do Tocantins no 
sentido de que o referido servidor seja colo­
cado à disposição daquele Governo. 

A ComissãO Diretora debate a matéria e 
aprova o parecer do Senhor Primeiro-5ecre­
tárlo concedendo a disposição sem ônus para 
o Senado Federal; -

e) Proposta de Ato da Comissão Diretora 
que a1tera o Aro n"' 3/89, da Comissão Diretora, 
disciplinando o Sistema de Transportes do Se­
nado FederaL 

Os presentes decidem distribuir a matéria 
aos Membros da Comissão Diretora para exa­
me e posterior decisã.o._ 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerra a reunião às treze horas e trinta 
minutos, pelo que eu ,José Passos Porto, Dire-­
tor-Geral e Secretário da Comissão Diretora, 
lavrei a presente Ata qu_e, depois de assinada 
pelo Senhor Presidente vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 15 de setembro 
de 1989. - SenadorNelson Cameúo, Presi­
dente. 

ATAS DE COMISSÕES 

-coMISSÃO TEMPORARIA QQE 
INSTITW O CÓDIGO CIVIL 

ATADA2• REUNIÃO, DA COMISSÃO TEM­
PORÁRIA OOE EXAMINÁ 6 PROJETO DE 
LEI DA CÂMAAA Ni 118, DE 1984, QUE 1NS­
lJTU1 (J CÓDIGO OVIL, REALIZADA AOS 
1RINTA DIAS DE AGOSfO, DE MIL NOVE­
CENTOS E OITENTA E NOVE. 

Às dez horas do _ _dia trinta de agosto de mil 
novecentoS e oitenta e nove, na Sa1a de Reu­
niões dá Comissão de Constituição e Justiça 
e Cidadania, na AJa Senador Alexandre Costa, 
com a presença dos Senhores Senadores Luiz 
Viana, Wilson Martins, Marco Madel, Jamil 
Haddad, Mauro Benevides, Cid Sabóia de Car­
valho e Maurido Corrêa, reúne-se a Comissão 
TempOrária que examina o Projeto de Lei da 
Câmaran9118,de 1984, "que institui o Código 
Civil". Deixam de comparecer, por motivo jus­
tificado, os Senhores Senadores Nelson We­
dekin, J_osé Fogaça, Odacir Soares, Afonso 
Arinos, João Castelo, MoisésAbrão, Ney Mara­
nhão, Alfredo Campos, Leopoldo Peres eJo~o 
Lôbo. Havendo número_ regimental, o Senhor 
Ptesidente decl.:tra abertos os trabalhos dis­
pensando a leitura da Ata da reunião anterior, 
que é dada como aprovada. A seguir, o Senhor 
Presidente comun[c_a a Comissão que já desig­
nou os Relatores Parciais que irão examinar 
o Projeto de Lei da Câmara n9 118, de 1984, 
"que institui o Código Civil", na forma seguin-

"" 1._ Parte Geral 
senador Afonso Arinos; 
-2.- Livro I- Parte EspeciaJ- Obrigações 
Senador Cid Sabóia de Carvalho; 
3. Uvro li - Parte Especial - Atividade 

Negoctal 
Senador Mauricio Corrêa; 
4. Livro lU - Parte Especial- Das Coisas 

d) Proposta de Ato da Comissão Diretora Senador Odacir Soares; 
que "atualiza osvaloresdosvencímentos,saláM 5. J,.ivro IV- Parte EspeciaJ- Da FamíUa 
rios, salário-família, gratificações e proventos Sénador José Fogaça; 
dos servidores do Senado Federal, nos termos 6. Livro V- Parte Especial- Sucessões 
autorizados pela Medida Provisória n~ 82, de Senador Jamil Haddad; e 
1989, e pela Portaria da Seplan n9 544, de 7. LivroVI-ParteEspe.clal-UvroCom-
1989 e dá outras providências". plementar 

A matéria, após debatida, é aprovada, assi- Senador Nelson Wedekin. 
nando os presentes o respectivo Ato que vai Em seguida, o Senhor Presidente indaga 
à publicação; - aós Senhores Membros da Cómlssão se todos 

estão de ac_ordo com as designações. Não 
havendo discordância, o Senhor Presidente 
agradece a presença dos Senhores Senadores 
e encerra a reunião, lavrando eu, Alternar Pinto 
de Andrade, Secretário dã Comissão, a pre­
sente Ata, que lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente~ -Senador Luiz .lflana 
Fdho. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS 

9~ Reunião; R~da_ 
Em 29 de agosto de 1989 . 

Às dez horas do dia vinte e nove de agosto 
de mil novecentos e oitenta e nove, na sala 
de reunião da Comissão, Ala Senador Alexan­
dre Costa, sob a Presidência do Sénhor Sena­
dor Raimundo Lira, com a presença dos Se­
nhores Senadores: Roberto Campos, lrapuan 
Costa Jr., Jorge Bornhausen, Maüro_~enevi­
des. Dirceu Carneiro, José Agripino, Saldanha 
Derzi, Maurício Corrêa, Jamil Haddad, Mári9 
Maia, Leopoldo Peres, Fernando Henrique 
Cardoso, _João Calmon, Olavo Pires, Edison 
Lobão e Carlos De'Carli reúne-se a Comissão 
de Assuntos Econômicos. Deixam de compa­
recer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores~Aibano F rance, Alffiir Gabriel, Gerson 
Camata, -Joã.o Lyra, MansuetQ de Lavor, Nel­
son Wedekin, Ruy Bacelar, Severo- Gomes, 
Wilson Martins, Odacir Soares, Carlos Chia· 
re1Ii, Teotônio VIlela Filho, José Richa, Moisés 
Abrão e Ney Maranhão. Havendo número regi· 
mental, o Senhor Presidente declara abertos 
os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da 
reunião anterior, f:lue é dada como aprovada. 
A s_eguir, o Senho_r Presidente concede a pala­
vra ao Senador Roberto Campos, relator do 
Projeto de Lei do Senado Federal n"' 162/89 
(Complementar), que "dispõe sobre a tributa­
ção de grandes fortunas, nos termos do artigo 
153, inciso VIl, da Constituição Fed_eral", de 
autoria do Senador Fernando Henrique_ Car­
doso, para que proceda à leitura do seu pare­
cer, favorável nos termos do Substitutivo que 
apresenta. Colocado em discussão, é conce~ 
dida vista ao Senador Olavo Pires. Continuan~ 
do, o Senhor Presidente passa a palavra ao 
Senador Jarbas Passarinho, relator do Projeto 
de Lei do Senado Federal n"' 116/89, que "con­
cede isenção de Imposto Sobre Produtos In­
dustrializados-IP~ na aquisição de_ automóveis 
de passageiro, movidos à álcool, quando desti­
nado ao uso como táxis e dá outras providên­
cias", de autoria do Senador José Ignácio Fer~ 
reira, para que proceda à leitura do seu pare­
cer, favorável. Iniciada a discussão da matéria, 
é cçmcedid_a vista ao Senador Leopoldo Peres. 
Em seguida, o Senhor Presidente concede a 
pa1avra ao Senador Jamil Haddad, relator do 
Projeto de Lei do Senado Federal n~ 57/89, 
que dispõe sobre normas relativas às compras 
governamentaiS junto à indústria de pequeno 
porte", de autoria do Senador Carlos Alberto, 
para que proceda à leitura do seu parecer, 
favorável nos termos das emendas que apre­
senta. Colocada em discussão a matéria, é · 
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concedida vista ao Senador lrapuan costa Jr. 
Em seguida, o Se_nhor Presidente Raimundo 
Ura, dando continuidade à reunião, confere_ 
a palavra ao Senador Roberto Campos, para 
que proceda à leitura do parecer que oferece, 
favorável nos termos do substitutivo que apre-­
senta ao Projeto de Lei do Senado Federal 
n~' 169/89 (complementar), que "fiXa alíquotas 
máximas dos impostos sobre vehdas a varejo 
de combustíveis líquidos e gasosos e sobre 
serviços de qualquer natureza, de competên­
cia municipal, nos termos do inciso· I do § 
49 do artigo 156 da Constituição Federal", de 
autoria do Senador Fern'ando Henrique Car­
dosp. Colocã.da- em -discussão e votação~- a 
matéria é aprovada. A seguir, o Senhor Presi­
dente passa a palavra ao Senador Roberto 
Campos, relator do Projeto de Lei do Senado 
Federal n• 163189 (complementar), que "defi­
ne, na forma da alínea "a" do inciso X do 
artigo 155, da Constituição Federal, oS produ~ 
tos semi-elaborados que podem ser tributados 
pelos estados e Distrito Federal quando de 
sua exportação para o exterior'', de autoria 
do Senador Fema"ndo Henrique Cardoso; para 
que faça a leitura do seu parec:er, favorável 
nos termos das emendas que apresenta. Colo­
cada em discussão e votação, a matéria é 
aprovada. Continuando, o senhor Presidente 
concede a palavra ao Senador Fernando Hen­
rique Cardoso, relator da Mensagem n"' 
116/89, "do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro da Fru;enda, para 
que seja autorizada a Companhia do Metropo~ 
litano de São PauJo, a contratar operação de 
crédito no va1or correspondente a 135.870,58 
OTN de novembro de 1987, junto à Caixa 
Econômica Federal, destinada à implantação 
de novo centro de treinamento naquela com­
panhia", para que proceda à leitura do seu 
parecer, favorável nos termos do projeto de 
resolução que apresenta. Cóloc::ada em dis­
cussão e votação, a matéria é aprovad~. Pros­
segUindo, o Senhor Presidente coloca em vo­
tação o Requerimento n9 004/89, de aUtoriã 
do Senador Dírceu Carneiro, visando solicitar 
audiências públicas com os órgãos governa­
mentais resposávels pela importação de carne 
suína e os representantes dos produtores e 
industriais do setor suinícola do Brasil Sub­
m"etido à votação, o requerimento é aprovado. 
Constatando a ausência de quorum, o Senhor 
Presidente encerra a reunião e comunica que 
ficam adiadas, para uma )'róxima reunião, as 
seguintes matérias: PLS N9 28/89, PLS N9 

"1021189, PLS N• 100166, PLS N• 62169, PLS 
N•103/89, PLS N• 60189, PLS N•122169, PLS 
N• 37189, PLS N• 73189, PLS N> 56/89, PLS 
N• 86/89, PLS N• 112188, PLS N• 44/89, PLS 
N• 74189, PLS N• 119189, PLS N• 129189, PLS 
N• 36/89, PLS N• 161/89, PLS N• 69/89, PLS 
N> 84189, PLS N• 99/89, PLS N• I 08189, PLS 
N9 166/89. Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-se a reunião, lavrando eu, Dirceu Vieira Ma­
chado Filho, Sec~tárlo da Comissão, a pre­
sente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. - Senador Raimun­
do Lira, Presidente. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

3~ ReuniãO E:Xtraõrc:lfnárla~ reallzada 
-- em-doZe de setembro de 1989~ 
Às dezessete. horas e trinta minutos do dia 

doze de setembro de mil novecentos e oitenta 
e nove, na sala de reuniões da Comissão, na 
Ala Senador Alexandre Costa, do S~_nado F e:. 
dera!, reúne-se a Comissão de Assuntos So­
ciais, sob a Presidência do Senador José Igná­
cio Ferreira e com a presença dos Senadores: 
Carlos Chiareli, Maufõ Borges, Ronan Tito, 
Carlos Patrocínio, Jutahy Magalhães, Jamil 
Haddad, Mário Maia, Ney Maranhão, José FO­
gaça, Francisco Rollemberg, Marco Maciel, 
João Calmon, Márcio Lacerda, Afonso San­
cho, Gomes-Cafvalho, Nelson Wedekin, Nabor 
Júnior, Jorge Bornhal,lSen, e Od Sabóia de 
Carvalho. Não compareceram, Por motivo jus­
tificado, os SenadOres: Almir Gabriel, Hum­
berto Lucena, Ronaldo Aragão, Raimundo Li­
ra, João Lobo, Odacir Soare.s, Lourival Bap­
tista, José Paulo Bisol, Mârlo Covas, Carlos 
Alberto; Carlos De'Carli e Ja_rbas Passarinho. 
Havendo número regimental, o Senhor Presi· 
dente declara abertos os trabalhos, dispen­
sando a leitura da ata da reunião anterior, que 
é dada corno aprovada. A sé9üii;-sua Exce­
lência concede a palavra ao Relator do item 
1 da pauta, Senador Nelson Wedekin, que lê 
o seu parecer, -concluindo pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n• 089, de 1989, 
que "dispõe sobre o aviso prévio e dá outras 
providências". A matéda ê aprovada por una­
nimidade dos presentes. Ainda com a palavra,' 
o Senador Nelson Wedeltin emite -o seu pare­
cer sobre o item 2 da. pauta - Projeto de 
Lei d_c;. Senado_IJ!20!i. ®_1989, que "assegura 
ao marido à percepção de pensão por morte 
da mulher funcionária nos casos que mencio­
na". O parecer do Relatar é favorável à matéria, 
com a emenda n9 1-CAS que apresenta, e 
a Comissão o aprova por unanimidade. Em 
seguida, a presidência concede -a palavra ao 
Se_n~d_o~ _ tie_y_ Maranhão_ para relatar a item 
3 da pauta- .:.::Projeto de Lei do Senado n~ 
191, de 1989, qUe "disPõe sobre a associação 
de trabalhadores rurais e pescadores em sindi­
catos e colônias, respectivamente". Udo opa­
recer do relator, usaram a palavra para discutir 
os Senadores Carlos Chiarelli, Jutahy Mafja- _ 
lhães e Qd Sabóia de CaJVa1ho que sugere 
a tramitação· conjunta da matéria com o item 
7 da pauta - Projeto de Lei do Senado n9 
124, de 1989, que "dispõe sobre a organi­
:r.ação _de trabalhadores rurais e .pescadores 
em Sindicatos_e Colônias, respectivamente", 
de acordo com õ diSposto no artiiJá 258 do 
Regimento Interno do Seriãdo Federal. Não 
havendo objeção por parte dos presentes, a 
presidência acata a sugestão de sua Exce­
lência e inforina que_ encamihhará requeri­
mento à mesa do Senado Federal solicitando 
tais providências. Prosseguindo, a palavra é 
concedida ao Senador Carlos Qiíafelli que lê 
o seu parecer sobre o ítem 4 da pauta -
Projeto de Lei da Câmara n9 003, de_ 1988, 
que "considera penosa, para efeito de conces-­
são de aposentadoria especial aos 25 (vinte 

e cinco) anos de serviço, a atiVidade profis­
sional de telefonista". O parecer do Relator 
é favorável à matéria. Depo_is de prolongada 
discussão __ sobre a matéria, na qual usaram 
a palavra os Senadores: Jutahy Magalhães, Cid 
Sabóia de CaJValho, Mário Maia, José Fogaça, 
Jamil Haddad, Nabor Júnior, Gomes Carvalho, 
Nelson Wedekin e Carlos Chiarelli, a Com.is.são 
aprovada a parecer do Relator, com voto-con­
trário do Senadores Jutahy Magalhães e Nabo r 
Júnior. A seguir, a presidência esclareCe que 
o item 5 da pauta- Projeto de Lei do Senaçlo 
n'! 179, de 1989, que "altera o artigo 45S da 
CLT, aprovado pelo Decreto-Lef n9 5A52:· de 
l9 de maio de 1943", foi objeto de deliberação 
da reunião anterior desta Comissão que apro­
vou, em 19 Turno, o Substitutivo do Senador 
Carlos Chiarelli, devendo a matéria ser apre­
ciada em Turno Suplementar na presente reu­
nião_" como determina o art. 282 do R.L do 
Senado Federal. Para discutir, a palavra é (:on~· · 
cedida ao Senador Jamü Haddad que informa 
aos presentes que ele é autor de um proje"to 
semelhante que está para ser considerado pre­
judicado pela Mesa do Seriado Federal e inda-

. ga da presidência se não seria o caso de Soli-
citar a tramitação conjunta das matérias. O 
Presidente respondendo a questão de ordem 
de sua Excelência ínforma que a iriatéria em 
discussão é de competência terminativa na 
Comfssâo, e:. sendo a mesma aprovada, a 
decisão da COmissão será comunicada ao 
Presidente do senado, para ciência do Pl~­
rio e publicação nO Diário do Congresso 
Nacional. No praW de- setenta e duas horas, 
contando a partir da publicação, Sua Exce­
lência poderá interpor recurso para discussão 
e votação da matéria pelo Plenário do Senado, 
devendo o recurso ser apoiado par um décimo 
dos membros do Senado. Não havendo mai_s 
discussão sobre a matéria,_ o Substitutivo é 
dado como definitivamente adotado pela Co- . 
missão. Em seguida, a Presidência cOncede 
a palavra ao Senador Carlos Chiarelli para emi­
tir o seu parecer sobre o item 6 da pauta -
Projeto de Lei do Senado n~ 88/89* Comple­
mentar, que "regula o direito-de greve dos 
Servidores Públicos Civis e dá outras providên­
cias", o Parecer do Relator é favorável ao proje­
to, na forma do Substitutivo que apresenta, 
e a Comissão o aprova par unanimidade. Pros­
seguindo, a Presidência verificando a ausên­
cia do quorum necessário para a continui­
dade dos trabalhos, adia apreciação do último 
item da pauta-PLS n~ 220/89 e agradecendo 
a presença dos Senadores, dedara encerrado 
os trabalhos. lavrando eu, Luiz Qáudio de Bri­
to, Secretário da Comissão, a- presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Presi­
dente. Senador José Ignácio Ferreira. Presi­
dente. 

.. SUBSECRET ARfA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

15~ Reunião, em 22 de agosto de 1989. 

Às onze horas do dia vinte e dois de agosto 
de mil novecentos e oitenta e nove, na sala 
de reuniões da Comissão,__Ala Sen-ador Alexan· 
dre Costa, presentes Os SenhOres senadores. 
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Mauro Benevides, Presidente, Meira Filho, 
Leopoldo Peres, Maurício Cárrêa, Wilson Mar­
tins, Francisco Rollemberg, lrapuan Costa Jú­
nior, Pompeu de Sousa, Ney Maranhão, Cha~ 
gas Rodrigues. Mauro Borges, Ronaldo Ara­
gão, Mário Maia e os Senhores Deputados 
Walmir Campelo, Jofran Frejat e Gerald_o 
Càmpos, reúne-se a Comissão do Distrlto Fe­
deral. Deixam de comparecer por motivo justi- -
ficado os Senhores Senadores Áureo Mello, 
Márcio Lacerda, Aluízio Bezerra, Oda_cir Soa-" 
res, Edison Lobão, João lobo, Lourival Bap­
tista, José Paulo Bisol, Carlos De'Carli e João 
Castelo. O Senhor Presidente abre a sessão 
dispensando a leitura da Ata da reunião ante­
rior que é dada como- aprovada e passa ao 
item 1 da pauta que trata do Projeto de Lei 
do Distrito Federal n~_19, de 1989, "Estabe­
lecendo a eleição direta dos Administradores 
Regionais do Distrito Federal, ftXa suas atribui­
ções, e dá outras providências", O Senhor Se­
nador Wilson Martins, pede vistas do processo. 
no que é atendido pelo Senhor Presidente. 
Continuando, é tratado o item 2 referente ao 
Projeto de lei do Distrito Féderal no 33 de 1989, 
"Criando no quadro de Pessoal do Distrito Fe­
deral, a carreira Apoio às Atividades Juridicas 
e dá outras providências". O_Senhor Relator, 
Senador Leopoldo Peres lê o seu parecer favo­
rável ao Projeto por constitucional e jurídico, 
com a inclusão da emenda de n~ 1 do Senador 
Maurkio Corrêa. CõlOCãdo em discussão e 
votação, é aprovado por unanimidade. Pas­
sando ao item 3, referente ao Projeto de Lei 
do Senado no 198, de 1983, "Estabelecendo 
a região metropolitana de Brasília e discipli­
nando-o respectivo sfstenia administrativo me­
tropolitano", ó Senhor Relator, Senador Leo­
poldo Peres, .pede a retirada do projeto para 
reexame, no que é atendido pelo Senhor Presi­
dente. Dando prosseguimento, passa-se a tra­
tar do item 4 referente ao anteprojeto de lei 
do Distrito Federal que "Dá o nome de Parque 
Chico Mendes ao Parque do Guará". O ReJator 
Senador Mauro Borges, procede a leitura do 
seu parecer favorável à tramitação e após dis­
cussão e votação é ·aprovado por unanimi­
dade. Em relação ao item 5 que trata do ante­
projeto de lei do Distrito Federal que "Proíbe 
privatizações de terras e mudanças na destina­
ção do uso dos solos do Distrito Federal, até 
que sejam adotadas as providências que dis­
põe", o Senhor Presidente resolve adia-lo, por­
não se encontrar presente o Relator, Senador 
José Paulo Bisol. Continuando, passa-se ao 
item 6, referente ao anteprojeto de lei do Dis­
trito Federal que ''Dispõe sobre à utilizaçao 
das águas subterrâneas situadas no Distrito 
Federal". Após a leitura do parecer favorável 
à tramitação, é o mesmo discutifo, votado e 
aprovado. Prosseguindo, é examinado o item 
7 que trata do anteprojeto de Lei do Distrito 
Federal que "Autoriza o Governo do Distrito 
Federal a instituir a Fundação Universidade 
do Distrito Federa1 e adota outras providên­
cias". A Presidência redistribui o projeto ao 
Senador Pompeu de Sousa, que adota o Pare­
cer _do Senador Carlos De'Carli favorável à tra­
mitação. Após discussão e votação é o mesmo 
aprovado. Passa-se em seguida ao item 8 refe-

rente ao anteprojeto de lei do Distrito Federal 
que "Dispõe sobre nonnas para a proteção 
do meio arnbielite nos casos em qüe especl­

-fica". O Relator, Senador Meira Filho; lê seu 
ão que após discutido e votado, é aprovado 
por unanimidade. Ao tratar do item 9 relativo 
a denúncia do Senhor Wilton Robson Alva­
renga cOntra o Distrito Federal e a Fundação 
®botânica, o Presidente informa que o Rela­
tor solicitou o adiamento da discussão da ma­
téfia._Após consultar os_ &enadores presentes, 
é concedido o adiamento. Ao final, o Senhor 
Pre$idente informa que foi acrescido um item 
extra na pauta, com base no regimento inter­
no, Ar:tigo 108, relativo ao Projeto de Lei do_ 
Distrito Federal n? 34/89 que "Dispõe sobre 
a regularização e desconstituição de parcela­
mentos urbanos implantados no território do_ 
Distrito Federal, sob a forma de loteamentos 
ou condomínios", como também um requeri­
mento dO Sindicato dos Engenheiros, Sindi­
cato dos Arquitetos, e Instituto dos Arquitetos 
do Brasil, sollcitando que seja ouvido o Arqui­
fetp Luiz Philippe T orelly sobre o assunto. Es- _ 
clarece também que no momento não há 
mais quorum para a discussão da matéria 
e sugere uma reunião extraordinária para 25/8, 
dia no qual finda o prazo para discussão da 
matéria. Após breve discussão, fica acertado 
que a reunião será dia 24/8, quinta feira, às 
17:00 horas. Ficando assim estabelecidO, o 
Senfior "Presidente encerra a sessão. Nada 
mais havendo a tratar, eu, Carlos Guilherme 
FOnSeca, SecretáriO da Comissij.o, lavro a pie­
sente Ata que após lida e aprovada será assi­
nada pelo Senhor Presidente. -

16~ Reunião, em 30 de agosto de 1989. 

Às dezessete horas do dia trinta de agosto 
de mil nove<:entos e oitenta e nove, na sala 
de reuniões da Comissão, Ala Alexandre Cos­
ta, presentes os Senhores Senadores Mauro 
Benevides, Presidente, Meira. Filho, Pompeu 
de Sousa, Alufzlo Bezerra, LeoPoldo Peres, 
João Lobo, Márcio Lacerda, frapuan Costa Jú­
nior, Wilson Martins, Maurício Corrêa, Raimun­
do LYra, Áureo Mello_e Mauro Borges, reúne-se __ 
a Comissão do Distrito Federal. Deixam de 
comparecer por motivo justificado os Senho­
res Senadores Francisco Rollemberg, Ronaldo 
AraQão, Odacir Soares, Edison Lobão, Lou­
riVal Baptista, José Paulo Bisol, Chàgas Rodri­
gues, Carlos De'Carli, João Castelo e Ney Ma­
ranhão. O Senhor Presidente abre a sessão 
disperisando a leitura da Ata anterior que é 
dada como aprovada e passa ao item 1 da 
pauta que trata do Texto Final do Projeto de 
Lei do Distrito Federal n9 -33, de 1989, que 
"Cria_no quadro de pessoal do Distrito Federal, 
a carreira Apoio às Atividades Jurídicas e dá 
outras piovidências". Apó~ a leitura, o textc;> 
é discutido e votado, sendo aprovado por una­
nimidade. A seguir é examinado o item 2 da 
pauta que trata do Projeto de Lei do Distrito 
Federal nç 35, de 1989, "Alterando denorrU­
nações das Unidades Orgânicas da Secretaria 
de Segurança Púktlica, e dá outras providên­
cias". A presidência passa a palavra ao Relator, 
Senãdor MauríciO Corrêa, para que leia seu 

parecer, favorável ao Projeto por constitucio­
nal e jurídico, na forma do substitUtivo que­
apresenta. Após discussão e votação, é o mes­
mo aprovado por unanimidade. Continuarido 
é examinado o -item 3 referente ão PrOjetO 
de Lei do Distrito Federal n9 3"6, de 1989, que 
"Dispõe sobre o tombamento, pelo Distrito 
Federal, de bens_de valor cultural". O senador 
Áureo Mello profere a leitura do seu parecer 
favorável ao Projeot por constitucional e jurídi­
co, com as emendas n'~" 1 e 2 do Relator. 
Após discussã'o e votação é aprovado por una­
nimidade. Em seguida passa-se ao item 4 que 
diz respeito ao Projeto de Lei do Distrito Fede­
ral nç _38, de 1989, que "Ctia a Secretaiià do 
Meio Ambiente, Ciência eT e<:nolosia e dá Ou~ 
tras providências". O Relator, Senador MáÍ'cio 
Lacerda, lê seu Parecer favorável ao Projeto_ 
por constitucional ~ jurídico. Após ser discu­
tido e votado, é aprovado por unanini.idade. 
Prosseguindo a reunião o -senhor Presidente 
informa que o Projeto de Lei do Senado nç 
13/88 -que ---·Aprova- a alteração da denomi­
nação do Banco Regional de Brasília SIA­
BRB, dispõe sobre sua participação no capital 
de empresas e dá outras providências" e o 
anteprojeto de lei do Distrito Federal que "Proí­
be privatização de terras e mudanças na desti­
nação do uso dos solos do Distrito Federal, 
até que sejam adotadas as providências que 
dispõe", ficam adiados pelo fato do Senhor 
Relator, Senador _José Paul.o Bisol, estar au­
sente da reuníão. Dando continuidade, é exa-

-ii:iiriado o item 7, referente ao anteprojeto de 
lei do Distrito Federal que "Dispõe_ sobre a 
criação da Escola Técnica Regional de Tagt.:féi· 
tinga (Região Administrativa_IIJ)", O Relator, 
Senador Irapuan Costa Júnior, profere seu Pa­
recer favorável à tramitação e após discussão 
e votação, é ·aprovado por unanimidade. Fina­
lizando o Senhor Presidente esclarece que o 
item 8, que trata da "Representação de Wilton 
Robson Alvarenga, contra o Distrito Federal 
e a_ Fundação Zoobotânica", fica adiado, a pe­
diao do Relator, Senador Leopoldo Peres. Na- _ 
da mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
encerra a Ses_são, lavrando, eu, Carlos Guilher­
me Fonseca, a presente Ata, que ·ap6s Jidã 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente.-

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO . 

(*) 4• Reunião (Ordinária), reallzada em 
7 de junho de 1989~ 

Às onze horas do dia sete de junho de mil 
novecentos e oitenta e nove, na sala de reu­
niões da tomissào, -Ala S_ena,dor Alexandre 
Costa, s_ob a presidência do Senhor Senador 
Joã-o Calmon, reúne-se a Comissão de Educa­
ção com a presença dos Senhores Senadores 
Márcio Lacerda, Wilson Martins. Meira Filho, 
Marco Maciel, Mauro Benevides, João Mene­
zes, Nelson Wedekin, Afonso Sancho, Áureo -
Mello e Ney MaranhZJO. Deixam de comparecei 
por motivo justificado os Senhores Senadores 
José Fogaça, Luiz Viana Filho, Alfredo Cam­
pos, Ronaldo Aragão; Hugo Napoleão; Edison 
Lobão, Dirceu Carneiro, Jorge Bornhausen, 
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Fernando Henrique Cardoso, Carlos Alberto, 
José Ignácio Ferreira, Carlos De'Carl~ Antônio 
Luis Maya, Mário Maia _e Jama Haddad. O Se~ 
nhor Presidente declara aberto os trabalhos, 
comunicando a seus pares que, conforme de­
liberação anterior da Comissão, a presente 
reunião destina-se a ouvir, em audiência públi­
ca, os depoimentos dos Senhores Cleantho 
de Paiva Leite, Presidente do IBECC- Insti­
tuto Brasileiro de Educação, Qência e Cultura 
e José Martins Rodrigues, Diretor do SEEC 
-Setviço Estatlstico do Ministério da Educa­
ção. Após lembrar que desde 1976 vem divul­
gando a posição que o Brasil ocupa no anuário 
da Unesco; em dispêndios públicos com a 
educação em relação ao PNB -Produto Na­
cional Bruto, o Senhor Presidente convida os 
depoentes a sentarem à mesa dos trabalhos, 
destacando, de forma sucinta, os seus respec­
tivos currículos. A seguir, concede a palavra 
ao Senhor Oeantho de Paiva Leite que agra­
dece o convite que lhe foi formulado e faz 
uma breve exposição sobre a Unesco, os seus 
programas no Brasil, o papel do IBECC e da­
dos estatíticos sobre o analfabetismo mundial 
e no nosso País. Dando prosseguimento, a 
presidência passa a palavra ao Senhor José 
Martins Rodrigues que agrade~e a honrosa 
oportunidade de estar na Comissão e discorrer 
através de inúmeros gráficos, Projetados em 
stides, sobre os dispêndios públicos com edu­
cação em relação ao PIB e ao' PNB, a posição 
do Brasil no Yearbook da Unesco e a pirâmede 
de fluxo escolar. Terminadas as exposições, 
o Senhor Presidente franqueia a palavra aOs 
Senhores Senadores. Usafl? da palavra, inter­
pelando os depoentes, os Senhores Senado­
res Meira Filho, João Menezes, João Calmon 
e Afonso Sancho. Nada_mais havendo a tratar, 
a presidência encerra a reunião agradecendo 
a colaboração dos SenhOres expositores, la­
vrando eu, Eugenia Maria Pereira Vitorino, Se­
cretária, a presente ata que lida e aprovada 
será assinada pelo Senhor Presidente e levada 
à publicação, juntamente com as notas taqui­
gráficas, conforme determinação do Senhor 
Presidente. - Senador João Calmon, Presi­
dente. 

ANEXO À ATA DA 4• REUNIÃO ORDI­
/'lÁRIA DA COMIS&\0 DE EIXICAÇÁO, 
REALIZADA E/11 7 DE JUNHO DE I 989, 
QUE SE PUBliCA COM A DEVIDA AU­
TOR/ZAÇÁO DO PRESIDENTE DA CO-
MIS&\0. . .. 

(fntegra do apanhamento taquigráfico) 

O Sr. Presidente (João Calmon) -Tenho 
o prazer de convidar o Dr. Oeantho PaNa Leite, 
Presidente do Instituto Brasileii"Q de Eclu~_ção 
Gência e Cultura- JBECC, e o Dr. Martins 
Rodrigues, Diretor do 1$erviço de_ Estatística 
do Ministério da Educação, a tomarem assen­
to à Mesa. 

Em sua última reunião, a Comlssão de Edu­
cação do Senado tomou a decisão de convi~ 
dar, para prestar depoimento, hoje, o Prof. 
Qeantho Paiva Leite, e o Dr. Martins Rodri­
gues. Antes de dar a palavra ao Dr. Qeantho 
de Paiva Leite, gostaria de lembrar que, desde 

1976, comecei "a divulgar, no Brasil, a posição 
que o nosso País cx:upava no anuário_da Unes.,. 
co que, c_omo_ todos ·a sabem, é editado em 
inglês, francês e espanhol. O Yearbook, de 
1973, colocava o Brasil abaixo de _79 países, 
em dispêndios públicos com educação, em 
relação ao Produto Nadonal Bruto. O nobre 
Senador Marco Maciel estava lembrando que, 
em 1976, tomei a iniciativa de divulgar os da­
d_os do 'ªnuário da_ Unesco referente ao ano 
de 1973._que colocava o Brasil abaixo de 79 
países, em dispêndios públicos com educa~ 
ção. Em relação ao PNB, o Brasil destinava 
3,3% do seu PNB para educação. Pouco antes, 
uma autoridade de maior destaque do Gover-_ 
no Qa época havia declarado, numa confe-_ 
rência na Escola Superior de Guerra, que o 
Brasil era o 4<:> P~s ~m dispêndios públicos 
com educ;açã_o, em relação ao PNB. O Brasil 
estaria sendo superado, segundo aquela aha 
autoridade, apenas por três países- Estados 
Unidos, União Soviética e Japão. Imediata­
mente, tomei a iniciativa de mostrar a esse 
eminente_ homem público os dados melan~ 
eólicos da Unesco. 

Este ano, vohei a visitar a Unesco, na sua 
sede_ em Paris, e lá constatei que o Brasil já 
não ocupava o 80'1ugar em dispêndios públi­
cos com educação em relação ao PNB; havia 
desabado para o 88"11ugar. E comO-Verifiquei 
também que numerosos países não informam 
à Onesco o total-dó seu Produto Nacional Bru­
to, pincei, da relação de 39 países que omitem 
dados sobre o :seu PNB, pelo menos 12 países 
que gastam mais do que o Brasil em termos 
percentuais, em relação ao PNB. De acordo 
com esse levantamento, que já passei ao Dr. 
Martins Rodrigues, o Brasil estaria colocado 
em 1 oo~ lugar em dispêndios públicos, com 
educação em relação ao PNB. Obviamente, 
há_uma falha nesse levantamento. Porque, por 
pior que seja o quadro da educação brasileira, 
é inirnaginável, inadmissível que o Brasil esteja 
colocado ou em 8& ll)tsar ou em 1 QQ9 em 
dispêndios públicos com o ensino. 

Para procurar tirar isso a limpo, propus à 
CoinissãO de Educação um convite ao Diretor 
do Serviço de Estatística do MEC e ao Presi­
dente do IBECC para que prestassem, aqtü, 
depoimento sObre esse cjuadro tão melancó­
lico e também respondessem às lndagações 
que seriam formuladas pelos nobres Sena-
dores. · 

P!lla" i!)iciar os dois depoimentos, concedo 
a palavra em primeiro lugar ao Dr. Cleantho 
Paiva Leite. Eis alguns dados de seu rico curri~ 
culum vftae: "Tendo ingressado no setviço pú­
blico em 1942, com 21 anos de idade.· como 
técnico da administração do Dasp, já no co­
meço da década de 50, O Dr. Cleantho Paiva 
Leite é hOriieado Diretor do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e, no come­
ço çla dé_cada de_60, eleito Diretor Executivo 
do Banco lnteramericano de DesenvoMmen­
to. É importante destacar que trabalhou, por 
muitos anos, em órgãos para assuntos da fa­
milia, das Nações Unidas, e ~ Unicef, onde 
foi Presidente do Conselho- de Programas do 
Cons_elhci Diretor. O. currículum do Dr. Oean~ 

tho de Paiva Leite é muito extenso, mas limito­
me a destacar esses dados. E, com multo 
prazer, vou conceder a palavra ao Dr. Oeantho 
Paiva Leite, para fazer a sua exposição. 

O SR MEIRA FlLHO-Antes, Sr. Presiden­
te, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) -
Com a palavra o nobre Senador Meira Filho. 

O SR MEJRA FILHO- Primeiro, quero lou­
var a dedicação de V. EX' ao rilaior problema 
brasileiro, que é o relativo à educação, porque 
tudo advém de:, má educação do nosso povo. 
Digo isto não no sentido pejorativo, pois o 
povo não está tendo a assistência que deveria 
ter no que diz respeito à educaçãO. Inclusive, 
anaJisando os dados que V. EJr trouxe, vejo 
que o nosso Pais, lamentavelmente, está numa 
posição muito ruim perante o Conselho ·das 
Nações. E no que diz respeito à educação, 
como V. ~ posicionou- ai, a ver a situação 
do Brasil não sei quaJ a sih.lação do território 
nacional, mas como tenho vivido as affições 
da capital brasHeira, e cheguei a ser eleito por 
este povo como Senador, aqui, sim, Sr. Presi~ 
dente, a educação está uma lástima, sob todos 
os pontos de vista, E já que estoU diante de 
um Presidente da Comissão que trata da edu­
cação, e com Senadores que têm a responsa­
bilidade imensa de conduzir os nossos desti­
nós, chamo ~ atenção para este aspecto: não 
bastasse o movimento de greves, privando os 
meninos da capital do Brasil, tão nova, do 
direito de estudar, há um sistema educacional 
que está muito_ aquém das necessidades da 
capital de um País do porte que é o Brasil. 

Era isso que eu queria dizer. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Mui­
to obrigado a V. ~.Senador Meira Filho. Gos­
taria, agora, de passar a palavra ao Dr. Oean~ 
tho Paiva Leite, e registrar, com muita_ alegria, 
o comparecimento, à nossa Comissão, do Se­
nador Marco Maciel, que foi notável Ministro 
da Educação, Governador do seu estado, de 
extraordinárias qualidades e que, ao lado do 
Senador Wilson Martins, também ex-Gover­
nador, e do Senador Meira Filho, muito nos 
honra com a sua participação nesta reunião. 

Com a palavra o Dr. Cleantho Paiva Leite. 

O SR. CLEANTiiO PAJVA LEITE- É para 
mím motivo de grande satisfação aceder ao 
convite-do Presidente João Calffion, Para razer 
breve exPosição na comissão de- EdUCação 
do Senado Fed~ral a respeito de problemas 
que nos preocupam furidamentalmente. Em 
conversa com o Senador João Calmon, sugeri 
que a minha exposição fosse concentrada, pe­
lo menos na apresentaçãp inicial, numa breve 
noção do que é a Unesco,lum dos seus progra­
mas, nó Brasil, e do papel que o IBECC -
Instituto Brasileiro de Educação, de Ciência 
e de Cultura - que é a Comissão Nacional 
da Unesco, tem na execução-desses seus pro­
jetos no Brasil. 

A parte relativa ao grave quadro de desequi­
líbrio social e reQional do Brasil, em matéria 
de educação, coloquei como último ponto da 
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sinopse. E, evidentemente, estaria disposto a 
me _êstender um pouco mais SQbre esse ponto 
se houver perguntas, se houver interesse em 
relação a esse problema. Procurarei, entretan­
to, não duplicar as informaçõeS estatísticas 
que, possivelmente, serão proporcionadas pe­
lo representante do Ministério da Educação. 
Então, para evitar duplicação, não tratarei des-­
se assunto imediatamente, mas apenas numa 
segunda pane, em resposta a perguntas. 

Como todos sabem, a Unes.co foi fundada 
no fim da Segunda Guerra em 1945, e a data 
oficial de fundação da Unesco é 1_946, porque 
a Convenção Internacional foi aprovada na 
Conferência de Londres e só ratificada no ano 
seguinte oficialmente; a Comissão da Unesco 
foi ratificada no ano seguinte, Oficiàlmente, a 
data de fundação da Unes_co é 1946. Entre­
tantq, é importante salientar a origem da Unes­
co~ porque entenderemos melhor o papel que 
ela tem no mundo hoje. Na verdade, a_ idéia 
inicial de uma organização das Nações Onidas 
para a Educação e a Cultura -deCorreu da preo­
cupação dos cientistas, intelectuais, professo­
res dos países aliados, com a destruição das 
bibliotecas, das igrejas, das entidades culturais 
na Europa clevastada .. O então. Deputado Wi­
Jimn Fuollbright dos Estados Unidos, depois 
Senador, tomou a iniciativa de promover a 
organização de uma entidade internacional 
para se preocupar com os problemas de edu­
cação e cultura nas área_s devastadas_da Euro­
pa. Esta foi a origem inicial da idéia da Unesco. 

Os países aliados, muitos dos governos exi­
lados, tinham sede em Londres, resolveram 
fazer uma conferência internacional, em no­
vembro de 1945, na qual já aparecia, como 
delegado brasileiro, esta grande figura per­
nambucana que foi Paulo Berredo Carneiro. 
Trve então_a oportunidade de conhecê-lo. Nes­
sa reunião, também se ampliou a concepção 
desse organismo internacional. O grande bió­
logo inglês Julian Huxley, in'não _do grande 
romancista Aldous Huxley, cpnvacado para 
secretário-assistente da comissão britânica, 
escreveu um memorando, dizendo não ser 
possível tratar somente da cultura_ e dÇI educa­
ção e esquecer a ciênc_ia. Diz, ele, nas suas 
memórias: "eu sou responsável pelo "s" de 
Unesco". Assim, a Organização das Nações 
Unidas, para a Educação Gência e Cultura 
nasceu em hovembro de 1945, em Londres. 
No estatuto da Unesco se incluiu um artigo, 
o 79, que é único nos estatutos do_s_organismos 
internacionais em que na verdade explica a 
existência do lBECC. A preocupação dos inte­
lectuais, dentistas e educadores era de .que 
a Unesco não foss_e _apenas um organismo 
de governos - todos os organismos interna­
cionais, evidentemente, são organismos de 
governos - mas que. além da representação 
governamental, houvesse, em cada país, uma 
Comissão Nacional daJJnesco que represen­
tasse o que hoje se chama a__socledade civil; 
quer dizer, os representantes da cultura, da 
ciência e da educação não necessariamente 
vinculados ao Governo. Essa é a razão pela 
160 países-membros da Onesc.o __ existe, em 
cada um deles, uma Comissão Nacional da 
Unesco. Aqui, no Brasil, foi dada a essa Comis- ·-

são o nome de IBECC ""õ"""_lnstituto Braslleiro 
da Educaç!o, Oênda e_ Cultura. 

No Conselh9 Deliberativo do lBECC há 40 
representantes de_ entidades tais como o Insti­
tuto Histórico, da Academia de Ciência, das 
universidades etc._São __ esses 40 membros do 
IBECC _que elegem o seu presid.ente e assegu­
ram a participação da comunidade acadêmi­
ca, cientffica, cultural nas atividades da Unes­
co, na Brasa. 

Eis portanto, em traços sumários, a origem 
da Unesco e a origem da Ç"om!ssão Nacional 
da Unesco, que é o IBECC. 

Os Presidentes do IBECC, isto_ é, da Comis­
são Nacional da Unesco, desde 194~, sempre 
fqram pesso_as eminentes na vida pública bra­
sileira -Levy Carneiro, foí o primeiro presi­
dente; .Loure~ç _filho, Them!stgdes Cavai, 
cante, Renato Almeida, o Ministro Moniz Ara­
gão, e o meu antecessor o Prof. Aristides Aze­
vedo Leão, grande cientista, vice-presidente 
da Academia Brasileira de Ciência. O Governo 
também deu sempre uma grande importância 
a Slla representação na Unesco. A D~legaçãa 
permanente do Brasil, na Unesco, foi ocupada 
por pessoas da maior categoria intelectual_ co-­
m-o Paulo Carneiro, Carlos Chagas e embaixa­
dores, como llmar Pena Marinho, Á1v.aro da 
Costa Franoo, Everaldo Douyrell de Lima, Ge­
raldo Holanda C8valcanti, etç::. 

A Conferência Geral da Onesco se reUne 
a c~_da ~ois anos, e_ a penúltima delas foi em 
1985. oera particip-oti, corria Chefe da delega­
ção brasileira - e eu -~enho_ muito praz_er em 
registrar isto- o Senador Marco Maciel, então 
Ministro da Educaçã_p, cujo discurso ~ pu­
blicado no Cqrreio do IBECC- r_e5;erV~i esta 
surpresa para ele. Além da conferênCia geral 
que se reúne·a cada dois_ anos, há Uf!l Conse­
lho Executivo de_ 40 paises que é, realmente, 
o órgão mais importante de comanda da 
<Jnesco, nos intervalos entre as Conferências 
Gerais. Esse Conselho Executivo se reúne­
duas vezes por ano e, por período de 3 ou 
4 semanas. O Brasil esteve representado, du­
rante muito tempo par Paulo Carneiro e, de­
pois do falecimento de Paulo Carnefro, pelo 
Professor José .Israel Vargas, eminente cien~ 
tista, que foi secretário de Gência e Tecno•­
logia do Ministério da Indústria e do Comércio, 
um gtáfide físico e homem da maior categoria 
intelectl.@!, 

Os programas da Unesco, evidentemente, 
sâo definidos pelos Governas. As conferênciaS 
gerais aprovam um orçamento bianual em 
que estão contempladas as atividades da 
Unesco, djvididas em 14 grandes programas. 

_Esses 14 grandes programas em virtude 
da reforma do Plano, a médio prazo, da Unes­
co, estão sendo fundidos -~m 8 _programas 
para simplificar a estrutura ela ação da Unes co. 
Entie _esses grandes programas estão a edU­
cação, a ciência e tecnologia, o desenvolvi~ 
mente_ dos estudos prospectivos, a educação 
para a paz e compreensão internacional e di­
reitos humanos, etc ... _[)entrq desses grandes 
programas, desenvolvem-se as aUvidades da 
Unesco, na sede e nos vários países. _ 

Vou deixar aqui com o Presidente da Comis­
são de Educação três números do CorreiO 

do1BECC. -e Se Cllgi.tm Senador estiv~r inte­
ressado, poderei enviar, posteriormente, um 
exemplar a_cada um. O di_scurso-do Senador 
Marco Maciel às páginas 59 do primeiro nú­
mero do Co~io. 

A publicação do Correio estava suspensa, 
desde 1982, mas foi restabelecida. Ao reassu·_ 
mira Presidência, em 1984, consegui recursos 
da Unesco· para restabelecer a publicação e 
pl,lbliquei o pr!nlefro número correspOndente, 
ao período de 1982 a 1987. Nesse número 
do COireio, há um resumo do_seminário que 
fiz realizar no Rio, sobre os grandes programas 
da Unesco_ para o biênio 86/87. O Correio 
dá uma idéia das atividades da Unesco em 
geral e no Brasil. Há no 1, número-uma publi­
cação da Carta da Unesco, do Estatuto do 
lBI;ÇC, de modo que há bastan_te informação 
para que a Comissão_ de Educação do Senado 
possa compreender o papel do lBECC e as 
atividades da UnescO no mundo e no Brasil. 
O Correio do IBECC, como disse, foi restabe­
lecido como publicação semestral. Estão aí 
o primeiro e o Sef.!Unclo semestre de 19_87. 
Os dois semestres de 1988 e_stão _na gráfica. 

O primeiro semeStre _de_ 1987, acho que 
é o viês -~ é _nordestino, paraibano, pernam­
bucano, que a_~araíba é uma satrápia de Per­
nambuco, a capa do Correio do !BECC é_dedF 
cada a Olinda, (risos)-:- Patrimônio da Huma-
nidade! _ -" _ . 

Nesse segundo número do Correio do_ 
IBECC, há uma informação sobre as ativida­
des do_Brasü, na Unesco, as atividades de reati­
vaçãO _da_ Comiss~o NaciOnal de Folclore e­
um estudo do_ Embaixador _Álvaro Teixeira 
So?lres, sabre os primeiros40 "anos da Onesco. 

O segundo número do Correia do IBECC 
corresponde ao segundo semestre de 1987, 
tem, na capa, as missões Jesuíticas do Rio 
Grande do Sul - há um projeto a respeito 
- cuja restauração .está sendo feita com a 
cooperação da Unesco, e há também uma 
referência especial ao "Dia Mundial de Alfabe­
liza_ção.", conleO?orado, to_do_ an9, no di~ _08 
de setembr9._Em 1987_, tive oportunidade. de 
fazer nessa data, uma declaração, abrindo as 
comemorações do "Ano da Alfabetização", 
em que fazia referência exatamente ao proble­
ma ao qual o Senador Meira e o Presidente 

_ Calmon referiram há poucp. 
Dizia que, apesar dos esforços empreen- _ 

didos para aumentar os efetivos escolares,_em 
todos os níveis, a taxa mundial de .analfabe­
tismo que, em 1970, era 32,9% reduzida para 
apenas 30%, nos últimos 15 anos. 

Isso significa que está longe a plena realiza­
ção do_ chamado direito a educação. O diréito 
a educação é um dos direitos sociais reconhe­
cidos por uma resolução da ONU, de 1974. 

O número de analfabetos, em termos abso­
lutos, continua aumentando, principalmente 
devido ao crescimento demográfico. Em 
1970, havia 760 milhões de analfabetos; em 
1985, o número aumentou para 889 milhões, 
e tudo indica que, se novas medidas não forem 
tomadas, esse número atingirá a casa de 1 
bilhão de analfabetos até o fim·do Século. 

No caso do Brasil, o problema é grav~ e 
dramático; segundo um estudo do Prof. Nel-
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son do Vale e Silva, possivelmer1te, chegamos 
ao ano 2000 com cerca de 22% de analfa­
betos, sendo que, nas zomis-iurais, a t8xã seria 
de ·37%, ou seja, a persistir o panorama obser­
vado no passado recente, até o final do século, 
teremos no Brasi1 mais de 32 milhões de anal­
fabetos, comparados com o525 milhões, em 
1980. 

Isto é um cenário p-reocUPaii.te, que está 
a exigir uma atitude vigorosa de todos os brasi­
leiros administradores, educadores, políticos, 
enfim, de toda a sociedade civil, preocupada 
em construir um país menos injusto e uma 
estrutura democrática mãis estável. Esse é um 
resumo das palavrãs que eu disse no "Dia 
Mundial da Alfabetização". 

O SR. MEIRA ALHO-Sr. Presidente, quan­
do estávamos na campanha eleitoral, cada um 
assumia compromissos com sua gente, com 
seus eleitores, dificilmente, um político deixa 
de ir ao paJanque prometer que vai trabalhar 
pela educação; compromete-se com seus 
eleJtores. :É daro que não,perguntarei, aqW, 
como procederá um polítiCo que prometeu 
trabalhar na educação, porque estou na Co­
missão de Educação, o que, para mim, é uma 
grande honra, e me preocupo muito com a 
questão do analfabetismo. Ninguém educa 
sem alfabetizar, E parece-me que os projetos 
do nosso País, com relação à alfabetização, 
ou foram parados no meio do caminho, ou 
não houve aquele interesse manifestado quan~ 
do de suas criações. Sol,],_ um homem de rádio 
vilhdo, muitos anos em uma profissão em que 
eu mantinha contato permanente com o povo.. 
Então preocupamo-nos, realmente, com esta 
questão. Como não é apenas um cidadão bra­
sileiro, nem apenas um Senador, nem apenas 
um Secretário de Educação que vão resolver 
esse problema, pois ele exige uma objetivi­
dade, uma prática iminente. Porque não adian­
ta ficar discutindo e o povo continuar analfa­
bet~ por isso, tomo a _liberdade de perguntar: 
Como está o Ministério da Educação com rela­
ção à alfabetização da nossa gente? 

O SR. CL.EANTHO PAIVA LEITE- Eu pre­
feriria como disse no comes:o, com a autori­
zação do Sr. Presidente, SenadOr Meira Filho, 
encerrar aqui a minha exposição~ para respei­
tar os limites de 20 mil)utos gUe me foram 
determinado~. Espero que a exposição do re­
presentante do MinístérJo da Educaçáo seja 
satisfatória, dê resposta à pergunta que o Se­
nador faz. Evitaremos, assim, uma duplicação; 
do contrário, tenho alguns dados e aJgumas 
conclusões sobretudo do relatório que foi pre-­
parado peJo Instituto de Estudos Pollticos e 
Econômicos e Sociais (IEPES)l 

O SR. MEIRA FILHO- Como V. Ex' enten­
der melhor. Estou aqui para ouvir. 

O SR. CL.EANTHO PAIVA LEITE- Aguor­
darei a exposição do representante do Minis­
tério ~ Educaçáo e, depois, se for conside­
rado pertinente, citarei parágrafos do estudo 
que fizemos no Instituto de Estudos Políticos 
e Econômicos e Sociais, sob a coordenação 
do Padre Ávila. A parte de educação foi de 
~utorla de "Vicente Barreto". Te"'ho alguns 

dados sobre a situação atual da educação, 
sobretudo no ensino básico. Aguardo a expo~ 
sição do Ministério da Educação, antes de en~ 
trar neste a_ssunto. 

Apenas para terminar, eu gostaria de dizer 
que, entre as· atividades da Unesco, no Brasil 
está as que estãO ·na área do Ministério da 
EducaÇão. {.lma grande parte das atividades 
da Unesco ho Brasil, são canalizadas direta· 
mente, ou através do Ministério da EducaÇão, 
ou através do Conselho Nacional de Pesquisas 
e Tecnologia- CNPq -, ou através -do Minis­
tério da Cultura. Nao são todas as atividades 
da Unesco que passam--pelo lBECC. Entre· 
tanto, uma das atividades que considero iJn .. 
portante da UnesCOé a: edição, em português, 
do CorreiO da Unesco, que é uma excelente 
publicação mensal, em 32. idiomas; é editado 
todo em português, pela Fundação Getúlio 
Vargas, por contrato com o nosso instituto. 
t a edição que tem a maior circulação no 
mundo, depois dos três idiomas oficiais: fn­
glês, Francês e Espanhol- a edição em Por­
tuguês tem mais de 200 mil_ ~em piares cada 
ano. Tro·uxe al9uns exemplares do Corre/o dei 
anesco e queria também dizer que ele está 
sendo também enviado pelo lBECt, graças 
a um contrato que assinei com a Unesco, a 
todo5 os países africanos de língua portugue~ 
sa; todos os meses mandamos para Angola 
e, de Já,. ctisbibuem para Moçambique, GuinéM 
Bissau, Cabo Verde e São Tomé. Essa é uma 
excel_ente publicação mensal da Unesco, que 
deixarei aqui também com o Senador João 
Calmon. Peço desculpas pela apresentação 
um pouco tumultuada, mas tentei seguír uma 
pequem' sinopse que entrego à <:omissão. 
Quero agradecer a atenção e dlsponho-me 
a responder a qualquer pergunta que me for 
feita depois, de preferência, após a exposição 
do representante do Mínístério da. Educação. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) -
Agradeço ao Professor Oeantho de Paiva Leite 
a sua excelente exposição. Antes de passar 
a palavra ao Dr. José Martins Rodrigues, Dire­
tor do Serviço de Estatística do MEC, gostaria 
de registrar a presença, neste plenário, do Pro~ 
fessor Júlio Jakoko WaiselfiS:, Diretor do Insti­
tuto lnteramericano de Cooperação para a 
Agricultura, órgão da Organização dos Esta­
dos Americanos. 

O Dr. José Martins Rodrigues é membro 
da Cornis~o Especial de Estatistica da Edu­
c~ãO e 'Desporto do MEC;. trabalha na área 
há de:t anos, passando por todas as equipes 
do Serviç-o de Estatística do Ministério da Ed.uM 
cação, já tendo sido Secretário Adjunto da Se­
cretaria de Informática do MEC, Diretor Téc- -
nico da Fundação Mudes, e integrante de pro­
jetos I)a área da educação, tais como Gédito 
Educativo. criaÇão da FAE, representação es­
b.ldantil e reformulação do sistema desportivo 
nacional. 

-Antes de dar a palavra ao Dr. José Martins 
Rodri~ue_s, gtisf:ària -também de revelar que 
nesse (l)timo enco-ntro em Paris, na sede da 
Unes<:o, consegui obter uma xerox das infor­

-mações prestadas pelo Serviço de EStatística 
do MEC à Unesco referente ao ano de 1986. 

Apurei que o Anúario da Unesco de 198a s6 
se refere a dados referentes ao ano de 1985. 
No _ano de 198Q, pela primeira vez, ao que 
parece, na história do Ministério da Educaçãq, 
o Serviço de Estatítica informou à Unesco 
quais os dispêndios municipais com a educa~ 
ção em nosso País. Até então, s6 havia uma 
série de informações sobre dispêndiOs fede­
rais e estaduais e total omissão sobre os dls~ 
pêndlos municipais, que são os mais modes­
tos_. Os mais vultoso$ são os d~spêndios esta­
duais. Em seguida, vêm os dispêndios federais 
e só em terceiro lugar vêm dispêndios muni­
cipais. Sem. dúvida nenhUma, na área muni­
cipal há razoável dispêndio, inclusive porque 
todas as capitais obviamente são municípios 
e gastam quantias significativas na área de 
enSino. 

Depois desses esclarecimentos, tenho o 
prater de passar a palavra ao Dr. José Martins 
Rodrigues para fazer a sua exposição em 15 
ou Vinte rnin~tos. Depois os nobres ParLamen­
tares poderão dirigir aos dois depoentes perM 
guntas as que julgarem convenientes. 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES- Srs. 
Senadores, demais autoridades presentes, nós 

Se reparamos um material visual, para que 
possa haver uma sequência mais rápida em 
termos de ~osição. Desde logo, peço des­
culpas, caso não consiga terminar minha ex­
posição nos 15 ou 20 minutos que são dedica~ 
dos ao asSunto, porque, na verdade; a partfr 
da convOcação da Comissão e cOm base na 
conversa c:om o Senador João Calmon, resol· 
vemos fazer uma revisão geral nas informa~ 
ções a nível de Brasil, em dispêndios públicos 
em educação da União, dos Estados e dos 
Municípios. Verificamos, a partir desta revisão 
algumas situações interessantes em reração 
aos próprios anúa_rlos e informações que 
constam na Unesco. 

Vou passar para o retroprojetor e antecipa­
damente, peço desculpas, porque vou passar 
por varias transparências pata poder me ater 
aos 20,mioujgs. 

O SR. MEJRA FILHO -Sr. Presidente, pode 
parecer que hoje estou querendo falar muito, 
mas é qu.e estou muito satisfeito porque _a 
reunião de hoje está bem difierente da reuniao 
anterior. Estamos com a presença marcante 
de Senadores na Comissão-de Educação. Fico 
muito feliz. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) -
Nosso Qrau de felicidade é semelhante. 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES:.__ Srr.. 
Senadores, em primeiro lug~r, -é importante­
colocar que o servíço de Estatística da Ed1,1ca~ 
r;ão e Cultura foi criado por decreto em 1956 
e apeJ!;:t_:i um novo decreto pOderá aliierar a 
sua denominação, apesar da parte cultural, 
a partir_ de 1986, na gestão do Senador Marco 
Maciel, passado para responsabilidade do Mi­
nist~rfo da Cultura, o Serviço Estatístico do 
Ministério da Educação fez o levantameritO 
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das estatíticas culturais até 1986. E a partir 
de 1987, o Ministério da Cultura assumiu a­
responsabilidade das estatísticas cultural. É 
importante colocar que se fala muito em esta­
tfstfca, mas em termos de estatística, nós con­
sideramos que _os primeirqs movimentos, na 
área de informação educacional, ocorreram 
r1?J época da Independência, em 1822, através 
dbs relatórios provincia[s. 

Esses relatórios, na verdade, levantavam a 
estatistica da instrução, a partir de agentes 
do poder central, que se deslocavam ao inte­
riOr e tentavam coletar essas informações, de 
forma discursiva e opinativa. Temos, inclusive, 
relatórios encontrados no arquivo do ~do 
da Bahia, através dos quais podemos verificar, 
que em 1822, se pesquisavam aS mesri1aS­
Inf9rmações de hoje. Não se altera o tipo de 
informações; o que se altera é sua concei­
bJação. Após isso, apenas em 1907,já no regi­
me republicano começa-se a sistematizar, 
realmente, a área de informações estatísticas, 
quando tentou-se fazer um levantamento com 
a. participação das Unidades da Federação. 
Esse levantamento teve oS seus primeiros re­
sultados divulgados, em 1916, em documento 
que consideramos a primeira publicação de 
informações de educação no Brasil, com uma 
defasagem de 9 anos entre a coleta e a sua 
divulgação. Na verdade este levantamento 
partiu de uma situação de absorção de um 
modismo europeu, que na época tinha bas­
tante influência no Brasil. Não foi uma situação 
de atendimento às necessidades do país; foi 
uma situaç~o de modismo, tanto assim que 
foi com aplicação de recursos franceses que 
se gerou o primeiro levantamento nacional, 
na área da educação. Em termos de sistema­
tização real, apenas em 1931, houve o qUe 
chamamos o marco inicial do sistema de in­
formações estatísticas da educação, através 
de um convênio celebrado entre a União, os 
Estados e os Municípios, sendo que, na época, 
ainda tínhamos o Território Federal do Acre. 
Ele objetivava uniforfníZar-ã estatística nacio­
naJ. A dimensão do país as diferenças regio­
nais teriam que ser registradas num ónico el~­
m:mto de informação estatitica. A partir desta 
decisão, foi realizado o primeiro levantamento 
nacional, com a participação das Secretarias 
Estaduais de Educação~ Levantamento esse 
executado em 1932 e divulgado apenas em 
1939. Esse é o primeiro conjunto de informa­
ções com a participação efetiva das Secre­
tarias de Educação dos Estados. Estou me 
reportando a isso, para poder chegar à situa­
ção de hoje. O Serviço de Estatística da Edu­
cação e Cultura, na denominação que tem 
hoje, foi criado em 1956, mas na verdade, 
ê oriundo de 1931. Esta é uma informação 
importante, pois a partir do Serviço de Esta­
titica da Educação e Saúde, foi Cilãdo o IBGE. 
Inclusive o IBGE tem uma relação muito sim­
pática com o Serviço de Estatística do Minis­
tério, uma vez que se consideram ft1hos do 
Serviço de Estatística do Ministério_ da Educa­
ção. E evidente que cada um seguiu o seu 
caminho. O IBGE pasSOU-a-responder pela 
estatística nacional e hoje, realmente é um 
organismo de dimensão internacional, e o Serw 

viço de Estatística continua desempenhando 
o seu papel dentro da administração direta 
do Ministério da Educação. As demandas de 
informações _que hoje temos, em termos de 
sistema de informações da educ{'.ção criaram 
quatros linhas de atendimento de necessida­
des. Uma é _o plano Diretor de Informações 
Estatísticas do ~nistério da -Educação_ PDIE. 
Este plano Diretor é elaborado para o atendi­
mento das necessidades de informações das 
secretarias e órgãos do Ministério: Secretaria 
de EducaÇão Básica, de 2~ grau, de Educação 
Especial, de Educação Superior, e órgão de 
Planejamento e--execução. Secretarias e ór­
gãos reunidos, determinam as necessidades 
do Ministério. O outro nível de demanda é 
a ComisSão EspeCial de EStatíSticas da Educa­
ção e Desporto, colegiado do MEC e IBGE, 
que determina as necessidades de informa­
ções do Sistema Estatítico Nacional, no setor 
da educação. A terceira Unha de demanda são 
as Unidades da Federação, através das Secre­
tarias Estaduais de Educação. A partir da exis­
tência ~e demanda ewreSSiva wn pl~o Na­
cional, as suas nec~ssidade!i de informações 
passam-a cOnstar dos incjuéritos do Sistema 
Estatístico da Educação e Desporto. As infor~ 
maç§~st_ que são específicas de cada Secrew 
taria de Educação, são atendidas por questio­
riáffóS-cóiilpleffiéntares a nível-de cada Esta­
do, que são celebrados juntos com o questi­
nário naclonaL 

A quarta fonte de demanda é constituída 
pelas entidades nacionais e Internacionais co~ 
mo: a Unesco, OEA, CECAD, IPLAN, IPEA e 
outros organismos. O Sistema E$tistico da 
Educação e DesportoS, é coordenado a nível 
naclo_r:tal pelo SEEC, órgão do Ministério da 
Educação. Este- é 6-órgâó Oficial de informa­
ções_ educacionais, por delegação do IBGE, 
responsável pelo Sistema Estatitico Nacional. 
O Sistema peSqUisa todos os Qraus -de ensino 
através de 16_ pesquisas anuais. É importante 
ressaltar que o Serviço de Estatitica do MEC 
(SEEC) é o ónico órgão de __ Estatfstica, no País, 
que utiliza o modelo de censos anuais. O pró­
prio IBGE _trabalha com censos decimais de~ 
mográficos, e de cinco em cinco_ anos com 
cenSos--econômicos, delegando ao_Ministério 
de Educação os censos_ educacionais que são 
realizados anualmente, pesquisando todas as 
escolas do país. Isto demanda um tipo de tra­
balho bastante complexo para o Ministério de 
Educação, principalmente, partindo-se do 
princípio que o repónsavel p~la atividade é 
um órgão da administração direta. 

Por iniciativa do MEC, criou-se em 1972 
nócleos de informações estatísticas em cada 
Secretaria Estadual de Educação, ·cooidena­
dos tecnicamente, pelo SEEC, recébendo, 
também auxílio fmanceiro do Ministério. Em 
1982,- tínhamos a rede de coleta do !BEGE, 
participando ·do levantamento dos inquéritos 
de Educação Básica em 22 Estados. Apenas 
4 Unidades da federação tinham assumido 
a responsabilidade de coleta a nível estadual, 
que eram exatamente os Estados do Rio Gran­
de do Sul, Paraná, São Paulo e Santa Catarina. 

Hoje, decorridos sete anos, através do de­
senvolvimento de um processo de descentra-

lização apenas, no interior da Bahia, no interior 
do Rio de Janeiro e no interior do Ar:n~onas, 
há participação do IBGE na coleta de informa~ 
ções. No restante, as Secretarias de Educação 
já assumiram a responsabilidade total dos lew 
vantamentos. 

É importante ressaltar, Srs. Seria dores, uma 
questão fundamental, sobre os custos desses 
levantamentos. Por mais que se possa dimen­
sionar um custo alto de manutenção do siste­
ma, o governo federal participa com apenas 
8% dos custos dos levantamentos, oriundos 
dos recursos do $alário Educação - cota fede­
ral. 92% dos custos do sistema são realizados 
pelos próprios Estados, através de recursos 
oriundos do Salário Educação, cota es:tadual 
e recursos próprios. -

:t;_ importante observar que esse já é um 
trabalho descentralizado, entecipando-se ao 
princípio de descentraJização determinado peR 
la nova Constituição. Nos orgulhamos de de­
senvolver uma atividade totalmente integrada, 
baseada nas Unidades da Federação, cabendo 
ao MEC apenas o nível de coordenação. 

Como afU"mei anteriormente, trabalhamoS 
no processo de censos anuais. Apenas para 
termos uma idéia, de grandeza, anualmente, 
pesquisamos a área de educação básica, atra­
vés de sete inquéritos, constituindo uma par~ 
cela de cerca de quinhentos e trinta mil estabe­
lecimentos. Os senhores Senadores pode­
riam fazer a seguinte pergunta: Se o Brasil 
tem cerca de durentos e vinte mil unidades 
escolares, por que quinhentos e trinta mil? 
Porque, na verdade, são dois, os momentos 
em que se vai à escola: um para fazer levanta­
mento da dinâmica escolar e outro para fazer 
levantamento_ das instalações f!Slcas escola­
res, com partiCipação das Secretarias de Edu­
cação. 

Na área de educação superior, realizamos 
seis pesquisas, com Uma demanda de quinze 
mil fontes de informação, incluindo-se as uni­
versidades, os estabelecimentos escolares, os 
departamento e cursos. No desporto, levanta­
mos as associações desportivas e, na área de 
projetos especiais, cadastro de docentes .da 
educação, técnica e cadastro de doc-entes do_ 
ensino superior. Não apresentei nessa trans­
parência, a pesquisa que realizamos sobre os 
gastos federais, estaduais e municipais em 
educação. Vou me reportar a ela com mais 
detalhes, porque provocará alterações no qua­
dro de informações que são encaminhadas 
à Unesco, . - __ 

0-e:onvíte da Comissão foi para que falásse~ 
mos da relação com a U_nesco e sobre o finap_­
ciamento da educação. Até 1981, a_ Unesco 
encaminhava para o IBGE os questionários 
do levantamento de infowações da área e®­
cadonal. Este solicitava ao Ministério O$ dados_ 
de sua responsabilidade qUe eram comple­
mentados pelo próprio IBGE. e devolvido à 
Unesco. 

A partir de 1985, o IBGE começou a enca­
minhar os questionários para o Serviço de Es~ 
f.atística do Ministério da Educação, que os 
preenchia e devolvia exatamente com o mes­
mo tipo de preenchimento. Não havia uma 
complementação em termos de informafões 
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do IBGE. A partir do ano passado, num acordo 
com o IBGE, ficou o Ministério da Educação 
responsável por gerar todas as informações 
do questionário da Unesco. Na verdade, a reJa~ 
ção, hoje, do SEEC Com a Onesco é- direta. 
Recebemos os questionários, os preenche­
mos e os devolvemos, inclusive, sem a partici­
pação do próprio escritório da Unesco, em 
Brasília, e sem participação do próprio IBGE. 

Para que possamos entender a parte de fi­
nanciamento, tomamos a liberdade de trazer, 
para oS Srs. Senadores, a atual pirâmide edu­
cacional do País, que retrata a ~olução do 
sistema escolar nadonal, no período 77/88, 
considerando todos os graus de ensino. Hoje 
a pirâmide educacional que, inclusive, está na 
publicação do Senador João calmon, atua1i­
zada, mostra que de cada 100 alunos que 
entram na primeira sérfe do 1 ~ grau, apenas 
~8 chegam na 8• série; ingressam 20 na pri­
meira série do 29 grau onde apenas 12 con­
cluem a 3• série e destes 7 são inseridos no 
ensino superior. ESta. é a· atual pirâmide de 
fluxo escolar do País. 

A cada 100 alunos na primeira série do 1 '? 

grau, apen~ set~ ~hegam n<;> ensino superior. 
Na verdade, esta fotografia da educação vi­

sualiza a situação do País. E mostra com clare­
za o problema sério da evasão -da 1' série para 
a 2• série no 1 ~ grau, em que cerca de 50% 
dos alunos são evadidos. 

O SR. SENADOR AFONSO SANCHO -
Mas isto é bom ou ruim? 

O SR. JOSÉ: MARTINS RODRIGUES - Isto 
é muito ruim. Não se coloca aqui que os 100 
alunos ~everiam chegar ao ensino superior, 
o que seiia importante, seria uma melhor dis­
tribuição em termos proporclonats. A base da 
pirâmide devia ser alargada a partir da 2~ série, 
propiciando uma maior retenção dos alunos_ 
nas séries seguintes. 

O SR SENADOR JOÃO MENEZES -Por­
que aumenta de 18 na última série do 1"' grau, 
para 20, na 4' série do 2"' grau em vez de 
diminuir. 

O SR JOSÉ: MARTINS RODRIGUES- Por­
que_ há ingresso no 2"' grau, de alunos que, 
conduiram o 1"' grau, em anos anteriores e 
retomaram ao 29 grau, soh"!ando-se aos con­

, cluintes da a~ série e [epetentes da 1 ~ série 
do 2"' grau. Outro responsável por este aumen­
to. é a parcela de alunos de supletivo de 1"' 
grau que acaba gerando uma nova demanda 
para o 29 grau regular. 

Agora, entramos. especificamente, no pro­
blema de fmandamento da Educação. Na reu­
nião com o Senador João Calmom levantou­
se as divergências de informações constantes 
nos anuários da Unesco, sendo que a de 1988 
é o elemento principal da nossa exposição. 
Em primeito lugar, realizamos um pequeno 
levantamento de alguns pafses que deveriam 
ter um certo significado, em relação a educa­
ção, para efeito de comparação dos dados 
que são apresentados nos anuários da Unes­
co. Analisando a série c:fe informações de 1980 
a 1985, que é a última informação do anuáriÕ 
de 1988, os Srs. Senadores devem reparar 

que em países como Canadá, Estados Unidos, 
Inglaterra e União Soviética, os dados são alte­
rados a cada anuário, apesar de se referirem 
aQ m~smo M9· No anuário 4e 1986 com reJa~ 
ção aó Can~dá tínhamos 7,7% -do Produto 
Nacional Bruto, aplicado em educação enl 
1980. No anuário de 1987 o mesmo dado 
já aparece com 7,7% e no de 1988, aparece 
com 7,4%. Os Srs. podem verificar que há 
devergência de informações dos vários párses 
e inclusive do Brasil e isto é explicado segundo 
a Unesco, porque, o levantamento do Produto 
Nactonal Bruto não é baseado na informação 
de cada país mas através de informações do 
Banco mundial. O Banco Mundial a cada ano 
atualiza Os seus relatórios, inclusive em relação 
a anos anteriores, alterando assim, os jndJces 
da porcentagem do Produto Nacional Bru_tQ 
aplicado em educação. 

O SR. SENADOR JÓÃO CAlAON ~ Se 
eu ouvi bem,_ quem fornece à Unesco os da­
dos, sobre o Produto Nacional Bruto do 6rasil 
é o Banco Mundial e não o Qoyemo do Bra~il? 

O SR. JOSÉ: MARTINS RODRIGUES - É: 
o Banco Mundia~ apenas no ano de 1983, 
é que apateda no questionário da Unesco, 
a solicitação dos dados sobre o PIB e nãQ 
do PNB. _Como não existe nos questionários 
da Uesco o levantamento de PNB nós não 
o informamos. A Unesco_ r_e_tira dos balanços 
do Banco Mundial o Produto Nacional Bruto 
dos -vários países. 

0 SR. SENADOR MEIRA FILHO -Isso tro­
cado em. miúdos quer dize"r qUe' Ô pêssoal, 
lá de fora, sabe mais a nosso respeito do que 
nós. 

ciSR. SENADOR JOÃO CALMON- Hâ 
outro detalhe grave: No Anuário da Unesco 
há 34 paíSes que não informaram qua1 o seu 
Produto Nacional Bruto, O Brasil também não 
forneceu esses dados. O Banco Mundial é que 
informou à Unesco qual o PNB do Brasil! 

O SR SENADOR MEIRA FILHO - E es$as 
informações, às vezes. são ocultadas como 
o caso da Amazônia. 

O SR. JOSÉ: MARTINS RODRIGUES - O 
Senador está. com o Anuário da (Jnesco e na 
página 46 eles dizem, textualmente, que as 
informações são coletadas através dos balan-
ços do Banco MundiaL . 

N6s, hoje, em 1989 teríamos um contin­
gente, em termos de número de alunqs_, cerca 
de 36 mllhões e 340 mil alunos, no pré, no 
primeiro grau, no segundo grau, no superior, 
na _educaçª-º- especial, não incluindo a área 
de supletivo. Fizemos_ urn__levantamento e na. 
verdade, ein relação à popul~ção da faixa etá­
ria que normalmente estaria na escola, de 5 
a 29 anoS, estaríamos atendendo a 49 por 
cento dessa população no Brasil. Portanto, 
49% das pessoas entre 5 e 29 anos, seriam, 
hoje alunos do sistema educacional. 

Es:s:e_núm~ro grandioso, de 36 milhões de 
alunos, é rilaior, segundo dadõs, -iii.Clusive, do­
próprio Anuário da Unesco, do que a popu­
lação de 177 países do mundo. Apenas 26 

países do mundo têm número de habitantes 
maior do que o número_ de alunos do Brasil. 

O'número de alühos do Brasil é superior 
~-Q número de habitante$ de 177 países do 
rnundo, ou, com base nos __ levantamentos do 
YearbÕok da Unesco, 87 por cento dos países 
do mundo têm uma população geral inferior 
ao número de alunos brasileiros. Isso é impor­
tante para sentirmos a inagnitude, em termos 
de País em que trabalhamos. 

O SR. SENADOR AFONSO SANCffO '-. 
Uma indagação. Qual é o quadro da faixa de 
7 a 14 anos da população que está estudando? 
Qual seria o correto? 

ÜSR. JOSÉ: MARTINS RODRlcKIES -O 
coiTeto, baseando-se ãpena"s no sentido obri­
gatório da COnStituirlte, -seria-apenas -de 7 a 
14 anos. Não trouxemos a informação, porque 
nos preparamos, de acordo com o conceito 
para referendar sobre gastos públicos em edu­
cação. A informação que temos é qu~ 86 por 
cento dess_a_ faixa estaria sendo atendida pelo 
sistema eduCacional brasileiro. 

Nós temos disponível no MEC esse tipO-de-­
informação, ·e ·ar, peço, inclusive, publicamen­
te, desculpas, pois em termos de Ministério 
da Educação, somos devedores da_ Comissão 
de Educação do Senado_~ çla_ Comissão de 
Educação da Câmara, porque temos cadas­
tros de usuários a_ que repassamos todas as 
informações à nledida em que elas vão saindo, 
e eu, surpreendentemente, fui verificar o nOsso 
cadastro e as Coinissões de Ed1.1cação da Câ· 
mara e do Senado não aparecem como usuá­
rios dessas informações.~ Jâ solicitei a r_elação 
dos Srs. Senadoi-es e dos 8_rs. [,)eputados daS 
Comissões- de Edu~ção do_ Congresso Nã­
cional para seiem incluídaS no Cadastro de 
Usuários, possibilitando o recebimento siste­
mático das infor_maçõ.es _que são geradas p~Jo 
SEEC. 

Foi realizado um estlldo :s:q_bre a despesa 
pública em educação de 1983 a 1987, em 
valores correntes, verificando-se que a partid­
pação da União, dos EStados e dos Municípios 
se comportou da seguinte forma: em 1983, 
a participação da União era 41 por cento, 42% 
em 1984 e a partir de 1985 se estabilizou 
em 43%; os Estados tiveram uma participação 
de 47% em ·1983, 48% em 1984 e se eStabili· 
zando em 44-% 8 partir de 1985; os mUOiCípiOS 
Ii)r~Sua- vez effi 19S:f"üveram 12% dos recur~ 
sos aplicados em Educaçã_o, diminuindo para 
1 O% em 1964 e atiÓgi:r1do_o_ patãmar dos 13% 
a partir de 1985~-

Essa participação, considera a despesa glo­
bal do País em ed_ucação dividiç;la pelas três 
esferas adminlstratfvas. Hoje há um equilíbrio 
entre _a participação da União e a do Estado. 

A participação da União se equilibra coro_ 
a do Estado, como V. E'.# verão em seguida, 
por causa do ensino superior. Porque, consi­
derando-se o primeiro grau, a participação do 
EstadO é mUito maior. - ·-

O SR PRESIDENTE. (João Calm'on) - Es­
se aumento entre 1986 e 1987 da despesa 
da União decorreu de quê? 
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O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES -As 
tabelas apresentadas estão em valores correo~ 
tes, porque procuramos trabalhar em percen· 
tuais, P,Ort.anto, os valores não estão deflacio­
nados. Apenas procuramos verificar, a partir 
do total da despesa pública em educação no 
Pais, qual a participação de cada esfera admi­
nistrativa. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) -
Agora_ seria desejável que essas informações 
fossem convertidas em dólares, porque o cru­
zado pouco significa. Temos, em 1986, 76 
bilhões, depois 283. Entretanto, não houve _au­
mento real. 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES- Na 
verdade, esta é .wna questão que, inclusive, 
eu ia reservar para o final. Os levantamentos 
da área financeira hoje, em nosso País, são 
dificuldades a partir das transformações da 
moeda. Nós realizamos levantamentos a nível 
de prefeitura: No momento em que temos 
cruzeiro, cruzado, cruzado novo, cada alteraM 
ção gera sérios problemas de apuração, por­
que as pessoas que preenchem os questio­
nários, estão acumu1ando três zeros, ou estão 
retirando três zeros. Quer dizer, a transforma­
ção freqüente da moeda prejudica o nível de 
informações em qualquer área de pesquisa 
que envolva recursos financeiros. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Mas 
não seria desejável essa conversão para dólar 
de agora por diante. Impõem-se a mudança 
da sistemática que 'está sendo adotada até 
agora. 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES - O 
que se usa normabnente é defladonar os valo­
res e convertê-los para os preços de hoje, o 
que também é discutível. Nós começamos a 
fazer esse trabalho 'e paramos. Porque, depen­
dendo das fontes de informação, se é IGP, 
se é inflação, se é OTN, se é Fundação Getúlio 
Vargas, se é IBGE, a· cada momento encon­
tram-se diferentes parâmetros de compara­
ção. Nós evitamos fazer o deflacionamento 
dos recursos, jUstamente para não termos in­
formações distorcidas. Procuramos apenas 
utilizar a informação da época e trabalhamos • 
a nfvel percentual. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Eu 
tenho um comentário em relação aos percen­
tllais. Creio que esSe quadro não reflete a reali­
dade. Será mera coincidência? Em 1985, 
1986,1987 na União,repete-seomesmo per­
centual, 43%. Em relação aos Estados, hão 
varia o percentual: 44%,44%,44%. Em rela­
ção aos municípios, 13%, 13%, 13%. 

o SR. JOSÉ MARTINS RODRIGQES- Es­
sas informações são do Orçamento do TesouM 
ro, dos BalançO;S Gerais dos Estados encami-. 
nhados ao MinistériO da Fazenda, e dos Balan­
ços dos Municípios, que, através dq convênio 
do Tribunal de Contas da União e Ministério 
da Faienda, são pubHcadas anualmente. 

.. o SR. PRESIDENTE (João Calmon) - É 
inverossímil E(juivale a acertar na Loto, "por­
que é mujta coincidência que em três diferen-

tes áreas, União, Estados e Municípios, o per­
centual seja o mesmo em 1985, 1986 e 1987. 
Alguma coisa está errada. 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGQES- Se 
V. Ex.i verificar, nos a.nos de 1983 e 1984, 
a diferença tambéni. ·é muito pequena, caben­
do ob_seJV8f a utilização de arrendondamentos 
com duas casas percentuais. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)-Refi­
ro-me ao ano de 1985. É coincidência. Os 
mesmos percentuais nos três níveis, federal, 
estadual e municipal. 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGQES - Es­
sa.S informações nós temos detalhadas por 
Estados e Municípios. Todas elas são oriundas 
dos Balanços. No caso da União, incluúnos 
a parte de administração indireta dO Ministério 
da Educação, do qual nós temos .controle. 

Dessa participação, nós temos e trouxemos, 
inclusive quanto foi aplicado no 1~ grau, no_ 
z~ _gril:u e no 39 grau. . 

O SR. JOÃO MENEZES - Foi aplicado 
esse total ou não? 

OSR.JOSÉMARTINSRODRIGUES-Este 
quadro, sobre o qual não vou entrar em ·deta­
lhes, porque temos uma forma mais reduzida, 
demonstrando a despesa realizada pela União, 
levando em consideração os principais pro­
gramas educadonais. Tais c:omo:.1~ grau, 29 

gra~, que trabalhamos com maior ênfase, en­
sino superior, supletivo, educação física e des­
porto, assistência ao educando e· educação 
especial. São a base do trabalho do Ministério 
da Educação. Nós troux_emos, inc!usive, a re~a­
ção de despesa desses programas no Minis­
tério da Educação. 

Em termos da despesa total, em 1983, na 
área do 19 grau, foram aplicados 30,2% da 
despe~. da União. E no ensino superior, 
35,1% .. 0 comportamento a nível d,e 1984 a 
1986, foi 32,5%, 35,2% e 44,1%. Hâ um cres­
cimento da participação da União no conjunto 
de despesas a nível de 19 grau e há um de_crés­
dmo ·em relil:ção ao ensino superior que no 
mesmô período obteve os seguintes percen­
tuais: 32,8% , 31,3% e 26,1%. IssO a nível da 
União como um todo, não refletindo o extrato 
do Ministério da Educaçáo. Aí a situação ê 
invertida, sendo o maior percentual aplicado 
no ensino superior. · 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon),- Sr. 
Martins Rodrigues,· o que consta em relação 
ao ensmo superior, 35,1%, em 1983, 32,8% 
em 1984,31,3% em 1~85 e 26,1% em 1986, 
entra em conflito com tudo o que se sabe 
(os percentuais do Orçamento do MEC para 
o 3'? grau variam entre 58% e 70% ). 

o SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES -A 
rúvel de Orçamento da União, é este o resul­
tado. A nível. do Orçamento específico do MEC, · 
vou mostrar o resultado mais adiante. O que 
se discute hoje é o problema dos 50% para 
a educação básica a nível das várias esferas 
administrativas. Nós apresentaremos um qua­
dro-resUmo mostrando, por esfera adminis­
trativa, o comportamento a nível de programa. 

O SR. SENADOR MEIRA FlLHO- O que· 
significa neste quadro- "outros progfamas"? 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES- In­
-cluem us Programas de: sistemas de informa­
ções; programaS integrados; política e:rter'lor; 
saúde, entre outros. São programas que têm 
pequenas parcelas aplicadas à. Educação. 

O SR. SENADOR MEIRA FllHO=- Por que . 
não aparec::. alfabetiz~ç~o neste quadro? 

OSR.JOSÉMARTINSRODRIGUES-Não 
há um programa específico de alfabetização, 
com significado orçamentário. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) -·E 
a Fundação Educar com o percentual do Im· 
posto de Renda das empresas? Isso é dínheifo 
público, também, obviamente, não é? Em vez 
de recolher 100% do seu Imposto d'"e Renda, 
recblhem, digarrios, 97%. 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGQES- Na 
despesa realizada pelo MEC riOS incluúnos a 
parte das entidades de administr~ção indir~ta 
com recursos próprios, inclusive a Fundação 
Educar. 
- Neste gráfiCo PodemOS verificar o nível ·de 

participação dos principais programas educa~ 
cionais no OrçamentO da União. !5so, volto 
a afirmar, é retirado dos balanços da União. 
:.::u entendo o que o Senador queria d~er: sobre 
o prOblema dosrecurso_sdestinados ao Ensi­
no Superior com relação aos da.. Educação 
Básica. é: evidente que, se incluirmos nos re­
cursos do Ensino·Superior, os dispendidos· 
com Oência e TecnolOgia, ã-relaçãq se altera. 
Partindo do principio de qUe os recursos de 
Ciência e Tecnologia, são aplicados pratica­
mente na totalidade, no tercelro grau. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Há 
informações de que o Ensino superior, mes­
mo incluindo-se Ciência e Tecnologia, absor~ 
ve entre.. 70. e 80% dos recursoS do MEC. 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES- ES­
se não ê do MEC.~ O .do MEC eu vou apre­
sentar. Esse é déi União, envolvendo todos os 
Ministérios: Ministério do Trabalho, Ministério 
do Exército, Ministério do Interior, Ministédo 
das Relações Exteriores, enfim, todas as apli­
cações da União, em Ed~cação. Evidente­
mente, o maior percentu~ é o do Ministério 
da Educação. 

Na questão dos récu1sos ao f\1EC, prepara­
mos um quadro idêntico ao da União para 
ser apresentado aos senhores. 

Em termoS-de União, o c.omt>OJ;tamento a 
nível de 19 grau, 29 9rau, Superior e outros, . 
foi o apresentado neste gráfico. Estava haven­
do um crescimento da despesa com o J9 grau, 
a partir de 1983, verificando-se em 1986, .a 
maior participàção da despesa de '19 gra.u na 
União. Houve" uma queda, em 1987, 'Cievido 
ao crescimento relativo do Ensino superior; 
E apesar de não ser a minha áre~- acredito 
que ·esta queda de recursos aplicados no 1 o 

grau e o crescimento no Superior, ein 1987, 
modificando a tendência do período 
198,3/1986, seria em função da isonomia con~ 
cedida às universidades. Isso gerou um au-
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menta de_ despesas na área do Ensino Supe­
rior. 

Esse é .o comportamento, em termos de 
recursos totais da União. Não são recursos 
do Ministério da Educação. São recursos do 
Ministério da Educação e demais Ministérios. 

A nível da despesa estadual, a distribuição 
dos recursos aplicados nos principais progra­
mas se comporta de forma diferente da União. 

O SR SENADOR JOÃO MENELES -!'los 
outros programas estão incluídas as escolas 
profiSSionais e escolas industriais? Ortde elas 
estão incluídas? O Serihor tem algum percen­
tual... 

O~R. JOSÉ: MARTII'lS RODRIGUES- Es­
colas profissionais e industriais mantidas pelo 
Pod_er Público? Ou Escolas mantidas pela ini­
ciativa privada tais como: Senai e Sesc? 

O SR. SENADOR JOÃO MENEZEs- Pelo-­
Poder Público. 

O SR. JOSÉ: MARTINS RODRIGUES- Pe­
lo Poder Público, na verdade, as escolas téçni­
cas estão no programa de _ensino de 2~ grau. 
Em outros programas estão incluídos basica­
mente Supletivo, Educaçao Especial, Assis­
tência ao Educando, Educação Física e Des­
portos. Eles tiveram que ser incluídos em ou­
tros. neste gráfico, porque em termos percen­
tuais tem pouco significado. Por exemplo, na 
área do Supletivo e na área de Educação Es­
pecial as aplicações foram em 1987 respecti­
vamente 0,2% e 0.1%. 

O SR. SENADOR JOÃO MENEZES- O 
Senhor tem um percentual das escolas profis­
sionais e industriais, dentro do programa de 
ensino de 29 grau? - · -

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES- Na 
despesa da União, não. ExiSte o detalhamento 
a rúvel de programa e a nível de subprograma. 
Um dos subprog_ramas refere-se ao Ensino 
Técnico de maneira geral. Na despesa esta­
dual a distribuição percentual dos recursos 
aplicados nos principais programas educacio­
nais tem um comportamento bastante_ defini­
do. O ensino de 1e grau, realmente, é_o_.carro­
chefe. Os índices de aplicação de recursos 
no Ensino de 19 graunosanosde 1984,1985 
e 1986 foram respectivamente 59,7%, 56,4% 
e 58,2%. E, no Ensino de 2o/ grau os valores 
foram: 8,6%, 9,9% e 8,7%. Nõ Ensino superior 
no mesmo período o índice de aplicação foi 
de9,2%, 9,4% e 10,2%. O aumento registrado 
é determinado pelo Estado de São Paulo, por 
causa das três Universidades Estaduais: USP, 
UNICAMP e UNESP. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - E, 
agora, são quatro. Está sendo criada a Univer­
sidade Tecnológica. 

O SR. JOSE MARTINS RODRIClQES- É: . 
importante a participação do Ensino Supletivo _ 
e da Educação Especial no orçamento do_~ 
Estados. Em termos percentuais, ela é maior 
do que a participação da União. Há um desca­
so muito grande da União com relação aos 
recwsos aplicados na Educaçao Especial e 
Ensino Supletivo. Se compararmos a ·apUca­
çâo de recursos da União e dos Estados no 

Ensino de 19 e ~ graus, nO arlo de 1 986,_ 
temos o seguinte quadro= União 49,.~%, Es~­
dos 66,9%T E, no énsÚlÕ. süPérior: União 
26,1%, Estados 10,2%. Ressaltemos a obser­
vação já mencionada, que em -1987 houve 
na esfera Federal uma significativa alteração 
na relação da distribuição de recursos en_tre 
o Ensino de 19 e-2ii-Qrãiis _e o Ensino SUperior, 
isto é, 43,6% e 30,6%-

Agora; chegamos à parte que o s_enad<?r 
estava aguardando, a parte do MEC Na_despe~ 
sa do MEC_ foram induídás oS recursos do 
Tesouro e QUtras _fontes: -eStas- ÕutraS fontes 
são rec;ursos próprlos das entidades indire_tas 
do_MEC, éomo a Fund-ação Educar, FAE. FN~ 
bE e_ Colégfo Pedro D. Aqui apresentamos o~ 
percentuais de despesas_do MECcóm ~ prin­
cipais programas, que_demorystram uma mu­
dança significativa em relação à distribuição 
·percentual nos mesmos programas com rela­
ção _à despesa global da União. 

Analisa_n_do período 83/87, a despesa do 
MEC com o Ensino de 19 grau em 1983 era 
de 31,3% e com o Ensino Superior 49,9% __ 
Em 87, respectivamente 30,8% e 50,9%. 

No periodo de 1983 a 1986 foi.verificã.do 
um crescimento da despesa com o Ensino 
de 1 ~ grau nos seguintes valores respectiva­
mente: 31,3%, 33,7%, 33,9% e 41,4%. No 
Ei!S-ino superior, no mesmo período, verifi_cou­
se a seguinte evolução: 49,9%, 48,8% 45;7% 
e 42;9%. Os -dados Comprovam que em 19'86, 
o Ensino de }9 grau e o Ensino Superior Che­
garam à situação de quase equjlíbdo no total 
dadespesa:41,4% e42,9%.Em 1986,houve 
um aumento sub$ncial no 19 grau. Acredito 
_que este fatp Ocorrido na gestão do Senador 
Marco_ -Maciel parece ter sido conseqüência 
do Progriuna de EducaçãO Pãra fodos, em 
que houve uma tentativa de injeção de recur~ 
sos na área do Ensino de 19 grau. Em 1987, 
evoluirrtos, praticamente, aos valores de 1983, 
isto é, o Ensino de 19 grau atingiu 30,8% e 
o Ensrrio Superior 50,9%, 

O SR. SENADOR MEIRA FILHO- Eu, co­
mo Senador pelo mstrito f'ederaCte~o rece:­
bido várias.pessoaS rio meu gabinete, que es­
tão me levando denúncias muito graves com 
relação à Fundação Educar. É evidente que, 
à piilnelrã Vista, não se pode fazer um julga_­
mento, enquanto não apurar essas irregula­
ridades. 

Eu perguntaria ao senhor, não sei se poderia 
me informar, aqui e agora, perante esse breve 
acordo, como é que está a situação de Educar 
no Distrito Federal? Está boa, ruim, está péssi­
ma, parou, continua, como é que está? 

-O SR. JO'SÉ fo\ART!NS RODRIGUES- A 
Fundação Educar já teve uma relativa impor~ 
tâncía dentro do Ministério· da Educação. 
1990, será o Ario Internacional da A1fabeti­
zação e os primeiros 1 O anos- a Década da 
Alfabetitação. Realmente, a única coisa que 
posso informar-lhe, que hoje, em termÇ>s de 
Fundação Educar, não vejo uma participação 
tão efetiVa quanto na época do início do movi­
mento de alfabetização. 

O SR. SENADOR MEIRA FILHO -Tenho 
recebido as mais graves denúncias. 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES'--- DO: 
-núndas sobre as atividades da Fundação Edu-' 
car; ·não- teiihO C:Oridições de re_sponder. 

O gráfico hlidãTQue_ assustOU o noSso i'!esi­
dente da Comissão em_ relação a apUcaçilo 
de -reCUrsos Oo EnsinO superior, se altera 
quando analisamos a despesa do MEc,· que 
confirma a afirmativa do Senador João em~ 
mon. 

Dentro do orçamerlto do-Ministério da Edu­
_caçãõ o Ensino suPerior é o carro-chefe. __ 

Apenas no anó-de 1986, hOuve uma peque­
na subida nos recursos destinados ao Ensino 
de 19 grau, _ _mas foi passageira, em função 
de uma decisão da administração da Educa­
ção naquele r:nomento. Mas infelizmente, em 
1987 nós chegamos a ponto extremo na rela­
ção da despesa do _E;nsino d~.l9 wau versus 
o Ensino SuperiOI-, 30,'8% e 50,9~ ~ _ _ 

De 1988, não temos ainda os dados_ defini­
tiVOs; "porque _dEipeilde~Õs de u'!la _ sérle d.e 
cruzaffiento de JnfPimaçõe_s, _dentro do balan· 
Çq geral da União; 

O SR SENADoR ME!RA'FIIi!O-A Ftiil­
dação Educar está diretamente suborclfotJda 
ao Ministério da Educação? 

O SR. JOSÉ: MARTINS RODRIGUES'---É 
uma entidade vinculada ao Ministério da Ed_uM 
CaÇão, faz Parte da administração indireta do 
Ministério da Educaç_ão. 

O SR. SENADOR MEIRA FILHO- Qual a 
participação do Distrito Federal na Fundação 
Educar, na área governamental? Não existe 
nenhum convênio entre o_ DF e o Minisierto 
da Educação? 

O SR. JOSÉ: MARTINS ROóRIGUES -
NOrmalmente a Fundação Ed_ucar trab~a 

a: nível de COnvênio. _ _ __ 
Em ternlos gerais_ a pãrtiCipação da- GniãO; 

Est?ldos e Municípios, apesar do questiona­
mento do Senador J_oão Calmon, de qUe_ Os 
valores, para os anos de 85, 86 e 87, fotam 
lguais: 43%,44% e 13%; o quadro que ap!~. 
sentarei a seguir, demOnstra que desde 1980, 
já_ estava ~contecendo essa proporção._ Em 
1970, a participação dos Estados era 61%, 
na despesa pública em educação; a U~~o 
com28% e o munidpio com 11%. Em 1975 
houve uma diminuição da parti~lp_ação dos 
E.stãdoSParã-58% e um éreScimento pequeno 
da União para 20%. Em 1980 cOmeçou a 
haver um c_erto equilíbrio na participação dos 
Estados e da União, na despesa pública com 
educação como ·um todo. Houve um decrés­
cimo significativo da aplicação dos Estados 
e um crescímento da aplicação da União,_res-­
pectivamente, 45% e 42% .Isso se deve talvez, 
ao problema da conc;entração de recursos da 
União, que são repassados para os Estãdos 
e registrados como recursos federais, apes_ar 
de serem aplicados no próprio Estado. _ 

Em relação à posição do Brasil no contexto 
mundial, discute-se muito, o problema da des­
pesa pública em relação ao PIB (Produto Inter­
no Bruto.) Na verdade, nós fizemos todo o 
levantamento pelo PIB, e.~e~os_para mostrar, 
mas-preferimOs analisar a _cfesp~ em relação 
a:o PNB (Produto Nacional Bruto}, porqul! a.. 
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Unesco o utiliza nas suas comparações a nfvel 
internacional. 

O Produto Nacional Bruto é obtido da dife­
rença entre o PIB e os rendimentos liquidas 
encaminhados ao exterior sendo portanto me­
nor que o PIB. Para efeitO" de estudo utilizamos 
oS dois, na comparação dos níveis de particiM 
pação das três esferas administrativas na aná.:. 
lise da partidpação da despesa com educação 
no Produto Nacional Bruto, nas três esferas 
no períOdo 1983 a 1987 altera os dados apre­
sentados nos anuários da Onesco. 

Em relação ao PNB a aplícação em educa­
ção foi de 3,4% em 83; 3,2%- em 84; 3,9% 
em 85; 4,8% em 86 e 5,3% em 87. No Stactis­
tical Yearbook da Unesco, de 
1988, consta 3,3% em 85. Analisando a parti­
cipação da União, Estados e Munidplos, verifi­
camos que a União, em relação ao Pro_duto 
Nacional Bruto, na d_espesa com educação, 
vem apresentando um crescimento equiva­
lente ao dos Estados. Esta informação sobre 
a participação no PNB guarda coerência em 
relação aos dados apresentados sobre o total 
da despesa pública em educação. 

A participação da União na Despesa Pública 
em Educação em relação ao PNB em 1983 
era de 1,4% passando para 2,3% em 87; a 
dos Estados passa de 1,6% em 83 parà 2,3% 
em '87 e a dos Municípios de 0,4% "em 83 
para 0,7% em 87. Portanto a nível global, con­
siderando as 3 esferas, registramos um cresci­
mento no período 83L87 de 55,9%. Sendo 
que a evolução em -cada esfera administrativa 
foi a seguinte: União 64%, Estados 44% e 
Municípios 75% 

Analisando a série de 70 a 85, -de cinco 
em cinco anos, o percentual de aplicação, em 
relação ao PNB, evoluiu de 2,9% -em 1970 
e 1975 para 3,5% em 1980, 3,9% em 1985. 
Observem que há um crescimento lento, mas 
esse crescfmento existe. Os dados a partir de 
1985, parecem refletir os efeitos da Emenda 
Calmon. 

A evolução de 83 para 87, se comportou 
da forma que apresentarei a seguir. O gráfico 
demonstra que está realmente ocorrendo um 
crescimento - uma maior participação da 
despesa pública, em relação ao Produto Na­
cional Bruto. Se usarmos como base fixa o 
ano de 1983, obtemos uma taxa de cresci­
mentO, de 83 para 87, igual a 55,9%. Se utili­
zarmos base móvel, isto é, ano a ano, obtemos, 
de 83 para 84, um deC:iéscimo de 5,8%; de 
84 para 85, um aumento de 21,9%; de 85 
para 86, um aumento de- 23~ 1% é, de 86 para 
87, wn crescimento de 10,4%. Apesar da taxa 
de crescimento anual ter diminuído, continua 
crescendo a despesa pública em educação 
em relação ao Produto Nacional Bruto. 

o·sR. PRESIOENTE (Senador _João Cal­
mon) - O aumento deve ter se acentuado · 
muito mais em 88 e 89, porque, em 89, pela 
primeira vez, o orçamênto do MEC é o maior 
da República e representa mais Ctinheiro do 
que o Orçamento do MiniStério dos Trans­
portes, que sempre foi o número l, e o Minis­
tério do Exército somados. O awnento mais 
significaqvo deve aparecer no orçamento de · 

1989, qUe Obviamente ainda está em curso. ços detalhados. o que impedia o conhecimen-
Esse aumento inais Significativo aparecerá no to dos gastos em educação a nLvel de progra-
levantamento de 1989. Os dados enviados à mas. Isto ê importante, Srs._ Senadores. Oitenta 
Unesco foram muito dEtfasados, pois se refe- e sete por cento dos Municípios brasileiros 
rem ao "'no· de 198.5_. Só ~Qora o Ministério não são obrigados a elaborar seus balanços 
da Educação está mandando ou já mandou, com detalhamento dos gastos em educação, 
há poucas semanas, os dados referentes a apenas os municípios com mais de 50 mil 
1986. A defasagem é grande: são quatro anos, habitantes. Por este motivo nós partimos Para 
de 85 para 89. urna Pesquisa especial que abrange todo esse 

0 SR JOSÉ MARTINS RODRIGUES_ Srs, universo, a partir dos dados de 86. Na pesquisa 
Senadores antés.de apresentar a posiÇão do de87,jáverifiçarnosqueocorreumadiferença 
Brasil em relação aos demais países, mostra- nos valores apurados. 
remos uma situação.que interessa diretainen- Nos dados do Ministério da Fazerida, repre-
te ao Senador João Calmon e a Coinissão sentam a aplicação em educação dos muni~ 

cípios no vaJor de 22 milhões de cruzados 
de Educação-em _especiaJ, que é a relação novos. No nosso levantamento realizado diTe-
entre a despesa e a receita arrecadada prevista 
na Constituição deJ57,-em que a União deveria tamente nas Prefeituras, na totalidade dos mu~ 
aplicar 13% e os EstadOs e Municípios 25%. nicípios, esse valor passa para 27 milhões de 

cruzados novos. É: um acréscimo ·de cerca No levantamento r_ealizado, verificamos que 
em 1986-a União efetivamente aplicou 13,5% de quase 23%, que tem significado, quando 
em relação à receita arrecadada. Os EstadOs se faz relação com o PNB. 
21,3%, e oS Municípios 22,3%. Cõmo dado Srs. Sen;:1dofes, apesar do tempo já gasto 
adicional do total da receita arrecadada nas nesta esposição é importante analisarmos o 

três esferas administrativas, 17,1% foi aplicado ~~~~~~aT~~J~~:~I:r ~~~~ ~r~~ne= 
·em ·educação. não sei inclusive se utilizamos o parâmetro 

6 SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Por- usado pelo Se:riãdo.fJOão Calmon na-sua anã-
tanto os Estados e Municípios não ciiiTIPriram lise. Otilizando-se os gastos póbkos com edu-
a Constituição. caçãO de 85, versus o _PNB de 85, a nível 

0 SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES _ de informação do Anuário da Unesco, teria-
- _ . mos 93 pafses para comparação:O Brasil com 

Exato. Não cum~;>nram. ~avês destes gr~- 3,3% ocuparia a 69• posição. Se considerar-
cos podemos v:nficar mws ~ara~ente a ap~- mos os países que apresentaram 05 gastos 
~çao em rel:açao ao determmadõ pela Consti-· -públicos com educação de 85 ou as despesas 
tu1ção. A ~nião cumpriu os ~3%; os Estados de custeio de 85 estaríamos comparando 99 
em relaçao ao~ ~?~ • aphcarc:m apena~ países. Utilizando o percentual publicado no 
21,13% eosMumclpJosc;:;omrelaçaoaos25%, Stactistical Yearbook, 3,3% para o Brasil, este 
aplicaram apen?Js 2.2.3_%. r:o ano de 198? há ocuparia a 74• posição, mas, se utilizarmos 
~-fato bastante s1gmficativo com relaçao à 0 índice 3,9%, recalcu1ado pelo seivlço de Es-
Umao,queapll~u 17,6%.1stoti~0~fr~aque tatística, incluindo os gastos municipais nos 
o que está. previsto na Cons. UIÇ o e 88, recursos públicos aplicados à Educação, o 
que detemuna 18%, deve efetivamente oco r- Brasil ocuparia a 6o• posição. Utilizando um 
rer. outro parâmetro, que seriam os gastOs públi-

0 SR. PRESIDENTE (João Ca.lmoh) - O cos ou as despesas de custeio versus o Produ-
SeMÇ:OdeEstatistlcadoMECsóenviOudados to Nacional Bruto de 83, 84 ou 85, isto é, 
à Unesco sobre dispêndios municipais, refe- se O País ihforrrii::iu apenas 83, nós incluímos 
rent~s ao_ano de 85. este valor, quando fosse superior ao do Brasil, 

. Nos anos anteriores não há nenhuma refe- teríamos em I 07 paíSes o Brasil, utilizando 
rência de dispêndios municipais. Como V. s• o índice__ de 3,3% -o Senador falou em 88-?, 
explica essa posição vergonhosa~ tão humi- mas no nosso levantamento chegamoS a 929 

lhan~e do Brasil no 889 Jugar? lugar. E; se incluirmos os gastos municipais 
com educação, isto é, comparando o índice 
do Brasil igual a 3,9% com o de 107 países, 
porém, assim mesmo, Senador, nós ficaria­
mos em 789, praticamente a mesma _posição 
de 1973, no seu levantamento. Teriamos uma 
situação mais razoável, porém irreal, se com­
pararmos apenas os 58 países que já informa­
ram no Anuário da Onesco .de 88 os dados 
de 86, o-Brasil passaria par~. 299Jugar utilizan­
do o índice de 4,8% já calculado pelo SEEC. 
Re~saltamos que, a maioria dos países do 
mundo ainda não havia informado o vaJor de 
86. 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES -Co-
mo· afirmei no iníçio, até_ 1985, nós respon­
díamos aos questionárfõS que vinham da 
Clnesco, via IBGE, e ap"enas preenchíamos os 
dados sobre receita federal e estadual, obtidos 
através dos balanços geraiS da União e dos 
Estados, porque, a nível de municíp;o, não 
eXistia uma Sistemátic~ de pesquisa. A partir 
de detectado esse problema, foi criada wna 
pesquisa especial para coletar. dados de recei­
ta e despesa em educação das Prefeituras Mu~ 
nicipais, Isto foi necessário porque os dados 
do Ministério da Fazenda, a partir de 1982, 
para os Municípios com menos de 50 mil habi­
tantes, que correspondem a cerca de 87% 
dos municípios brasih:~iros não permitiam o 
levantamentO da situação. Esses Municípios 
deixaram de ter a obrigação de realizar balan-

· E firialmente levando em consideração os 
países que informaram os gastos públiCos 
com Educação ou as despesas de custeio em 
85 e/ou 86, teríamos· TO 1 países na nossa 
comparação e utilizando o índice de 4,8% de 
86, ficaríamos em 48• posição. 
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Portanto, as conclusões dependem da for­
ma de enfoque que s_e dê à informação. A 
real seria, na Verdade, e aí tenho que concordar 
com o nobre Senêid_Qr, pegar o último dado 
informado por cada país do mundo, mesmo 
que seja apenas na despesa de custeio, se 
ela for superior ao·do Brasil, e então, aposição 
brasileira no Anuário da Unesco seria 929 lu­
gar. Alterando-se para 3,9% com a inclusão 
dos gast9s municipais, permanece o 79~ lugar 
que foi levantado. 

Bem, era isso _que tinha para apresentar. 
Desculpem o tempo, mas havia um encadea­
mento do raciocínio qUe necessitava levar até 
o final. 

Muito obrigado. 

O SR.. PRESIDENTE (João Calmon) - O 
nobre Senador Meira Filho gostaria de fazer 
uso da palavra? 

O SR. SENADOR MEIRA FlLHO-Sim. 
Quero parabenizar a Comissão pelo traba1ho 
de hoje que para n6s foi muito lmportant~. 

Agradeço muito aos Srs. expositores. Sinto­
me hoje mais feliz do que nas outras reuniões 
porque, pelo menos, pelo que senti aqui, há 
interesse na educação, com o comparecimen­
to dos Srs. Senadores e o debate, a conversa, 
o esclarecimento é de suma importânda. 

Estou preocupado com a Fundação Educar 
e vou dirlgirMme, nesse sentido, ao próprio Mi­
nistédo da Educação. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)-No­
bre Senador Meira Filho, antes de V. Ex' se 
retirar gostaria de salientar que a Fundação 
Educar opera, obviamente, na área dos analfa­
betos. Este problema de número de analfa­
betos no Brasil é multo menos grave do que 
o número de brasileiros que são funcional­
mente analfabetos, que não terminam a escola 
de 19 grau. 

De acordo com alguns dados, apenas 15% 
terminam o }9 grau, 85% não o terminarri. 
SáO~ Portanto, funciona1mente analfabetos. 

Para que se tenha uma idéia mais aproxi­
mada da realidade, vamos citar um País, a 
Coréia do Sul. Na Coréia do Sul 92% dos 
Jovens terminam a escola de 2~ grau; 92% I 
Aqui só 15% terminam o 19 grau, sem falar, 
obviamente, no Pais que a inspiração de todos 
nós que nos dedicamos à educação, que é 
o Japão. 

Recentemente, participei de um seminário_ 
promovido pelo Banco Mundial nos Estados 
Unidos, na Cidade de Anápolis, e lá um expert 
em educação, pretendeu subestimar um pou­
co de Importância do percentua1 do orçamen­
to para a educação. Isso não seria Importância 
maior, segundo ele. 

Eu lembrei, então, que ele apesar de ser 
um mestre _especialista em educação, talvez 
estivesse se enganado, porque o Japão, cujo 
prodigioso desenvolvimento se deve à priori­
dade dada à educação, desde 1868, quandd 
era imperador Matsuhtto, da dinastia Meiji, de­
cidiu destinar 50% do orçamento do Pafs para 
a educação, não 13% ou 18% ou 25%. 'rrinta 
anos depois, estava o Japão que, à épo2a de 
Matsuh.ito era um país feudal, derrotando a · 

Rússia czarista e, hOje; Compete Com cis ESta~ 
dos Unidos, superando-o enl numerosas 
áreas. 

A tragédia maior nossa não é nem a porcen­
tagem de analfabetos. Ela se acentua mais· 
se considerarmos que agora há uma nova ca­
tegoda, a que pertenço, dos que são tecnologi­
camente_ analfabetos, que não sabem lidar 
com computadores. 

Estamos diante de uma tragédia nacional 
qUe, desgraçadamente, não emociona, ainda. 
o povo brasileiro, nenl ã grãnde m-aioria dá 
classe polltica, tanto que esta Comissão to­
mOU --a de" cisão de prõcurar lnstalãr ao lado 
de cada partido um instituto de formação polí­
tica. que já existe no papel, desde 1965, quan-' 
do apresentei uma emenda à Lei Orgânica 
dOs -partidOs, crlando, a 'exer'Ílplo do Que acon­
tece na República Federal da Alemanha, uma 
aCademia política para fOrmação e renovação 
~ _g~~dr~_ partidários do País. 

O SR. SENADOR MEIRA FlLHO -Senador 
João Calmon, concordo plenamente_ com o 
pronunciamento de V. Ex", mas pessoalmente 
entendo que esses índices atingidos por esses 
países, eles os conseguiram porque natural­
mente tiveram uma dedicação muito boa à 
alfabetização. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- A 
esta altura dos acontecimentos da evolução 
tecnológica, já não basta apenas alfabetizar. 
Com o progresso vertiginoso da informática; 
não basta saber ler, escrever e contar; já náo 
bastam oito anos de escolaridade, é neces­
sário um percentual muito mais elevado de 
criaturas que terminem a escola de 19 grau 
e a de 2" grau, este último, com uma ênfase 
maior ao Ensino técnico. 

se nãO ftZermos uma mobilização nacional 
na área de educação, se não procurarmos evi­
tar as distorções que acabam de ser expostas 
pelo professor Martins Rodrigues, a situação -
ficará cadã. -vez maiS-dramática' poique os da­
dos exibidos hoj_e confirmam o diagnóstico 
da Onesco,- segundO o qual, "o superdimen­
cionamento do EnsinO superior é um fenô~ 
meno c~racterístico dos países subdesenvol­
vidos". Segundo os dados _aqui exibidos: dos 
dispêndios federais, 70% são recursos do 
MEC, e, assim mesmo, com sucessivas crises 
como as que estão atingindo as universidades 
neste momento. 

Por outro lado, dentro desse contexto, já 
falamos no problema do Ensino no Distrito 
Federal, que tanto nos preocupa. No entanto, 
os professores de 19 grau, no Distrito Federal, 
são os mais bem pagos no Brasil, enquanto 
nesse mesmo País, professoras, que também 
são seres humanos, ganham, no interior do 
Nordeste, a metade ou um terço do salário 
mínimo, e há outras que ganham vinte a trinta 
cruzados por mês. T rata·se de uma violação 
brutal dos direitos humanos e quase ninguém 
se emociona com iss_o. 

Há Um outro @do que repito pela centésima 
vez. Eu creio, é um levantamento do Jornal 
da Tarde, vespertino de O EStado de S. Paulo. 
Uma professora primária, leig~. do interior do­
Nordeste, ganha por mês a metade do que 

ganha, poi hora, Um operário da MeÍ'cedes 
Benz, em São Paulo. Tenho rep!sado, esses 
dados no Plenário do Senãdo, nas reuniões 
da Confederação dos Professores que hoje 
já não se chama confederação. Foi constituído 
um sindicato, que por sinal é filiado à car. 
Sempre repito os dados s_obre salários e até 
agora não ouvi uma palavra de solidariedade. 
Nesses Estados,.que não são apenas do Norte 
ou Nordeste, mas no interior do meu Estado, 
Espírito Santo, que tem a s~-renda per capita 
do Brasil, há professoras leigas, seres huma­
nos n;speitáveis, que ganham miserável remu­
neração por mês.-Tenho impressão de que 
esSa reunião foi extremamente proveitosa e 
espero que sejam mais auspiciosos os seus 
resultados. 

O SR SENADOR MEIRA FlLHO- Estou 
muito feliz com os dados que V. EXI' acaba 
de nos dar porque n~o é só o Banco Mundial 
90e sabe a nosso respeito. 

O SR JOSÉ MARTINS RODRIGUES- Pa­
ra terminar a minha participação, porque nos 
voltamos apenas para os aspectos de financia­
mento, esclareço aos Senhores Senadores 
que temos todos os dados com relação à si­
tuação educacional. 

É .importante que a Comissão registre em 
suas deliberações algo importantíssimo para 
o_ Pais. O problema, realmente, é reter o_ a1uno 
na escola e obrigá~lo a concluir o _ciclo básico 
para que ele tenha condições efetivas de traba· 
lho posterior. _Setenta e cinco por cento das 
escolas de 1 ~ grau deste País são constituídas 
de uma sala de aula. Normalmente, com uma 
professora leiga, dando aula para P, 2', 3~ e 
4' séries juntas' nuina mesma sala de aula. 
Essa é a realidade nacional, das 220 rriD esco­
las do País, 75% estão nessa situação. 

O SR. PRESJPEI'ITE (João Calmon)-Há 
outro detalhe dramático nesses municípios, 
incluo o meu Estado não quero falar só do 
Nordeste ou do Norte. Há município que não 
tem sequer uma- escola munidpal. Se fosse 
necessária uma escola municipal para salvar 
um agonizante, a criatura iria morrer. No en~ 
tanto, nesse mesmo mwlicípio, sem uma es­
cola municipal, há um ginásio esportivo co­
berto e, num caso concreto, cujo nome não 
desejo aqui revelar, nesse município não há 
uma escola municipal e há um estádio de 
futebol para a realização de jogos noturnos. 

O SR. SENADOR MEIRA FlLHO- Nobre 
Senador, isso v~m comprovar que a nossa 
política municipalista é desastrosa. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)-É 
explicável essa situação desastrosa. Se 85% 
dos brasileiros não terminam a escola de 19 

grau, os Prefeitos obviamente estão inseridos 
nesse universo. Provavelmente temos 60% de 
Prefeitos que não terminam a escola de }9 

grau. 

A preocupaçã9, e todos nós Parlamentares 
sabemos disso, é o alto percentual de pedidos 
sobre ginásio esportivo coberto e até estádio 
de futebol porque solicitações de dinheiro para 
educação de 19 grau no município, são reras. 
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Só há uina man(;ira de encor\tJ;armos uma 
solução pa~;a este. problema. É: coligirmos os 
dados, como estamos fazendo, para aná1ise 
aqui e no exterior. E sob esse aspecto haveria 
não a critica mas um apelo a fazer ao Serviço 
de Estatística do MEC que, como vemos, tra­
balha com razoável grau de eficiência apesar 
da limttação de verbas. . 

COnforme já revelei, fui_ à Onesco há \Jffi 
.mês e pouco e pedi, através da Embaixada 
do Brasil, junto à Gnesco, os dados referentes 
ao Brasil. A primeira tentativa foi remeter-me 
ao quartel-gener81, ao organismo central d_C~ 
Unesco, que por sinal, tem hoje, como a figura 
número 2, um eminente Professor brasileiro 
ex-Ministro da Educação, Eduardo Portella. 

No dia seguinte entregaram-me os dados, 
fornecidos pelo Brasil, já em relação a 1986, 
porque os dados anual_s da Onesco, ·apesar 
de ser do ano de 1988. referem-s~ a 1985. 
C:Onfe:>so a minha surpresa. Aqui estão as xe­
rox das informações de 1985. Há uma folhinha 
preenchida. Despesas federais e estaduais e, 
pela primeira vez, graças aos esforços do Pro-, 
fessor José_ Martins Rodrigues, há informação 
sobre dispêndios municipais com a educação 
no Brasil, (Jnesco'. E essa entidade existe des­
de que ano? 

O SR. Cl.EANTiiO DE PAr'{ A LEITE-Des· 
de 1946. 

. O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Há 
43 anos. Pela primeira vez o Brasil fornece 
inform~ções sobre despesas municipais com 
a educação .. 

DepOis vem uma segunda folhinha em que 
h~ referência aos dispêndios também com 
Gência, Tecnologia. Assistência a educandos, 
etc. E as demais folhas sãO devolvidas em 
branco pelo Brasil. 

E os oUtros pafses membros da Clnesco 
fornecem esses dados, estão aqui. Então, não 
é por má vontade', obViamente, ou por grau 
de eficiência muitó béüxo do Serviço de Esta­
tística dp MEC, é que, provavelmente, ele não 
dispõe de recurso financeiro suficiente para 
coletar todas as iiiformações neceS$árias. 

Finalmente, há uma outra coisa que me 
obriga a mani~estar a minha estran~eza. Como 

é 'que um documento oficial cOmo este não 
tem nenhwna assinatura, não tem nenhuma 

. rubrica, quem fez isto? Ainda mais, há corre- · 
ções feitas_ à mão. 

Tenho a impressã_o de que esta é uma opor­
tunidade _extremamente_ v"'-Uosa, a primeira 
que se nos oferecer de ter es_te contacto alta­
mente proveitoso com o Serviço de Estatfstica 
do MEC e com Um ramo nacional da Onesco. 

Aproveito a oportunidéicfe; qUarldo é DiretOr 
IBECÇ uffi .dos eminentes se:rvidor~s deste 
~~s, que_-ê 9_prof~~sor Qeanthô Paiva Le~te, _ 
a -quem cohheço e _admiro há mu'Ltos anos, 
para lhe dirigir da maneira mais dramática 
um ape;lo. 

Já que o IBECC é- t.im ramo riadonal da 
(Jnesco aqui, no Pa,ls, esse ramo nacional da 
Onesco não poderia colaborar neste trabalho? 
Porque, de todas .:t's fóntes de informações, 
s~gundo apurei Já na própria sede da (Jnesco, 

·que deve'riam colaborar hoje, só 'h_á uma, é 
o Serviço.'de Estatistl_ca_~o ME C. O IBGE prlma 
pela ausência, o CNPq nada inform~ e fica 
s6 comó fonte de informação o· SeiViço de 
EStatística do MEC. · 

Como o IBECC, que já foi presidido por 
todas essas eminent,_eª'_ figuras citadas pelo 
professor_ Oeantho Paiva Leite, e que agora 
tem à sua frente essa figura admirável de setvi­
dor público que é o no$so convidado esta 
manhã, tenho a impressãó de que ele poderia 
ajudar-nos nesta batalha. Porque, como a si­
tuação se encontra, o Brasil é aPontado todos 
õS anos à execração universal. como um País 
colocado ora em odagésimo, ora em centé­
simo lugar. 

Fica aqui este ~eu apelo ao professor 
Oeantho Paiva Leite que, ainda deseja fazer 
uso da palavra para algumas considei'ações. 

O SR. CLE:ANTH<Íl PM/A f:EITE - Queria 
apenas agradecer a1 honra e o prazer de ter 
feito essa exposição aqui na Comissão de 
Eà_ucação. Haveria muito ainda que dizer so~ 
bre a situação em que nos encontramos, mas 

.piéferi que essa situação fosse revelada pelo 
próprio órgão do Ministério da Educaç~q. 

Desejo açrescen~r apet1as um pequeno da­
do. O fns:tltuto Brasileiro de Educação, Ciênd~ 

. e Cultura, com esse nome pomposo, se com­
põe de duas salas no antigo Palácio do Itama­
raty no Rio de Janeiro, tem três oficiafs de 
chÇ~ncelaria do Itamaraty à sua dlsposição, um 
contínuo, um Presidente e um Secretário Exe­
cutivo que trabalham de graça- o Presidente 

. que vos fala e o Secretário ExecutiVo, Dr. 'Joa- · 
quim Caetano Gentil Neto, meu colega, tam-
bém aposenta~o. _,. __ 

Um ·dia foi lá um Oficial de Justiça, porque 
uma senhora movia urna ação trabalhista con­
tra o IBECC. Ela foi lá tentar penhorar os bens 
do J'BECC e ã -minha secretária informou que 
os bens eram impenhoráveis porque eram 
bens públicos. Então; ele perguntou: "E o Pre­
sidente do lBECC, pd)r onde ele recebe?" Por_ 
lugar nenhum. "E, depois dele, quem é o mais . 
importante?" "O 8€-(!;retárto Executivo~ Dr. 
Joaquim Caetano Gentil Neto". "Por onde ele 
ganha?" "Por lugar nenhuni.". Então, o oficial 
de Justiça virou-se para um outro e disse, va­
mos embora que istO aqui é uma "casa de 
loucos". 

Isto é para mostrar:que a nossa capacldade 
'de trabalhO éinuito modesta e nós, _realmente, 
somos mais um órgãp de coordenação e de · 
transmissão de informaç~s eritre os Órgãos 
próprios do Governo Federal, que são do Mi­
nistério da EducaÇão, do Ministério da Cultura, 
Ministério da Ciência e TecnolOgia. Na verda­
de, estamos fazendo um esforço grande, per­
doem-me a falta de modéstia, de 1984 para 
cá para publicar este boletim _e retomar as 
atividades da (Jnesco no Brasa. Mas, na me­
dida em que podemos cooperar, eu, então, 
que sou um antigo professor de Escola Nor­
mal quando era ainda estudan_te na Faculdade 
de Direito do Recife, . procurarei, na mectida 
das minhas possibilidádes, contribuir para es­
se 9rande esforço que' a Comitsão de Educa­
ção do Senado está fazendo para esclarecer. 
a gravidade do problema eduCacional no Bra­
sil e a falta de informações a este re~spei;o . 
existente nos organismos internacionais. Mui~ 
to grato. 

(~) Republicada por haver saldo com omls5.!io no DCN -
~ão n, de 30-B-89. 
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LUUCJ\Çí\,u 
DESPESAS F'ÚBLICAS/nECr::ITA f:\RF?ECI-\D/\Of.\ 

1986 

lo tl I,,·, 

TABEU\ VII 
Gastos públicos em educação em relação ao 
produto nacional bruto- 1986 
Brasil ............................ ---------

. África 
Algéria ..................... ---.--.. ·• 6,1 
Botswana ······················"~··---· .... - . ..--~6,0 
Egipt ................................. 5,5 (1985) 
Kenya . 6,7 (1985) 
libyan ........................... ...:_._ .7,5(1985) 
Mauritânia························---- 7,9 (1985) 
Swaziland ··················-····...-.-- 5,8 
Tunista ·······················"··-····-··-- 5,1 
Toga······-'"~ .. ---.. ·-·-- 5,2 
Zimbabwe. 7,9 (1985) 
America, North and America, central 

Canadá ............................................. 7,4 
Co$ Rica ................................ :....... 5,2 
Cub·a. 6,3 (1985) 
Gamada. 5,6. (1985) 
Honduras -·-----·-··-··-····-·--· 5,0 
Jamaica. 5,8 (1985) 
NiCarágua .................... - .................. _ 6,6 
Pa_It<!má ............................................. sp 

. ST Kitts And Nevis. 6,0 (1985) 
SaintLúcia ............................... : ....... 1;6 
Trinidãd aOd Tobago. 5,9 (1985) 
AmenCa, south 
Guyana .10,1 (1985) 
Suriname ......................................... 10,4 
Venezuela .................................. ,........ 6,8 (1985) 
Asia 

Bahrain ············~···· ... ························· _ 5,0 _ 
Japan . 5,1 (1985) . 
.~ordan ....................................... , ........ 5,1 
Ma!aysia............................................ 7,8 
Qatar ................................. , ................. : 5,6(1985) 
SaudiArabia .......•.... , ......... : ........ : .... 10,6 

:s'irian .... : ... : .................. , .. : ........ : .. ,: .... ·o 6,6 · 
Yemen ............................... ~ .............. :- 5,6 , 
Europe 
~u!>tria : .. ,.. .......... :............................... 6,0 · 

~~:~~ ~:::::::~:~:::::::::::::~:~:::::::::::::::: ~:i 
Czechoslovak:ia ............................... 5,2 
Denmark ............................... :.......... 7,7 
Fil)land ........................... : ..... ::........... 5,9 
Germa1n Democratic ............... :...... 5,3 (~91!?.2 
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Hungary ..................... N - 5, 7 NewCaledonia ..... _ ......... -.-- 13,4 (1985) O total de paises que informaram o percen­
tual dos gastos públicos em relação ao PNB 
para o ano de 1986 e/ou 1985 é lO L 

lreland .......................... ____ .. , 6,7(1985) 

~=~·:::::::::::::::::::·:::::::== .~:~ 
New Zeland ................. ----~ 5,3 
1./SSR . 
USSR ......................... ; ....................... 7,0 

Ckeánia Fonte: Statistical Yearboock, 1988 

Australia ................. -·--·---· 5,6 (1985) 
Guam ........................ · .. - 8,5 (1985) 

Nota: O número de 'pãfSes- que aparecem 
no anuário é 181. 

O total de pafses com percentual dos gastos 
públicos em relação ao PNB maiores que o 
do Brasil em 1986-é 48. 

TIPO D~ E~E!NO 

i 
I 

lQ G_rtA!J 

I 
G~ADUACÃO- \ 

EDUêACÃb ESPECIAL _ 
lNSTITÚICóSS SsP=:CIAL.IZADAS 

EDL'C.~.CÃO ~?E·:IA.~ 
ENSINO R~GUL4R 

FONTE: f'1:0C/SGISE?!.NUSEEC 

~_r .. -;::·:.·----:::-:::· ...... ·~~--·. _ .... 

I 

I ,_ 7"1 
.;.._. ··, . ' ,· ..... 

I 
205.739 i 

. .,-..., ...... -
-- • .J...I ; • ~;.:.:.:;> 

1 n =-1 ., _ ....... -!._ I 
853 ! 

I ~l .256 

4.587 7.954 

OBS: ~~TRiCULA INICIAL- TOTAL BRASiL: 35.~iJ.732 

-~IFG T'. 7'" ::::-; '"-- .. .;. 
~ ....... ,_, 

M.:.-~R ;C;;:_.:.~ 

I !r~IC:l.A.L 

3. S32 .737 

1. ,s.:;. 577 

lll.997 

83.985 
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.-.-
-.:=·~ ! 

...:lC 
_____; ?,;ts I 

~_r,,' 

' ., I 3')0!'~ ! 80 22. - :õ2 o- 8~ - ' 1:-_ I : -- ' 

25 7,7 ~ . .,c -;J; 7,~ 
-- ........ ~ ti 7,5 S,O -.. 8 7 ,_ ~ 

L. ....... ~~;,.n'\ I -~ I .~ 

88 7,4 ' .. 7 i 7/2 j 7t 

E~ :-= .. 7 
IT .:.LIA 37 ='I 7 

83 ~ .. 8 4 .. 0 4.0 

ES 6,9 6_,7 
i 

·- 7,0 õ ... 7 7.,0 5,8 ' =·'~ G/ -~~ 

-[ 88 6',8 6 .. 6 S,8 5 .. 7 

8ô 5,7 5,5 5J4 5,3 i 
' 

-~~~GL.A~::\RA 87 5;5 5~4 5,3 5 .. '2 r. .I 
i ' r 88 5,6 3 .. 5 i :0;4 _5;3 5 .. 2 I 

8ô 7,1 6,7 i c c i. I 
,I V.JV • 

I URSS· . ! 87 Z,lc 6,7 6,6''·' l . ... ~- I . , ·, . ., I . . .. I -. ... , ... .........,.._.., ... :-
' s.a_ --?:7,.: 7 ,3'. 

_, _, __ ._ ·. 6~8"'~' ,. -"": ': 6 8 7,0 . '•.:· ' ,.J ' - ·' ~ ., .·: J 

.. •(, 

4;3 • ' :;3 :·J=-tt~'-85 ' . '3,4 3;9 ;:.· .:/·O.h: . ··-~ .. 
3;4 .3,'3: ?,9 BRASIL 87 ! ~- . 4,3 

;~;'f: ... , 
4,6: 3,3 '2,8 3,3 88 3,5. '• 

I . 



E."!SIM ~c?:..::nvo, 

- EJUCA:-}.o i=!s:.cA :S DE:S?ORTOS 
' 

.t..SSiST=!iC!A A EwCAN;)OS 

. CULTURA 

E!JUCACÃJ ESPECIAL 

ASS I STê!iCI;., 

OUTROS JlROGRAHAS ( 1 } 

TOTAL. 

FONTE: PEC/SG/SEPLAN/SEEC " 

73,0 

5,9 

301,5 

485,7 

95,9 

ô}2 

0,4 

23,9 

2,6 

q 5 

~.o 

0,0 

1.5 
0,2 

:~2:; 

22J.:,9 

83.5 
~')·') ..__, ... 

:E.oj~J 

4,3 

lô23Ji" 

232,5 

lô39,2 

!j'J" _, 
9,7 

5,8 

61.2 

6,2 

.::=.::;. 
~ . 

4,5 875,ê 3 .. 9 1 

~.s 27.::,2 1.2 

0,2 !5ê,::: 0,7 

lE~2 -:--:-:::,:. 
I 

0~1 9,S 0,0 

32~5 ..,co- -
~-~O,:> 35;,2 

l.l.,s 2278,9 s1,2 
7066,:5 ' 32',8 31,3 

P.~s ~"l'l -__ ,_,.,;> 0",5 

Q,2 38,1 0,2 

01,1 45,1 0,2 
1 .. 2 358,1 Ls 
0,1 29 .. 3 0,1 

'---. -=-~:3" - ~i::s. ,. .. 

- 1:.:"7 

:.::3?.:::..: ::::~:-=-~--'- ' 
2J53,: 5ll12,8 2.2 

5ES,S - 2C02,!! i;,? o. 
1;32.: ' ;;522,8 -·~ ~ 

::r os._ • o -:.;7}2,8 :.~.8 o'. 
2C?,: :2~.:..7 :,.,r; 8 

3354:5,3 :.:.J2QE.,2' ::z,g (') ,, ·- O·i· 
4:.71,7 ~5J2 .. 5 ..:.,7 :z 

". o 
193'73,7 rn· 2~ . .:. 857õ2,2 32,6 

15!.2 537.3 C,2 (F) ··- o·· 
~·c~ .,. 

I 
.- - 10.37,! '"l 'I• 

~I' 
__ ._,_, 

"'' 
121,7 f • 509,2 0,2 

ª1 
.,.,_ 

lOll,tt L3 3899,3 L4 
:'.11.;.3 c.:: 252,8 0.-1 

j<:' 
éil 

70,2 o.u "' 'Q, ·:: 
79õ8,2 2,8 o ,. 

283421!,5 100,0 
e 
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PROGRAHAS. 

E:~21 ~:c -.= lQ GRAU 

E.~iSl tW D=: 2Q GRAU 

8:s! i~O SUFSR I OR 

Ü:Slt\0 SUPLETIVO 

E:lUCACÃO Ffs !CA E D:CS?ORTOS 

AssrSrtNC!A A EDUCANDOS 

CI~IlC!A E TECNOLOGIA 

0UTI10S 

FDNTE: MEC/SG/Sé;Pi.,AN/SEEC 

1 1983 1 1984 11.985 1986.1 1937 

.! . -- ~ i -~ -
I 
. ;:..;_..,,:_ ~- .J.:.,:J 

. ! ' 6 
. l ~ ·' ;_ ' .r.: J 

I -- • I -- 8 _:::;_.~ I ).::._; 

8~7 10,;7 

i 
i ;:;3 

1 0,5 

1. 0,1 

I o;2 
0,2 

14,5 

5S 

25,1 30_,6 

0,2 

0,1 

Setembro de 1989 
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-~ I .~." , Ea ' ,._. ____ _ 

1984 

,. . &"'iê:W.U. 

-~~GRAU 

'i-S.W-ª~IOR 

:.~~1-
,.-...,.~~ 

1985 i-$86_ 
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~!SINO DE 2Q GRAU 

=::sr::o S!J?::::?.ICR 

2t3I!W SUPLE7IVO 

EDUCACÃO ESPECIAL 

SnjCACÃO F!sJc;. : D:s?oRTos 

P.SSlSTEllC!A A EDUCANDOS 

CULTURA 

OUTROS 

TOTAL 

1984 
DESP::S.~ 

--.ê78 

3.384 

487 

522. 

43 

10 

46 

71 

1985 

i D::.SPSSH. ' ' 
3.35S 

I 
! 
' 

]2".082 

2.287 

2.191 

201 

ljO 

212. 

327 

542 

Setembro de 198~ 

cc: __ Tur t. 

lS25 
o o:::s?E3;. ~ 

.·~ ~ 

.l:_iJ.5 2-.l . .::~ l-:~3 

55 .. 4 45.l~õ -"'-"J.;., 

9,9 6.7:9 - " (.; J I 

9,4 7.882. 1[,2 

0,9 585 0,7 

- 0!_2 :24 n ; 
\..;..:.. 

0,9 729 CL3-

1,4 98:3 1 .. 3 

1.471 1,9 

,857 3,7 

623 100,0 

::.-- ., 
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( PEhC:Eí ffU/'L.J 

PROGRAê1A 

Er~S I NO D.ê 2Q GRAU. 

Et;S!NO SUPERIOR 

E~i3It;o SUPLETIVO 

EDUCAÇÃO ES?EC IAL 

EDUCAÇÃO FiSICA E DSS?ORTOS 

ASSISTê:NCÍA A Ei:JUCANDOS 

OUTROS 

FONTE: MEC/SG/SEPI.A"!/S~élJ .· .; ' 
.. ,., '\.;;,1_~;;......,~-..t .. V- ~ 

1984 

59/7 

8 .. 5 

9 .. 2 

0,8 

o ~ ,_ 

0"8 

L3' 

19.,4 

" 
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1935 1986 

:::;: - :, 
-''-'.J"T 53 .. 2 

c o 3,1 
"'~ 

9,4 lC .. 2 
o Q ,_ 0,7 

0,2 0,1 

.0-..9. n a 
~ ... ':" .. __ 

L4 L3 

20,9 19,9 
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[.".,"'i7.C.S 
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!crM. 

Rim: f'I.EC/SG/S::?LA.'VSEEC 

45 

1052 

549 

o 
5 

5 

o 
24 

43 

2 

1. 
'll.Ol;.~ 

lUTA: RECtiRSO DO TESOURO E OUTRAS FONTES. 

' !;.,:;i 

SS.ô! 

2,81 

3~,31 
,,7 

I tz9,'9 I 

0,0 

0,3 

0,5 

o, o 
2.2 

. ;;g 

0,2 

0,0 

100.0 

:25 

3!;;5 

!0:!. 

llC:.O 

lS_r;: 

1f;~3 

-
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6 

51 

lOS 

ô 

D 

.32TI 

;;:.s! 
1 '::S.C 1 

il ~:~1 
4,o J 

' 1.!3~81 

' I 
! - i ' I 0,2 
! 0,3 

I 0,2 

1,8 

I 3,31 
I 0.2 I o.o 

100,0 

678:: 
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29 

39 

"" 2S5 

'<91. 
583 

l·· 

l/j843. 

' l!S',7; 
I I I -I ' 
! 0,2 i 

0.3 i 
0,3! 

L9! 
I ' 
I 3,3! 

I ' 'I 
""I 
u,u 

100~0 

1.535 

. 42951 

311 
13452 

2705 

!.91.54 

1 

114 

191 

119 

1 

1393 

2 

s 
44!o!l> 

-_f 
;:.,J J 

,,I ----, 
• G f 

4~,i 
uj 
42~9! 

C,O! 
c ,I 
n:~~ 
0,31 

c.o I 

3.11 c.c 

o.~~ 
'100.0 

' 
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GASTOS PÚBLICOS 85 X PNJJ 85 

~u 99 85 313 711 

DESPES.~S DE CUSTEIOS 85 X PNB 85 
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GASTOS PÚBLIÇOS 85 v 

" PIIJJ 85 
ou 99 85 3,9 GU 

DESPESAS DE ÇUSTE !O f. 85 X PNn 85 
___ __:::,.,_. .. --------- ---- --- ----------

GASTOS PÚBLICOS Y. r till 
ou 107 85 3 ... 3 9~~ 
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Sete_mt>r9 de)9~\) 

Gastos Públicos em Educação 
Em Relação ao Produto 

Nacional Bruto 

1 O número de países/territóri_os qUé 
constam do Statistical Yearbook - UNES-
C0/1988 é 18i. - . 

2 Na análise foi utilizada a relação entre 
os gastos públicos com Educação -e o PNB. 

3 As tabelas a seguir relacionadas apre­
sentam os países/territórios que possuem o 
percentual entre os gastos públicos com Edu­
cação e o PNB maiores que o do Brasil. 

TABELA! 

Utiliza o percentual entre os g'ãStos públicos 
com educação e o PNB de 1985. -

A informação do Brasil não inclUi osgastos 
municipais (conforme anuário). 

O número de país~/territórios que pos­
suem o percentual de gastos públicos em rela­
ção ao PNB maiores que o do Brasil é 69. 

TABELAIT 

Utiliza o percentual entre os gastos pÚblicos 
com educação e o PNB de 1985. Para os 
países que não informaram os gastos públicos 
totais com educação mas apresehtafeiil · as 
despesas de custeios em 1985 foi utilizado 
o percentual destas despesas em relação ao 
PNB. 

A informação do Brasil não inclui os _gastos __ 
municipais (canforrne anuárfo). -

Nesta situação o nútnero de paises/territ6· 
rios que possoeth o pereenfu81-de gastos pú­
blicos em relação ao PNB maiores que o do 
Brasil é 74. 

TABELAJD 

Utiliza o percentual entre os gastos públicos 
com educação e o PNB de 1985. Para os 
países que não inforrnãraril. o percentUal dos 
gastos públicos totais com educação foi utili­
zada a relação entre as despesas de custeios _ 
de 1985 e o PNB. 

A informação do Brasil inclui os gastos mu­
nicipais. 

Nesta situação o número de países/territó­
rios que possuem o percentual de gastos pú­
blicos em relação ao PNB maiores que o do 
Brasil é 60. -

TABELA IV 

Utiliza o percentual entre os gastos públtcos 
com educação e o PNB. Para os países/ter­
ritórios que não in(ormaram os gastos públi­
cos totais com educaçãO más apresentaram 
as despesas de custeios foi utilizado o percen­
tual desta despesa em relação ao PNB. 

Foi utilizado o percentual entre os gastos 
públicos com Educação e o PNB do último 
ano constante no anuário a partir de 1983. 

A informação do Brasil não inclui os gastos 
municipais (conforme consta no anuário). 

O número de países/territórios que apare­
sentaram o percentual de gastos públicos em 
relação ao PNB maiores que _o Brasil foi 92. 

~TABELA V 

Utiliza os mesmos parâmetros da Tabela 
N para comparação, porém o valor utilizado 

'~ para o Brasil inclui os gastos municipais, 
· =--Nesta situação o número de países/territó­
rios que apresentam o percentual de gastos 

, públicos em relação ao PNB maiores que o 
Brasil é 79. 

TABELA VI 

Utiliza o-percentual entre os gastos públicos 
com educação e o_ PNB de 1986. Para os 
países-que não informaram o percentual dos 
gastos públicos totais com educação foi utili­
zada a relação entre as despesas de custeios 
de 1986 e o PNB. 
- O total de países/territórios que apresentam 

esta informação é 58. 
A informação do Brasil inclui os gastos mu~ 

nicipais. 
Nesta situação o número de países/territó­

rios que possuem o percentual de gastos pú­
blicos em relação ao PNB maiores que o do 
Brasil é 29. 

TABELA VII 

Utiliza os mesmos parâmefros da Tabela 
VIl, porém utiliza valores de 1985 e 1986 para 
efeito de comparação. 

O número de países/territórios que informa­
ram o percentual dos gastos públicos em rela­
ção ao PNI3 para o ano de 1985 e/ou 1986 
é 101. 

O total de proses/territórios ccim percentual 
dos gastos públicos em relação ao PNB maio­
res que o do Brasil é 48. 

--TABELA! 

_ GASTOS PÚBLICOS DESTINADOS À 
EDUCAÇÃO EM RELAÇÃO AO PRODUTO 

NAOONAL BRUTO- !985 

Brasil .................................... - 3.3 (I) 
Ãlrka 

Algéria .............................. ~···-----·--- 6,1 
Botswana ............................. ___ ..,. ........... -7,7 
cameroOn .................... ----------- 3.8 
Egypto ......................... --.--.................. 5,5 
Ethiopia ............................................................ 4,3 
Gabon .............. - .. .-"' .• .........._ ..... ___ -4,5 
.Kenya ..................................... .- -- 6, 7 
UbyanArabJamahiriya ................................ 7,5 
Madagascar ............................... ----~·--· 3,5 
Malawi .................. ~·-~~----- .3.3 
Mali ............................................... ------------·-· 3,5 
MauritiuS .............. _ .......... -----.. --·---·· 3,8 
Toga .......................... - .... -------·---- 5,4 
Tuhisia .... : ...... _ ....... ~: ..... ----------· 5,9 
United Republic ofTãnzania .............. _ ... _ 4,3 
Zimbabwe .................. ~ ... 4.... 7,9 

América, North and América Central 
Canada ...................... ,_ 7,0 
Costa Rica ·~·_ ....................... --------.. 4, 7 
Cuba _ .......................... --·-·- 6,3 

Honduras ................. ---·------- 4,6 
Jamaica ....... _________ 5,8 
Nicãragua ............. _,, _______ : ............... -.... 6,0 
Panamá ........................ ------------ 5,2 
Saint Kitts and Nevis ......................... ~·-- 6,6 
TiinidadandTobago ............................. :·- 5;9 
América, South 
Chile .................... ·---------------4.5 
Ecuador .............................. ------ 3,6 
Guyana ......................... ~---------..........-1 0,1 
Suriname ................... --------~ 9,1 
Venezuela ................................. ..6,8 

Ásia 

Bahrain ............ --·-------···-- ,'?,8 
Cyprus ..................................... ____ ..... ___ 3,8 
lndia _______ .................... _______ 3,6 

lraq ............................... :.--···------·--....... 3,8 
Japan .............................................................. .-.. 5,1 
Jordan ............... , .................. ---·----- 7,1 
Korea, Republic of .......................................... 4,_~ 

Kuwait .......................... -----·---·------ 4,6 
MaJays[a ...................................................... ____ 6,6 
Otnan ................................ __ , ______ -4,0 
Gatar ............................ -------------· 5,6 

- Saud.i Arabia ........................ ___ .. ___ ,, __ 9,2. 
Syrian Arab Republic .............................. - 6,4 
Thailand ...................................................... ---• · 3,9. 
Yemen ........................ --·-··-----=,_ 6,9 

furope 

Austria .................... ---·-----·- 5,8 
Belgium .................................................. -- 6, I 
Bulgária ..................................................... ----.. 7,0 
CzechosJovakia -···--~ ................. ______ ,.. .5,1 
Demark .......................... - ..... ...: ................ ·--·-- 6,4 
finland ....................... -------------· 5,8 
Germany, Federal Republic of ...... ~ ........... ~ 4,6 
Hungary .................................. ----.... --5,4 
Jceland -~ ........................... --------- 4,0 
Ireland -------------------------------- 6,7 
!taly .................... ---------------------------~ 4,0 
Malta .......................................... -------- 3.4 
Nor\va!y ....................................... --·----~- 6,5 
Portugal .................................................. ----- 4,6 
$pain .................................................... ~ ........ -... 3,3 
Sweden ...................... ,_ -·----7. 7 
Switzerland ............................................. _. __ 4,8 
Yugoslavié! ................ :-·-':"·~···------·-·~-~- 3,4 

Oce~nia 

Australia ..................... ~---·-·------ 5,6 
Guan ....................................... _ ........................ 8,5 
New Cal_edonia ...... _ .......... _ .......... ---- 13,4 
Newzealand .............................. - ... ---··- 4,7 
Tanga ................................. :~---.. --···--··--·--- 4,4 

USSR 

USSR 

(1) Não incluídos os gastos municipais. 

Fonte: Statistical Yearbook, 19"88 

7,0 

O número de países que possuem o perée"n­
tual de gastos públicos em relação ao PNB 
maiores que o do Brasil é 69. 
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TABELA li 
GASTOS PÚBUCOS DESTINADOS A. 

EDUCAçAO EM RELAçAO AO PRODUTO 
NACIONAL BRUTO- 1985' . . 

~:~ ···-···············~·················-··---·······-_3~.(1) 

AlQérta ............................................................... 6,1 
Botswana .......................................................... J,7 
Cameroon .................... :: .......................... ~-.::.... .. _;3,8 
Eguypt .......................................................... :: .... 5,5 
Ethiopia ................................................ : .... "::.:: 4,3 
Gabon .............................................................. ~ 4,5 

Kenya ............................................................... _6,7 
!Jbyan Arab Jamahir1ya· ....................... -.:., .... : 7 .~ 
J\'\adagascar ............................................. "' ..... ~ 3,5 
Malawi ............................................................... 3,3 
Mali ..................................................................... 3;5 
Mauritânia ........................................... _ ............ ~29 
Mauritius ........................................................... , 3,8 
Sudau .............................................................. ._.~_ 4,2 
Togo ................................................................... 5,4 
TUnfSiã: ..................... : ..................................... ._. 5,9 
Q"nited Republic ofTanza:nia ........................ 4,3 
Zirnbabwe ..................................................... ~ 7,9 

Amén'ca, North and América Central 
Canada .............................................................. 7,0 
Costa Rica ~ ....................................................... 4,7 
Cuba .................................................................. 6,3 
Grenada .......................................... p ................. _5,5 
Honduras ................. - ............... - ............. ~ 4,6 
-Jamaica ........................................................... ~-5~8 
Nicaragua .................................................... u .. , 6;0 
PJnamâ ...................... ~ .................................... 5,2 
(1) Não incluídos gastos municipais. 

Saint kitts and nevis .................................. 6,6 
Trinidad and To bago ............................. ~ 5,9 

América, South 
Chile ......................... __________ .. 4,5 
Ecuador ....................................................... _ .3,6 
Guyana ........................................................ 10,1 
Suriname .................................................... 9,1 
Venezuela .................................................... . 6,8 

Ásia 
Bahrain ........................................................ 3,8 
Cyprus .......................................................... 3,8 
lndia ............................................................... 3,6 
lraq ............................................................ -. 3,6 
-Japan ........................................................... 5,1 
Jordan ................................................. ~....... 7,1 
Korea, Republ!c o f..................................... 4,8 
Kuwalt .......................................................... 4,6 
Malaysia ............................................... ~······ 6,6 
Oman ...................................................... - A,O 
Qatar ............................................................ . 5,6 
Saudi Arabia ......................................... ,..... 9,2 
Syrian Arab Republic ................................ - 6,4 
Thailand ....................................... " .... -.-.-.-.-.• -.-... 3,9 
Yemen ................................................ ;;......... 6,9 

Europ 
Áustria ........................................................... - 5,8 
Belgiurn ................ ;...................................... 6~1 
Bulgáda ...................................................... , 7 ,O 
CzeChoslovákia .......................................... 5,1 
Denmark ..................................................... - 6,4 

Finland ....................... ~ .. :............................. 5,8 
Gerrnain Democratic ............................... 5,3 

· ,, Germany, Federal Republic of ............... 4,6 
-~ Hungary ........................................................ 5,4 

lceland ......................................................... · 4,0 
keland .......................................................... 6,7 

· ltaly ................................................................ A,O 
Malta .............................................................. -3,4 
Norw-ay ......................................................... .6,5 
PoJ?!nd_, .......... , ......... ,., ....... ,......................... 4,0 
Portugal ....................................................... 4,6 
Spain ............................................................ -3,3 

Sweden ........................................................ 7,7 
Switzerland ................................................. 4,8 
Yugoslavia ................................................... 3,4 

Qceânia 
Autrália .......................................................... 5,6 
Guan .. :.......................................................... 8,5 
tfew C~ledonia_, .......... __ .,............................ 13,4 
New Zealand ............................................... 4, 7 
Tonga ................................. : ...... ,.................. .. 4,4 

1/SSR . 
USSR ....... ,. ...... ., ... ,. ............... ,~ ..................... 7,0 

Fonte:$tatistical Yearbook, 19BH 
O númeto de pafses que possuem o percen­

tual de gastos públicos em relação ao PNB 
maiores que o do Brasil é 74. 

TABELA 11I 

GASTOS PÚBUCOS DESTINADOS A 
EDUCAçAO EM RELAçAO AO PRODUTO 
.. . NACIONAL BRUTO -·1985 

Brasil...................................................... 3,9 (1) 
Álrk:ir · - · - ---- -

Algéria .......................................................... _6,1 
Botswana .................................................... 7,7 
Egypt............................................................ 5,5 
Ethyopia ...................................................... 4,3 
Gabon _______ ,,_, __ ,,, .... _ 4,5 
Kenya ........................................................... 6,7 
Ubyan ArabJamahiriya ..... ~ .................. _... 7,5 

-Mauritânia ................................................... 7,9 
Sudan........................................................... 4,2 

+~~-~:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: ;:~ 
United Republic ofTanzania ................... · 4,3 
Zimbabwe ................................................... 7,9 

América; f'/Orth and América Ceiltral 
Cancidá ........................................................ 7,0 

-Costa Rica .................................. :................ 4,7 
Cuba ............. - ...................... __ ................ 6,3 
Grenada....................................................... 5,6 
Honduras .................................................... 4,6 
Jamaica ....................................................... 5,8 
Nicarágua .................... _............................... 6,0 
Panamá....................................................... 5,2 
Saintl'Citts and nevis ..................... ............. _6,6 
Trin"idadand Tobago ............................... 5,9 

(1) Incluídos os gastos municipafs. 
América, South 

Chile............................................................ 4,5 
Guyana ........................ :............................... 10,1 
Suriname .................................................... 9,1 
Venezuela .............. ,..................................... 6,8 

Ásia 
Japan ........................................................... 5,1 
Jordan.......................................................... 7,1 
Korea, Republic o f..................................... 4,8 

Kuwa"it ............................ : ........ - .... ---- 4,6 
_ Ma1a}'l?.iã. ........................................... ...__:__:. ._ 6,6 
Oman ...................................... __ .__ 4,0 
Qatar .... :.,: ........... ,: ..... : .......... : .. : .. ...: ... ::..-,;, 5,6 
Saudi Arabia ................... ____ 9.,2 
Syrian Arab Republic ........................ :....... 6,4 
Yemen.: ..... : ................... _......____,,_,_ 6,9 

Európ -- --
Áustria ..... _, ............................. ___ ._t -5,8 
Belgium ........... n ........ ___ . ---·-·- 6,1 
Bulgária .......................................................... :_- 7,0 
CzechosloVakia .................. ::: ............... _ 5,1 
Denamark ................................ 6,4 
Finland ................ : 5,8 
Germain Deinocrátic ........................... ~ 5,3 
Germany, Federal Republic of ............... 4,6 
Hungary .. ~ ........................ .-.-..... ____ ~ 5,4 
lceland ...................... _ ..................... ,__ 4,0 
[reJand ...................... ... .... ~ 6,7 
haly ........................... --·-·---.. - 4,0 
Norway ...................................... ____ 6,5 
Polond ......... _______ ,,_ .. ____ ._ .. , .. _ 4,0 
Portugal ........................................ ____ 4,6 
Sweden .................. --.--.... ___ ~~7 
Switzerland .................................. ._,,,,.,_...._ 4,8 

Oceânia 
Austrália ......................................... ,.,-~· ·-.-.· 5,6 
Guam ........ ~ .. : ........ ~------·- .. -·" 8,5 
NewCaledonia .......................... , ___ -13,4 
NewZealand ................... _.. 4,7 
Tanga ........................................... __ 4,4 

1/SSR 
USSR ........... --.-............. _______ 7,0 

Fonte: StatisiiC:i:il Yearbook, 1988 · 
O número de pafses/territórios que pos· 

suem o percentual de gastos públicos em rela­
ção ao PNB maiores que o do Brasil é 60. 

GASTOS PÚBUCOS DESTINADOs À 
EDUCAçAO EM REL.AçAO AO PRODUTO 

NACIONAL BRUTO - 1985 

Brasil ............................. ___ ,., .. 3.,3 (I) 
Atrica 

Algéria .................................................. __ 6, I 
Angola ........................................... ~5,2 (1984) 
Botswana ........................... , .... _ , 7 

Cameron ....... : ............................ - .. ~·3,8 
Congo ..................................... c ..... o4,9 (l 984) 

~ihro~i~ .. ·:::::::::::::::::::::::::~:::::::::· .. ·-.. ·--~5~ 
Gaborl ....... : ... · ............................ --~4.5 
Gárnbia .............................. _ .. _4,3 (1984) 
Kenya ................................. ,,,,_, ____ 6,7 
Ubyan ................................................... - .. ~7,5 
Madagascar ........................ ~ ......................... 3;5 
Mauritânia ................................................ _, 7,9 
Mauricio ........... M ............................. ___ ........,3,8 
Marrocos .................................. M ...... 7,9 ( 1983) _ 
Rwanda .................................. , ........ 3,3 (1984) 
T ogo ............................. : ............................ ~ • ...5,4 
Tunisia- .................................... _ .. ___ ,5,9 
Tanzania ................................................... --4,3 
Zâmbia ............ _ .. ...5,4 (1984) 
Zimbabwe .............................. __ ,: ... ___ zg 
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América, North and América Centrar 
Barbados ....................................... 6,1 (1984) 
Canada .............................................. ~··;··::····:.7.0 

(1) Não inclui dos os gastos municipais. 
Costa Rica ·-·······---····-···---··-···-··-··-··-4, 7 
Cuba ................................................. :: .. ::.:;.: ... -6,3 

Grenada ··············-·································v······ 5,6 
Guadalupe ..•.•............................. _15,0 (1983) 
Honduras ........................................ : .............. 4,6 

Jamaica ··········-···········-································ 5,8 
Martinique ................................... 13,5 (1983) 

~~:~u~~:::~:::::::::::::::::::::::::: g~ 
Saint Kitts ·········-····-···································R 6,6 
TrinidadTobago .......................................... 5,9 
Estadosunidos . · · · 6,7 (1983) 
USVirgemlsland ·····'···················· 7,5 (1984) 

América, South 
Chile -···-···-··········---... ~-·--··--···--- 4,5 
Equador ........................ H ............................... 3,6 
Guyana ................................. ~ .. , .. ,.:, ... ~ ......... 1 O, 1 
Suriname ............................ : ..... : ..... : .............. 9; 1 
Venezuela .................................. , ................... 6,8 

Ásia , . 
Bahrain .......................................................... 3,8 

~!:~ .. ::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::·::: ~:~ 
kan ······-··········································· 3,8 (1983) 
lraque ............................................................. 3,8 
Israel --··-·---····---·-·'- 10,2 (1984) 
Japan .............................................................. 5,1 
Jordan .......................................... ; ................. 7,1 

Korea, Republic O f ························-·-··-···· 4,8 
kuwait ............................................................. 4,6 
Malaysia ......................................................... 6,6 
Oman ............................................. H .............. 4,0 
Qatar ....................................... : •.•...•..•••...•..••..• 5,6 
Saudi Arabia ................................................. -9,2 
Síria ................................................................. 6,4 
Thailândia ....... H ................... : ................ : ....... 3,9 
Yemen ............................... ; .. ; ................. ;.,;; ... 6,9 

Europe 
Astria ............................................................. _ 5,8 
Belgium ......................................................... 6,1 
Bulgaria ...........•.....•.•........•.•.••.••..•.•..•.•.•.•.•.••. 7 ,O 
Czechoslovakia ............................................ 5,1 
Denmark ........................................................ 6,4 
Finland ........................................................... 5,8 
França .•.•.•.•••.•.•..•.•.•.•...•..•.•..•..•.•..•• 6,1 (1984) 
Alemanha Democrática ............................ 5,3 
AlemanhaFederal ....................................... 4,6 
Gibraltar ......................................... 6,0 (1984) 
Hungria .......................................................... 5,4 
Islandia ........................................................... 4,0 
Irlanda ............................................................ 6, 7 
Itália ......................... : ....................................... 4,0 
Luxemburgo •••......•.••.•.......•.........• 5,2 (1983) 
Malta .•••.•.•••••..•.•••.•.•.•.•....•.•.•...•..•.•.•.•.•...•.......• 3,4 
Holanda •.•.•...•..•...•..............•........... 6,9 (1984) 
Noruega ......................................................... 6,5 
Polonia ........................................................... 4,0 
Portugal ......................................................... 4,6 
Suécia ........................................................... ~ 7,7 
Suíça ·····--··-·······--··········-······ .... ·-··--·-··- 4,8 
ReinoUnido •....•.•........................... 5,2 (1984) 
Iugoslávia ...................................................... 3,4 

Qcefmja 
Australia ......................................................... ;. 5,6 

--Fuji ................................................... 6,7 (1983) 
-Polinésia ...................................... :. 9,7 (1984) 

Guam ............................................................. -8,5 
Kiribati .....•.......................... : ..•.• ·-··· 8,7 (1984) 
Nova Cafedônia ......................................... 1.3,4 
Nova Zelândia ............................................... 4,7 
Salomão (Ilhas) .......•.......••.•.•.••.••. 5,2 (1984) 
Tanga ............... : ........................................ : .... 4,4 

USSR 

USSR ···············-·······-··-···----····-···'·"···· 7,0 

Fonte: Statistical Yearbook, 1988 
Nota: O número de paíseslterrit6rios que 

possuem o percentual de gastos pú­
blicos -~m relação ao PNB maiores 
que o Brasil é de 92. 

TABElA V 

· GASTOS PÚBUCOS DESTINADOS À 
EDUCAÇÃO EM RElAÇÃO AO PRODUTO 

NAC!Ot!AL BRUTO -1985 . 

. Brasil ----····-······-···---··-·---3.9. (I) 
Áfn'ca 

Algéria ························································-·· 6,1 
Angola ............................................ 5,2 ( 1984) 
Bo\SWlm_a ..... , .......................................... _ .. 7,7 

- Congo-........................................... 4,9 (1984) 
Egypt ........ : ..... : ....................................... : ....... 5,5 
Ethiopia ......................................................... 4,3 
Gabon ................................................. --4,5 
Gâmbia .... :······································ 4,3 (1984) 

Kenya -·-·-·~~·~"''''''-""'"'-'''''""'"··•····· ................. :. 6;7 
Ubyan .:.~ ................................. ~ ........................ 7,5 
Mauritânia ..................................................... 7,9 
Marrocos •...•.•..•••.•.•••....•................. 7,9 (1983) 
Toga .................... : ...... :~ ........ ; .... :; ..... : .......... ::. 5,4 
Tunisia ........................................................... 5,9 
Tahzania ................................................. , ...... 4,3 
Zâmbia ........................................... 5.4 (1984) 
Zimbabwe ...................................................... 7,9 

América, North and Amén'ca Central 

Batbados ............................... : ....... 6,1 (1984) 
canada ................................ : .............. .-........... 7,0 

( 1) Não ~duídos os gastos munic!Pais. 

Costa Rica ............................................................ _ 
4,7 

Cuba ........... - .. .:-.................................. , ... , ........... .. 
6,3 

Grenada .............................................................. .. 
5,6 

Guádalupe ................... : ...... : .......................... :: ... . 
15,0 (1983) 

Honduras ............................................................ .. 
4,6 

Jamaica ...................................... - ... ---· 
5,8 

Martinique .......................................................... .. 
13,5 (.1983) . -

Nicaragua ........................................................... .. 
6,0 

Panamá .............................................................. ~ 
5.2 

Saint Kitts ........................................ .:._~...:_ _ 
6,6 . 

TrinidadTobiitgo ....... :.~ .. ~: .............. L-:; .. ;:·.: ........ ~.-
5,9 

EstadosUnidos ............................................. ; .... , 
6,7 (1983) 

_ U.S. Virgem Island .......................................... .. 
7,5 (1984) 
América, South 

Chile ·················-·····--··-···---··-··-·····:-·-·~~-4,5 . 
Guyana ................................ _ :-

10,1 
Suriname .................................................... ~ ... -

~1 . 
Venezuela .................................. " ..................... --. ... . 

6;~ 
Asia 

Israel ., __ ,, ___ , ___ ,,., .. _, ______ . 

10,2 (1984) 

Japan ··························--····-·----
5,1 
Jordan ............................................................. ..:._. 

7,1 . 

Korea, RepubUc Of .................................... ::::.~: .. 
4,8 

Kuwait ..................................... _ ......... ___ _ 
4,6 -

Malaysia ··································----
6,6 

Oman ..................................... ::.: ............... ;,:.......... _ 
4,0 . ~ . 

Qatar ..................................................... ____ , _-_ 
5,6 

Saudi Arabia ................................................... ...... 
9'~ria ........ :,_,_, .... ,~ ........................ -...................... ::~ .. ~ .. _ 
6,4 

Yemen ................. ;: ............................................... .. 
6,9 
Europe 

Austria ...................................................... __ _ 
5,8 

Belgium -.............................................................. .. 
6,1 . . 

Bulgaria ...................................................... __ . 
7,0 . . -

Czechoslovakia ........................................... ,, ..... "' _ 
5,1 

Denmark ............................................................ .. 
6,4 

Finland ........................................... _._..__ 
5,8 

França .................................. ~:.: ..... "". ___ _ 
6,1 (198<!) . 

Alemanha Democrática .................................. . 
..,5,3 

.AiemanhaFederal ............................................ .. 
4,6 

Gibraltar ............................................................... . 
6,0 (1984) 

Hungria ............................................................... .. 
5,4 

Jslandia . 4,0 
Irlanda -----.......................................... . 

6-;7 
___ Itália ..................................... ~ ............ .,. ............. _ 
4,0 
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Luxemburgo ··-·--··-·--·-·-··-~.:""'"" 
5,2 (1983) 

Holanda ........... -----··-·-·-... - .... - .. 
6,9 (1984) 

Noruega ·····-·-·---···-···-·--····-·-··-
6,5 

Polonia ---···~···-·-···-····-···-- .. -----·-
4,0 

Porturgal ······-·-···---···---··--·-··:-:· 
4,6 

Suécia ········-·--·-··-··-···-··~-·-· 
7,7 

Suiça --······---·--·---··--·~---.-
4,8 

Reino Unido -····--···-··-··-··---·-···-· 
5,2 (1984) 
Oce&Ua 

Australia ·······~····-····-··-... --···-·--· .. -
5,6 .. 

FiJJ,. ·········-····-··--··---·-·-···-··---·-··-
6,7 (191!J! 

Pohnesta ············-··--·-·-···--··----···--·· 
9,7 (1984) 

Guam ··········-····-··-···~···-·--····-:-···-:-
8.5. . 
Kiribati ---···-··-·-····-----·--·---·-··-· 

8,7 (!984) 
Nova Caledônia ··--···-··-·-·-···~--···-

13,4 
Nova Zelândia ········"··-··--···--·--·-···-

4,7 
Salomão(ühas) ............. _,_,_, __ ._ .. .. 

5,2 (1984) 
Tonga ·--···-· .. -·--·--... - ... - ... - .. 17:"~~ ...... 
4,4 
llSSR 

USSR ........ ,_, ____ ,_,, ____ , ..... 

"7,0 
Fonte: Statistical Yearbook. 1988 
O número de países/territórios com percen­

tagem de gastos ptíbfkos em relação ao PNB 
maior do que o do Brasil é de 79. 

TABElA VI 

GASTOS PÚBUCOS EM EDUCAÇÃO 
EM RELAÇÃO AO PRODUfO 
NAOONAL BRUfO- 1986 

Brasil ...... -·-·-·-·---·-· ... -·-·~-·-
4,8 

África 
Algêria ........ _,_, ____ , ___ .. _,,_ .......... ~ 

6,1 

Botswana .... - ............... -.-... - ... -·-·-·-···-
6,0 
-~--s:w.,:r.:il~rtd ........... --.. .. - .... ·-·-··------.. .. 
5,8 
., :rogo ............. _ ....... ~ .... ·---·-·· .. ---·--.. ·-
5,2 

Tunisia ... - .... - ... --.... _ .... __., ______ ,,_ 
5,1 

Amerk:a, North And Amer/ca, Central 

Canadá ....... _ ..... - .. - .... --~-·--.. ·-, 
7,4 

COsta Rica .................... - .......... _., ___ _ 
5,2 . 

Honduras ................ _, ___ ,,_ .. _ ... _. ___ .• 
5,0 

Nicárágua ..... :. ___ ..,:_, .. _ ... _ .. _____ ,.,_, 
6,6 . 

Panamá ·--... - ... - ..................... ._ .. _, __ 
5,0 

Saint Ltícia ....... _,.:,,_, ................. _,_,_ 
7.l3 

' -
Amedca~ South 

Suriname ................. :... __ , __ .. ~·-·--··-·-·-
10,4 

Ásia 

Bahrairi ......... - ... .,_,_,,_ ... ...,.. .. _ .. ,_,_ 
5,0 
··Jordan· : ......... ~ .... -: ......... -·-···-.. -·-·-

5,1. 
·Malaysia ., __ .,._ .. __. ... _.:. .. ..:.. ......... _,_ .. _~ 

7,8 
Saudi Ara91a ............. - ... --.. --........ ~ 

IO.ô-
Syrian ............. ,_., ___________ , __ , __ 

6,6 
Yemen ......... -·-·---·-·-·--·-·--M . .,... .. 

5,6 
Europe 

Au.Stria .............. ..-.... ~ .. - ... - .. - ... - ........ . 
6,0 

_. Belgium ....................... - ... - .... - ............ - .. _ 
5,5 

Bulgaria ........ - .... - ......... ,_ .................. _ .... .... 
7,1 

-Czechoslovakia ............. - ........... _,_ .. ...,. ... . 
5,2 . . . 

Denmark · ..................... - .... - ... --... - ......... .... 
7,1 

.. Finland ... _ .... - .......... - ... - ... -.H=--~--:~ .... - __ _ 
5,9 . 

Hung_ary ........ : .. ·~--. ....,. ... ~__,..., • ._.. .. __ ... . 
5,7 ... ' . . 

. Nor:NY ............... _,_, ____ ,~1..,...,..,... 6,9 . . . 

. Sw~_den .... _ .... --···-.. -·-~-:-·:~:·----·~ 
7,6 

.Qce&nia 

. New Zeland .. ,._ .. ,_, __ ~::..-:~ 
5,3 

llssr 

7 ~ssr -~·.:: .. -·---.. - .... :....: _:::...., ... :.....: 

Fonte: Statistlcal Yearbook. 1988 
/'{ota: O total de paises!territórios que infor~ 

maram o percentual dos gastos públicos em 
.relação ao PNB para o ano de 1986 é.58. 

O total de paises!terrlt6rios com percentual 
dos gastos públicos em relação ao PNB maio­
res qúe o do Brasil em 1986 é 29. 

0 SR. SENADOR MEIRA FILHO - Sou 
~uito grato por fudo que tive"ê renz óportu.­
ni4ade de ouvir aqui hoje. 

O SR PRESIDENTE (João Calmon) -An· 
tes de encerrar a reunião; gostaria apenas de 
fazer este melancólico come_ntárlo: alguém 
Considerou o lBECC uma "casa de loucos". 
Ttnho a impressão de que, o resto do mundo, 
quem leia o anuário da Unesco ·coro a posição 
vergonhoS<ll do Brasil, tem o ímpeto de excla­
mar: o Brasil parece um pais de loucos, que, 
InereCida até agora, não compreendeu a ne­
-cessidade de ser dada à educação a prio--
ridade. · - . 

A situação é dramática, as distorções cada 
vez mais se agravam e se? há um~ maneira 
de tentarmos uma sõlução para esse proble­
ma; a realização de diagnósticos, como esta­
mos· fazendo no ·dia de hoje, publicado em 
seguida, a indispensável terapêutica. 
· · 'Sou muito grato à presença dos dirigentes 
do serviço de Estatistica do Ministério da Edu· 
_Cação, do Presidente do JBECC e do represen· 
tante dã. organização dos Estados· America­
nos. 

Muito obrigado a todos. 
'Está encerrada a reunião. 


